
26 DE SETEMBRO DE 2008  IMPRENSA OFICIAL PÁGINA 1

26 DE SETEMBRO DE 2008 EDIÇÃO Nº 3228

PORTARIA Nº 169, DE 10 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo Administrativo nº 22.127-6/08,——————————
———-

R E S O L V E autorizar à PARÓQUIA NOSSA SENHORA DO
PERPÉTUO SOCORRO E SÃO JOSÉ, representada pelo Padre
JOSÉ CARLOS DA SILVA, a título precário e gratuito, o uso
das dependências do Complexo Educacional, Cultural e Esportivo
“Dr. Romão de Souza” para a realização do evento denominado
“Missa em Louvor a Nossa Senhora Aparecida”, das 15h00 do dia
11 de outubro de 2008 até às 17h00 do dia 12 de outubro de 2008.

A utilização do próprio público de que trata este ato dar-se-á de
acordo com as condições estabelecidas no Termo de Autorização
de Uso, que fica fazendo parte integrante desta Portaria.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

JOSÉ ANTONIO GALEGO
Secretário Municipal de Educação e Esportes

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada
na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de Jundiaí, aos dez dias do mês de
setembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 174, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta do
Processo Administrativo nº 10.798-0/07,——————————
———

CONSIDERANDO a necessidade de análise de matéria tratada
nos autos supra mencionados por Comissão Especial, de acordo
com a competência que lhe atribui o Decreto n° 18.290, de 29 de
junho de 2001.

R E S O L V E suspender o prazo para a conclusão dos trabalhos
da Comissão de Inquérito, designada pela Portaria n° 053, de 26 de
março de 2008, até apresentação de decisão pela Comissão
Especial.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezessete dias do mês de setembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 175, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta do
Processo Administrativo nº 17.628-5/97,——————————
———

D E S I G N A os Srs. TATIANY S. PIRES BARBOZA ,
RICARDO DAVISON ROBERTONI e MARIA APARECIDA
MARCONDES GIBRAIL, na qualidade de representantes do
Governo, em substituição aos Srs. BRASILIO ANTONIO,
JULIANO YATIM  e PAULO ROBERTO DE MORAES,
respectivamente, para comporem a COMISSÃO MUNICIPAL DE
EMPREGO DE JUNDIAÍ, designada através da Portaria n° 137,
de 26 de julho de 2005.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada
na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de Jundiaí, aos dezessete dias do
mês de setembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 176, DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo Administrativo  nº 4.081-3/05,—————————

D E S I G N A o servidor RENATO DOS PASSOS como Leiloeiro
Oficial do Município para atuar junto à Administração
Direta e Indireta no período compreendido entre 1º de
setembro de 2008 a 31 de agosto de 2010.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada
na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de Jundiaí, aos dezoito dias do
mês de setembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 177, DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo Administrativo nº 4.879-8/06,——————————

D E S I G N A o Sr. APARECIDO LUCIANI, na qualidade de
representante da Guarda Municipal, em substituição ao
Sr. ERICK STRENG GODOI, para compor a Comissão
encarregada de analisar as questões tratadas no processo
nº 4.879-8/06, designada através da Portaria nº 124, de 11
de julho de 2008.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada
na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de Jundiaí, aos dezoito dias do
mês de setembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 178, DE 22 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo Administrativo nº 22.684-6/08,——————————
———

R E S O L V E autorizar à ASSOCIAÇÃO DOS
APOSENTADOS E PENSIONISTAS DE JUNDIAÍ E REGIÃO,
inscrita no CNPJ sob n° 51.864.981/0001-56, com sede na Rua
XV de Novembro, n° 1.336, nesta cidade, representada neste ato
pelo seu presidente, Sr. Edegar de Assis, portador da CI/RG n°
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3.962.560-6 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob n° 042.171.108-
63, a título precário e gratuito, o uso da área pública localizada na
Praça “Governador Pedro de Toledo”, para realização de evento
em comemoração ao                “Dia Internacional do Idoso”, no
dia 1° de outubro de 2008, no horário das 07h00 às 13h00.

A utilização do próprio público de que trata este ato dar-se-á de
acordo com as condições estabelecidas no Termo de Autorização
de Uso, que fica fazendo parte integrante desta Portaria.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e dois dias do mês de setembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.377, DE 24 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em especial as que lhe
são conferidas pelo art. 72, IX da Lei Orgânica do Município e em
face do que consta do Processo Administrativo                                   nº
21.821-5/08,——————————————————————
————————

CONSIDERANDO o disposto no art. 177 da Lei Orgânica do
Município, segundo o qual é de responsabilidade do Poder Público
Municipal o planejamento, o gerenciamento, a operação e
fiscalização dos vários modos de transporte.

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º - O Transporte Coletivo Privado de Passageiros, na
modalidade Fretamento, destinado ao atendimento específico e
pré-determinado da população, é regulamentado nos termos deste
Decreto.

Art. 2º - Considera-se fretamento a atividade econômica privada
que não se sujeita às obrigações de universalização, continuidade e
modicidade tarifária, atributos estes do Transporte Coletivo Público
de Passageiros.

§ 1º - Para efeito deste Decreto o fretamento é classificado da
seguinte forma:

I - de âmbito municipal: é a atividade de transporte coletivo
privado com origem e destino dentro dos limites do Município de
Jundiaí, prestado regular ou ocasionalmente;

II  - de âmbito intermunicipal: é a atividade de transporte
coletivo privado em que o Município de Jundiaí figura, em qualquer
hipótese, como localidade de referência dos trajetos, seja como
destino, origem ou rota de passagem.

§ 2º - Os itinerários dentro do Município serão determinados pela
Secretaria Municipal de Transportes, devendo ser solicitados com
antecedência de 05 (cinco) dias.

CAPÍTULO II
Do Cadastramento e das Condições para o Exercício da
Atividade

Seção I
Da Autorização

Art. 3º - O exercício da atividade de fretamento, de âmbito
municipal, somente poderá ser exercida por pessoa jurídica,

legalmente constituída para esse fim, e dependerá de autorização,
renovada anualmente, mediante:

I - inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do
Município de Jundiaí, com prestador de serviços de transporte
privado de passageiros;

II - cadastramento na Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 4º - Para obtenção da autorização, de que trata o “caput”
deste artigo, a empresa deverá atender aos seguintes requisitos:

I - comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ;

II - apresentação de contrato social ou estatuto social, devidamente
registrados;

         III - comprovação de regularidade fiscal perante a Fazenda
Federal;

IV - comprovação de regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual
e Municipal, referente aos tributos relacionados com a atividade
de transporte privado de passageiros;

V - comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social -
INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

VI - comprovação do licenciamento, no Estado de São Paulo, dos
veículos indicados para a atividade;

VII - habilitação em vistoria técnica.

Art. 5º - O Termo de Autorização, para o exercício da atividade de
fretamento de âmbito municipal, deverá ser afixado em local visível
do veículo respectivo.

§ 1º - O termo de autorização poderá ser cancelado a qualquer
tempo por motivo de interesse público, devidamente justificado.

§ 2º - No caso de fretamento intermunicipal, a autorização e o
comprovante de validade de vistoria técnica, emitidos pelos
respectivos órgãos públicos responsáveis, habilitam a empresa ao
exercício da atividade nos limites do Município, devendo ser
portados em local visível do veículo.

Seção II
Das Condições para a Prestação de Serviço

Art. 6º - A atividade de fretamento de âmbito municipal é
classificada sob os regimes:

I - contínuo:  serviço prestado a um cliente, pessoa jurídica,
mediante contrato ou resumo de contrato escrito e passageiros
identificados através de lista, crachás ou carteirinhas de
identificação de associações ou empresas, para um determinado
número de viagens, tendo por objeto o transporte de empregados,
dirigentes de empresas, estudantes, associados e usuários;

II - eventual: serviço prestado à pessoa ou a um grupo de pessoas,
mediante contrato ou resumo de contrato por escrito, para uma
viagem, com emissão de nota fiscal.

Parágrafo único - No caso de transporte eventual, a Secretaria
Municipal de Transportes deverá ser informada do itinerário, via
fax, anteriormente à realização da viagem.

Art. 7º - A atividade de fretamento, de âmbito municipal ou
intermunicipal, deverá ser previamente contratada, cabendo
obrigatoriamente à empresa portar os seguintes instrumentos
comprobatórios do ajuste:

I - contrato de prestação do serviço ou nota fiscal da atividade;

II - lista de usuários ou documento específico comprobatório da
prévia autorização do itinerário e pontos de parada, nos termos da
autorização a ser expedida pela Secretaria Municipal de Transportes;

III - comprovante da comunicação de que trata o parágrafo único
do art. 6º deste Decreto.

Seção III
Dos Veículos

Art. 8º - Os serviços de transportes por fretamento, em âmbito
municipal, serão executados por veículos que atendam às condições
de segurança, conforto, higiene, bem como às disposições do Código
Nacional de Trânsito e às especificações deste Decreto.

Parágrafo único - Nenhum veículo, sem prévia autorização da
Secretaria Municipal de Transportes, poderá:

I - ter modifi-cadas suas características;

II – ser incluído ou excluído da frota.

Art. 9º - Os veículos, em número mínimo de 02 (dois), deverão ter
capacidade mínima de 08 (oito) passageiros e tempo de uso não
superior a:

I - ônibus: 15 (quinze) anos;

II - micro-ônibus: 10 (dez) anos;

III - demais veículos: 08 (oito) anos.

Parágrafo único – Os veículos destinados ao transporte fretado
intermunicipal atenderão às exigências dos respectivos órgãos
públicos responsáveis.

Art. 10 - Além dos requisitos exigidos pelo Código Nacional
de Trânsito, os veículos deverão estar, obrigatoriamente, equipados
com tacógrafo, devendo a empresa responsável mantê-lo em
perfeito estado de funcionamento, com o disco registrado e
instalado.

Parágrafo único - Sempre que necessário, a critério da Secretaria
Municipal de Transportes, poderá ser exigi-da a exibição do disco
do tacógrafo, o qual deverá ser preservado pela empresa pelo
prazo mínimo de 06 (seis) meses.

Art. 11 - Os veículos deverão apresentar:

I - na parte externa:

a) opcionalmente, desenhos aprovados pela Secretaria Municipal
de Transportes;

b) inscrição visível, na parte traseira, da firma ou razão social da
empresa e, nas laterais, o nome fantasia da mesma;

c) número de ordem ou prefixo do veículo;

d) letreiro indicativo do nome do cliente no caso de fretamento
contínuo, e, em se tratando de fretamento eventual, a palavra
turismo;

e) a inscrição, nas laterais do veículo, da palavra “fretamento” e
do número do registro da transportadora na Secretaria Municipal
de Transportes, em tamanho e modo indicados pela mesma.

II - na parte interna, perfeitamente visível:

a) os telefones da empresa e da Secretaria Municipal de
Transportes, para reclamações;

b) Termo de Autorização;

c) cartão de identificação do condutor;

d) número de ordem ou prefixo do veículo;

e) documento de vistoria.

Art. 12 - Para ser utilizado, o veículo deve ser vistoriado e aprovado
pela Secretaria Municipal de Transportes.

§ 1º - A vistoria será realizada anualmente pela Secretaria Municipal
de Transportes ou por órgão de inspeção veicular credenciado
pelo INMETRO, por ocasião da renovação do Termo de
Autorização.

§ 2º - Realizada a vistoria e aprovado o veículo, será expedida
“Declaração de Vistoria”, válida pelo período de 12 (doze) meses.

§ 3º - A empresa transportadora cabe o ônus relativo às despesas
com a vistoria.



26 DE SETEMBRO DE 2008  IMPRENSA OFICIAL PÁGINA 3

Seção IV
Dos Condutores

Art. 13 - Para desenvolver a atividade de fretamento a empresa
interessada deverá manter condutor devidamente registrado no
Cadastro Municipal de Condutores, da Secretaria Municipal de
Transportes.

§ 1º - O Cadastro de Condutor será expedido mediante a entrega de
cópias simples, exceto inciso VI, dos seguintes documentos:

I - Cédula de Identidade - RG;

II - Cadastro de Pessoa Física - CPF;

III - Comprovante de endereço, emitido há no máximo 60
(sessenta) dias;

IV - Carteira Nacional de Habilitação na categoria “D” ou “E”;

V - Comprovante de Curso de Transporte Coletivo de Passageiros
expedido por órgão da Administração Pública, nos termos das
Portarias DETRAN, nºs 12/00, 398/02 e 689/03;

VI - Originais das: Certidão Negativa de Distribuição Criminal e de
Execução Criminal, expedidas até 90 (noventa) dias anteriores à
data de entrada do pedido de registro;

VII - Atestado de Sanidade Física e Mental.

§ 2º - A validade do Cadastro de Condutor será de 05 (cinco) anos
ou quando do vencimento da Carteira Nacional de Habilitação -
CNH, se este ocorrer antes, devendo ser renovado nos 30 (trinta)
dias que antecedem seu vencimento.

§ 3º - No caso de alteração em seu quadro de condutores, a empresa
transportadora deverá encaminhar, antecipadamente, à Secretaria
Municipal de Transportes, toda documentação necessária para o
cadastro.

§ 4º - Em caso de rescisão no contrato de trabalho dos condutores,
deverá a empresa transportadora comunicar à Secretaria Municipal
de Transportes, para que sejam efetuadas as exclusões destes do
Cadastro de Condutores.

Art. 14 - A empresa autorizada responderá integral e solidariamente
por todos os atos dos Condutores durante o exercício de suas
funções.

Parágrafo único  - No caso de acidente com vítimas, as
transportadoras ficam obrigadas a comunicar o fato à Secretaria
Municipal de Transportes, informando as suas conseqüências.

Seção V
Das Vedações

Art. 15 - Não será permitido o embarque e desembarque de
passageiros em pontos de parada ou terminais do Sistema Integrado
de Transporte Urbano - SITU.

Art. 16 - É vedado o transporte de passageiros em pé, no interior
dos veículos destinados à atividade de fretamento, devendo ser
respeitada a capacidade original de lotação de passageiros sentados
do veículo.

Art. 17 - É vedado o uso de vias e logradouros públicos para
estacionamento dos veículos de transporte de passageiros, cabendo
às empresas, quer de âmbito municipal ou intermunicipal, dispor
de local próprio para essa finalidade.

Parágrafo único - Em caráter excepcional e transitório, desde
que não comprometa a fluidez do trânsito e o desempenho do
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, bem como
não cause transtornos à vizinhança, a Secretaria Municipal de
Transportes poderá autorizar, após análise técnica, o uso de vias e
logradouros públicos para o estacionamento de veículos de
fretamento, mediante edição de ato específico.

Art. 18  - Não será permitido o recebimento de pagamento
individualizado de qualquer espécie, notadamente os passes e cartões
utilizados no Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros
por Ônibus.

Art. 19 - Não será permitida a utilização em serviço de veículo que
não seja porta-dor de “Declaração de Vistoria” emitida pela
Secretaria Municipal de Transportes, ou por cartão de vistoria da
ARTESP, da ANTT ou Município de origem, certificando que o(s)
veículo(s) encontra(m)-se em perfeitas condições de segurança,
conservação e uso.

Art. 20 - É vedado confiar à direção do veículo a quem não esteja
inscrito no Cadastro de Condutores, a condutor suspenso ou com
registro cadastral cassado ou a condutor registrado em nome de
outra transportadora.

Art. 21 - Não será permitida a realização de transporte de escolares
do ensino infantil, fundamental e médio, por empresa cadastrada
no Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros, sob o regime de
Fretamento.

CAPÍTULO III
Da Fiscalização, das Penalidades e Recursos

Seção I
Da Fiscalização

Art. 22 - A fiscalização dos serviços de que trata este regulamento
será exercida pela Secretaria Municipal de Transportes, por meio
de seus agentes credenciados, podendo contar com o apoio da
polícia e/ou da Guarda Municipal.

Art. 23 - Os termos decorrentes de atividade fiscalizadora serão
lavrados em formulários denominados “Auto de Infração”,
extraindo-se cópias para anexação em processo e entregando-se
01 (uma) via ao condutor.

Parágrafo único - Sempre que possível, o Auto de Infração
conterá a indicação de testemunhas, com qualificação e endereço.

Art. 24 - Os agentes da fiscalização poderão determinar as
providências que julgarem necessárias à regularidade dos serviços,
segundo as disposições legais, lavrando sempre autos
circunstanciados.

Seção II
Das Penalidades

Art. 25 - A inobservância das obrigações estabelecidas neste Decreto
e nos demais atos regulamentares sujeitará à empresa responsável
pelo fretamento de âmbito municipal, às seguintes penalidades,
aplicáveis, separadas ou cumulativamente, independentemente da
ordem em que estão classificadas:

I - multa;

II - retenção e remoção do veículo;

III - suspensão do Termo de Autorização;

IV - revogação do Termo de Autorização;

V - suspensão ou cassação do certificado de vínculo ao serviço.

§ 1º - A penalidade prevista no inciso II do “caput” deste artigo é
também aplicável à empresa operadora do serviço de fretamento
de âmbito intermunicipal.

         § 2º - O veículo retido pelo Poder Público, nos termos do
inciso II do “caput” deste artigo, será liberado após o pagamento
integral dos preços públicos de remoção e estadia, conforme fixado
em norma pertinente.

         Art. 26 - O exercício da atividade de fretamento de âmbito
municipal ou intermunicipal, nos limites do Município de Jundiaí,
sem a devida autorização expedida pela Secretaria Municipal de
Transportes, nos termos do presente Decreto, configura atividade
ilegal e será considerada clandestina, competindo à Secretaria
Municipal de Transportes aplicar ao infrator as seguintes sanções:

I - imediata apreensão do veículo;

II - aplicação de multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e
quinhentos reais) com valor dobrado em caso de reincidência.

§ 1º - O veículo apreendido, nos termos do “caput” deste artigo,
ficará retido pelo Poder Público, até o pagamento integral de

todas as importâncias devidas pelo infrator, incluindo-se os preços
públicos de remoção e estadia.

§ 2º  - Para efeito deste artigo, considera-se reincidência o
cometimento da mesma infração que deu causa à primeira sanção,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Seção III
Dos Recursos

Art. 27 – Da aplicação das penalidades caberá recurso, dirigido à
JARIT da Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 05
(cinco) dias contados da data da ciência pelo infrator ou seu
preposto.

Parágrafo único – O recurso será julgado no prazo de 10 (dez)
dias e de sua decisão caberá recurso, no mesmo prazo, dirigido à
Comissão de Julgamento designada por portaria do Prefeito.

Art. 28 - O recurso à Comissão de Julgamento será julgado no
prazo de 10 (dez) dias e sua decisão encerra a instância
administrativa.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais e Transitórias

Art. 29 - A empresa de locação de veículo que celebrar contratos
com terceiros, para fim de fretamento contínuo ou eventual, fica
obrigada ao cumprimento das disposições deste Decreto exceto
quanto ao número mínimo de veículos previsto no art. 9º.

Art. 30 - As pessoas físicas e jurídicas, que estejam executando
atividade de fretamento de âmbito municipal, terão prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de publicação deste Decreto, para
se cadastrarem na Secretaria Municipal de Transportes, nos termos
do art. 3º.

Parágrafo único - O cadastramento das pessoas físicas, previsto
no “caput” deste artigo, será realizado em caráter provisório e
terá validade de 60 (sessenta) dias, findo os quais se realizará novo
cadastramento, devendo as pessoas físicas, para tanto, estarem
constituídas como pessoas jurídicas.

Art. 31 - Para atendimento das exigências do presente Decreto, as
empresas cadastradas terão prazo de 12 (doze) meses para adequar
seus veículos às disposições do art. 9º deste Decreto.

Art. 32 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá editar
normas complementares, necessárias à execução deste Decreto.

Art. 33 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

CLÁUDIO DIANIN
Secretário Municipal de Transportes

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado
na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e quatro dias
do mês de setembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.366, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta do
Processo Administrativo nº 19.248-5/08,——————
D E C R E T A:

Art. 1º - Fica permitido, a título precário e gratuito, pelo prazo de
02 (dois) anos, o uso de área pública, remanescente do Sistema de
Lazer “6” do Loteamento Jardim Paulista, nesta cidade, à
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS, para
instalação de alojamentos provisórios para a execução das obras
da 1ª etapa de urbanização e regularização dos núcleos de
submoradias da Vila Ana, conforme as condições indicadas no Termo
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de Permissão de Uso, que fica fazendo parte integrante do deste
Decreto.

Art. 2º - A permissão de uso ora outorgada, poderá ser prorrogada
por iguais e sucessivos períodos a critério da Administração.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezesseis dias do mês de setembro de dois
mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.368, DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, em especial as que lhe são
conferidas pelo art. 72, VI da Lei Orgânica do Município e, face ao
que consta do Processo Administrativo nº 22.363-6/04,————
——————————————
D E C R E T A:

Art. 1º - O art. 1°, do Decreto n° 21.304, de 21 de julho de 2008,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - A implantação de sinalização horizontal e vertical
indicativas das prioridades de circulação, em loteamentos e
condomínios novos, observará as disposições da Lei
Complementar   n° 440, de 12 de junho de 2007 e deste Decreto.”

 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezoito dias do mês de setembro de dois
mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

EXTRATO
TERMO DE RENOVAÇÃO ao CONVÊNIO nº 001/93, que
entre si celebram a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ
e a ASSOCIAÇÃO DOS ARTISTAS PLÁSTICOS DE
JUNDIAÍ, autorizado pela Lei Municipal nº 4.197, de 14 de
setembro de 1993, alterada pela Lei Municipal nº 4.300, de 06 de
janeiro de 1994.
PROCESSOS: nºs 4.476-1/89 e 23.591-8/05
PRAZO: Renovado por 12 (doze) meses, contados a partir de 03
de agosto de 2008.
VALOR: R$ 38,70 (trinta e oito reais e setenta centavos) por
aluno bolsista.
ASSINATURA: 23.09.08

OUTROS DETALHES ACERCA DOS PROCEDIMENTOS DE
COMPRAS, CUJO RESUMO DO ATO ESTÁ SENDO  PU-
BLICADO NESTA EDIÇÃO NOS TERMOS DA LEGISLA-
ÇÃO VIGENTE, ESTÃO NO SITE
www.jundiai.sp.gov.br – LINK “COMPRA ABERTA” (NO
CASO DE COMPRAS ELETRÔNICAS) OU NOS RESPEC-
TIVOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 479/08.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Integração Social.
Objeto: Aquisição de estabilizador, impressora, monitor e
outros.
Adjudicamos o objeto desta licitação as empresas abaixo:
-OSVALDO TURATI JUNIOR INDAIATUBA-ME: item 01;
-ASPIL INFORMÁTICA  LTDA-ME: itens 02, 03 e 05;
-T.R COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA – ME: item 04;
-CARLOS BATISTA INFORMÁTICA-ME: item 06.
Processo n.º 23.080-6/08.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 494/08.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
Objeto: Aquisição de poste para pétalas em aço zincado e pintado.
Adjudicamos o objeto desta licitação à empresa abaixo:
-D.D.E EQUIP. E AP. ELETRO ELETRÔNICOS LTDA.
Processo nº 23.783-5/08

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 519/08.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de alimento nutricionalmente completo
para nutrição enteral e para dieta enteral.
Desclassificamos a proposta da empresa PHARMACIA
ARTESANAL LTDA, no tocante aos itens 01 e 02, por ofertar
produtos divergentes do solicitado.
Adjudicamos o objeto desta licitação as empresas abaixo:
-EMPÓRIO HOSPIT. COM. PRODS. CIR. HOSP. LTDA:
item 01;
-NUTRICARE PRODUTOS NUTRICIONAIS LTDA: item 02.
Processo nº 24.998-8/08.

RESUMO DO DESPACHO DE REVOGAÇÃO DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 515/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Fornecimento de medicamentos (mandado
judicial).
Face ao que consta dos autos, REVOGAMOS a presente licitação.
Processo nº 024.622-4/08.

Processo nº 020.088-2/2008

CMHJL, em 23 de setembro de 2008.

Convite-Obras nº 026/08 – Prestação de serviços especializados,
com fornecimento de  materiais, mão-de-obra e equipamentos
necessários para instalação completa de sinalização/comunicação
visual no Terminal de Ônibus Urbano Central, incluindo projeto
de elaboração das placas com os respectivos posicionamentos em
layout de implantação.

Face ao que consta dos autos, após análise do órgão competente,
RESOLVEMOS:

CLASSIFICAR a proposta apresentada pela empresa:

1) MURBAN MOBILIÁRIO URBANO E URBANIZAÇÃO
LTDA.

- ADJUDICAR  o objeto desta licitação a favor da empresa
MURBAN MOBILIÁRIO URBANO E URBANIZAÇÃO LTDA,
por atender as exigências do Edital.

SANDRA AP. D. DA SILVEIRA MAZOLLI
Presidente da CMHJL

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 442/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Locação de caminhão leve com motorista e
ajudantes.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente
licitação, como segue”:
- TRANSPORTADORA AIELLO LTDA.R$ 72.609,30.
Processo nº 020.546-9/08.
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DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR
DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 446/08
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de desfibrilador bifásico e oxímetro de pulso.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
VIBEL COMERCIAL LTDA - ME.............R$ 7.843,00
INDUMED COMÉRCIO IMP. EXP. PRODS. MÉDICOS
LTDA.......................................R$ 1.980,00

Processo nº 020.729-1/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 478/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Integração Social.
Objeto: Aquisição de up-grade para
microcomputador.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
 -ASPIL INFORMÁTICA LTDA-ME...... R$ 10.235,00.
Processo nº 23.078-0/08

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 482/08.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Transportes.
Objeto: Renovação de seguro de veículos.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/
A...........................................................R$ 3.081,72.
Processo nº 023.204-2/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 485/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Aquisição de saco para lixo e papel higiênico.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
- NELSON VIEIRA EMBALAGENS – ME:
...................................................... R$ 11.582,60
- GONÇALVES & SIQUEIRA – REPR. SERVIÇOS E
COMÉRCIO LTDA.: ........................ R$ 19.166,00
- ML DA SILVEIRA - ME:  .............. R$ 22.141,44
- COLÚMBIA COMERCIAL PAULISTA LTDA.:
........................................................ R$ 1.824,00

Processo nº 23.563-1/2008.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 486/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Aquisição de vassoura de palha e de nylon, esponja
de aço, etc.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
- RAINHA DESCARTAVEIS JUNDIAI
LTDA...............................................R$   3.320,00
- ALFAMAX COMERCIO PRODUTOS DE LIMPEZA
LTDA..................... ........................ R$   1.125,00
- ML DA SILVEIRA - ME:  .............. R$   8.983,80
Processo nº 23.566-4/2008.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 489/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Colocação e fornecimento de vidro, espelho e
moldura.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
-VIDRAÇARIA VERDUGO..................... R$ 7.500,00.
Processo nº 23.570-6/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 504/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal da Casa Civil.
Objeto: Aquisição de mesa para máquina de tricô, máquina
de tricô semi-nova e outros.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
- CENTRO DAS MÁQUINAS DE TRICO E COSTURA
LTDA...................................................... R$ 25.500,00

Processo nº 24.381-7/2008.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 500/08
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de medicamentos (isossorbida dinidrato,
metronidazol e outros..
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:
-INDUSTRIA FARMACEUTICA RIOQUIMICA
LTDA........................................................R$  1.980,00
-COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE
LTDA.......................................................R$   1.736,00
-J.F.B. GOUVEIA & CIA LTDA...............R$15.190,30
-DUPATRI HOSPITALAR COM. IMP. EXP.
LTDA........................................................R$     142,80
-DROGA APARECIDA DE BOTUCATU
LTDA.......................................................R$      825,30
-GEOLAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA
LTDA....................................................R$      2.380,00
-FARMACE INDUST. QUÍM. FARMAC. CEARENSE
LTDA.......................................................R$ 15.345,00
-NATULAB LABORATORIO LTDA........R$  3.740,00
-FRESENIUS KABI BRASIL LTDA........R$ 21.445,00
-FARMACONN LTDA.............................R$      100,40
-ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR
LTDA.......................................................R$   1.060,00
-FRIZA COM. REPRES. PRODS. HOSPIT. LTDA –
EPP.........................................................R$      122,85
Processo nº 23.902-1/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 501/08
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de medicamentos.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o Decreto nº
18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto da presente licitação,
como segue”:

COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE
LTDA....................................................R$  7.581,80
MED CENTER COMERCIAL
LTDA.......................................................R$     297,00
PH DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPIT.
LTDA.....................................................R$  1.326,00
DROGA APARECIDA DE BOTUCATU
LTDA......................................................R$ 12.990,00
GEOLAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA
LTDA....................................................R$ 13.288,50

FARMACE INDUST. QUÍM. FARMAC. CEARENSE
LTDA.......................................................R$   7.788,00
FRIZA COM. REPRES. PRODS. HOSPIT. LTDA –
EPP....................................................R$   1.290,00
E.M.S. S/A............................................R$  8.680,00
SW COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS
LTDA.....................................................R$ 12.439,60
MARCOFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS................................R$   5.662,00
PRONUTRI NUTRIÇÃO E FARMACÊUTICA
LTDA.....................................................R$  4.256,00

Processo nº 023.905-4/08.

RESUMO DO DESPACHO DE REVOGAÇÃO DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 517/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e Esportes.
Objeto: Aquisição de empilhadeira elétrica com operador
a pé.
Face ao que consta dos autos, REVOGAMOS a presente licitação.
Processo nº 024.804-8/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Processo nº 20.196-3/08.

Face ao que consta dos autos, HOMOLOGO o Convite-Obras
nº 029/08 , para prestação de serviços de recuperação e
revitalização paisagística da Praça da Bandeira, a favor da seguinte
empresa:
EDUARDO BRITES DE FIGUEIREDO..................................R$
77.245,00.

  (CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
   Secretario Municipal de Administração

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pregão Eletrônico PE 2008 14 156 – Prestação de serviços de
engenharia com fornecimento de mão-de-obra e equipamentos
para execução de reparos em pavimentos asfálticos nas ruas e
avenidas dos bairros da região Centro: Anhangabaú, Chácara Urbana,
Vila Municipal, Vila Hortolândia, Jardim Pirapora, Vila Bandeirantes
e Centro, HOMOLOGADO à empresa abaixo, conforme
Processo Administrativo nº 20.237-5/08.

- GM PAVIMENTAÇÃO LTDA.............R$ 142.800,00.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PE 2008 14 171, de 25 de
setembro de 2008 ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Jundiaí
OBJETO: Aquisição de concreto usinado FCK 24 MPA, com
pedra 1 e 2, destinados à Secretaria Municipal de Obras
DISPONIBILIDADE DO  EDITAL NA ÍNTEGRA:
www.jundiai.sp.gov.br (entrar no link  “Compra Aberta”
acessar Mural – Pregão Eletrônico – Ícone Edital na Íntegra e
Anexos) - grátis, ou no Paço Municipal “Nova Jundiaí”,
Departamento de Logística – 4º andar, de 2ª a 6ª feira, das
09:00 às 16:00 horas, mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez
reais) ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta – Negociação
– Pregão Eletrônico – Consultar  Pregão Eletrônico”, até o horário
da abertura, que dar-se-á no dia 09 de outubro de 2008, às
10:00 horas SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances
dar-se-á a partir de até 10 (dez) minutos após a abertura e
classificação ou não das propostas.

(ÉTORE MARTINS GERIOLI)
Pregoeiro
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PE 2008 14 172, de 25 de
setembro de 2008 ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Jundiaí
OBJETO: Aquisição de veículos Volkswagen  kombi standard 1.4
flex,  destinados à Secretaria Municipal de Saúde
DISPONIBILIDADE DO  EDITAL NA ÍNTEGRA:
www.jundiai.sp.gov.br (entrar no link  “Compra Aberta” acessar
Mural – Pregão Eletrônico – Ícone Edital na Íntegra e Anexos) -
grátis, ou no Paço Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de
Logística – 4º andar, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 16:00 horas,
mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais)
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta – Negociação –
Pregão Eletrônico – Consultar  Pregão Eletrônico”, até o horário
da abertura, que dar-se-á no dia 09 de outubro de 2008, às 09:00
horas SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-se-
á a partir de até 10 (dez) minutos após a abertura e classificação ou
não das propostas.

(ANA LUCIA DA SILVA VALENTIM)
Pregoeira

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pregão Eletrônico nº PE 2008 14 163 – Aquisição e montagem
de módulos porta pallets, destinados à Secretaria Municipal de
Educação e Esportes,  HOMOLOGADO à empresa abaixo,
conforme processo administrativo nº 022.686-1/08:

COMERCIAL ARTMAQ LTDA -
EPP......................................................R$ 154.800,00

PREGÃO ELETRÔNICO PE 2008 14 169 – Aquisição de concreto
betuminoso usinado a quente – faixas B e C do DNER-ESP,
destinados à Secretaria Municipal de Obras.

Face ao que consta dos autos, e após ouvidas as manifestações dos
órgãos competentes desta Prefeitura, REVOGAMOS a presente
licitação, por razões de interesse público, em virtude da liberação
de processo de Registro de Preços que se encontrava em trâmite,
para o mesmo objeto, que possui imediata utilização, de modo a
atender às necessidades do órgão com maior agilidade.

ALEXANDRE CASTRO NUNES
Pregoeiro

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAÍ

SUSPENSÃO DO EDITAL DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO

EDITAL DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 01/07, de 21 de agosto
de 2.008 - Pré–Qualificação para realização de futura licitação,
visando à execução de obras e serviços para micro e macro-
drenagem, reforma, recuperação, implantação do Sistema Viário
da Cidade de Jundiaí e demais obras de infra-estrutura urbana.
Processo Administrativo nº 28.346-8/2007.

Informamos que a entrega do envelope “Documento”, agendada
para o dia 26 de setembro de 2.008, às 09:30 horas, bem como a
abertura para o mesmo dia às 10:00 horas, ficam suspensas
temporariamente .
Posteriormente, informações quanto ao prosseguimento da
presente licitação serão objeto de nova publicação, pelos mesmos
meios iniciais.

(SANDRA AP. DIAS DA SILVEIRA MAZOLLI)
Presidente da CMHJL

EDITAL DE CONHECIMENTO E DE INTIMAÇÃO

SIMONE ZANOTELLO, Chefe da Divisão de Assessoria Técnica
e de Licitações, no uso de suas atribuições legais, e face ao que
consta da Compra Direta nº 3.425/08

FAZ SABER, que diante dos transtornos causados pela empresa
ACHEI MERCADORIA POR ATACADO LTDA., na execução

do objeto do CONVITE supra, no que tange a não entrega do
material no prazo concedido, objeto do empenho nº 11.024/08,
mesmo após contato desta Prefeitura via ofício (datado de 03/09/
08), conforme elementos que constam nos autos, após análise dos
órgãos competentes, informamos que esta Prefeitura decidiu-se
que essa empresa está passível de aplicação da pena de
“advertência”, com fundamento no at. 87, I , da Lei  nº 8.666/93,
com a respectiva anotação no Cadastro de Fornecedores, bem
como o estorno do referido empenho.

FAZ SABER, também, que, considerando que a Prefeitura não
logrou êxito em confirmar o recebimento do Ofício SMA/GS n.
423/08, de 10/09/08, enviada à empresa via fax, informando sobre
a referida penalidade, decidiu-se pela expedição do presente Edital.

FAZ SABER, finalmente, que, fica concedido a empresa o prazo
legal de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente,
para eventual apresentação de defesa prévia, sendo que, transcorrido
o prazo sem qualquer manifestação, as ações acima serão efetivadas.

                       Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente Edital que será publicado na Imprensa Oficial do Município.

SIMONE ZANOTELLO
Chefe da Divisão de Assessoria Técnica
e de Licitações

                        EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 025.321-2/2008

I - Objeto: Aquisição de 56 (cinqüenta e seis) cápsulas de
50mg do medicamento Sutent, contendo a substância ativa malato
de sunitinibe – Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.

II - Fundamento Legal: Artigo 25, I, da Lei Federal nº 8666/
93.

III - Valor Total : R$  21.374,08 (vinte e um mil, trezentos e
setenta e quatro reais e oito centavos).

IV - Contratada: Hosp – Log Comércio de Produtos
Hospitalares Ltda.

V  - Justificativa: A necessidade da aquisição do
medicamento Sustent, contendo a substância ativa malato
de sunitinibe se justifica face a imposição de ordem
judicial, consubstanciada em mandado que confere prazo
determinado para que esta Municipalidade forneça a
medicação na forma prescrita.
                 A situação reveste-se de características que
impõem urgência no atendimento sob pena de prejuízo
irreparável à saúde da paciente que necessita do
medicamento.
                 A empresa Hosp – Log Comércio de Produtos
Hospitalares Ltda possui  exclusividade na  distribuição do
medicamento Sutent em todo território nacional, e no preço
ofertado há incidência do desconto exigido pela Resolução CMED
nº 4, de 12/03/2007.

                         (MÁRCIA PEREIRA DOBARRO FACCI)
                                   Secretária Municipal de Saúde

G.P. em 22 de setembro de 2008.

Ratifico a escolha, face justificativa da Sra. Secretária da
SMS constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

                                           (ARY FOSSEN)
                                           Prefeito Municipal

               EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 022.186-2/2008

I - Objeto: Contratação da Companhia de Informática de
Jundiaí - Cijun, para instalação e configuração de serviços de rede,
destinados a Secretaria Municipal de Saúde.

II - Fundamento Legal:  Artigo 24, inciso VIII da Lei Federal
8.666/93.

III - Valor  Global: R$ 16.900,00 (dezesseis mil e novecentos
reais)

IV - Prazo de Execução:  40 (quarenta) dias úteis

V  - Justificativa: A presente contratação visa suprir a
necessidade de se estabelecer infra-estrutura de rede para conferir
suporte às instalações de microcomputadores no prédio do Núcleo
Integrado de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde, de forma a
viabilizar acessos a Internet, bem como aos sistemas informatizados
das Prefeitura.
                A escolha da Companhia de Informática de Jundiaí –
CIJUN deve-se ao fato de que esta empresa é a responsável pela
implantação e o desenvolvimento de informática nesta Prefeitura.
Trata-se de empresa que integra a Administração Pública Municipal,
criada para o fim específico de prestar serviços na área de
informática, em data anterior a vigência da Lei nº 8.666/93,
possuindo infra estrutura adequada às suas finalidades.
              Quanto ao valor a ser praticado, está compatível com os
serviços que serão realizados, conforme pesquisa realizada.

                      (MÁRCIA PEREIRA DOBARRO FACCI)
                               Secretária Municipal de Saúde

G.P. em 23 de setembro de 2008.

Ratifico a escolha, face justificativa da Sra. Secretária da
SMS constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

                    (ARY FOSSEN)
                                    Prefeito Municipal

                   EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 023.161-4/2008

I - Objeto: Contratação da Companhia de Informática de
Jundiaí - Cijun, para instalação e configuração de serviços de rede,
destinados à Secretaria Municipal de Saúde.

II - Fundamento Legal:  Artigo 24, inciso VIII da Lei Federal
8.666/93.

III - Valor  Global: R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais)

IV - Prazo de Execução: 20 (vinte) dias úteis

V  - Justificativa: A contratação visa suprir a necessidade de
se estabelecer infra-estrutura de rede para conferir suporte às
instalações de uma rede de microcomputadores nas dependências
do Núcleo de Apoio ao Portador de Deficiências da Secretaria
Municipal de Saúde, de forma a viabilizar acessos a Internet, bem
como aos sistemas informatizados das Prefeitura.
                 A escolha da Companhia de Informática de Jundiaí –
CIJUN deve-se ao fato de que esta empresa é a responsável pela
implantação e o desenvolvimento de informática nesta Prefeitura.
Trata-se de empresa que integra a Administração Pública Municipal,
criada para o fim específico de prestar serviços na área de
informática, em data anterior a vigência da Lei nº 8.666/93,
possuindo estrutura adequada às suas finalidades.
               Quanto ao valor a ser praticado está compatível com os
serviços que serão realizados, conforme pesquisa realizada.

                        (MÁRCIA PEREIRA DOBARRO FACCI)
                                  Secretária Municipal de Saúde

G.P. em 23 de setembro de 2008
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Ratifico a escolha, face justificativa da Sra. Secretária da
SMS constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

                        (ARY FOSSEN)
                                         Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 1129, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008
resolvendo conceder à servidora SILVANA LOPES DA SILVA
EVANGELISTA, Agente Operacional - Categoria I, pertencente
ao quadro de pessoal estatutário, licença para tratamento de saúde,
pelo período de 90 (noventa) dias, a partir de 24 de setembro de
2008, conforme consta no Processo nº 024.954-1/2008, revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1130, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008
resolvendo conceder à servidora MARISA ORRIGO DE OLIVEIRA,
Professor I, pertencente ao quadro de pessoal estatutário, licença
para tratamento de saúde, pelo período de 45 (quarenta e cinco)
dias, a partir de 20 de setembro de 2008, conforme consta no
Processo nº 025.047-3/2008, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N.º 1131, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008
resolvendo conceder ao servidor MARCELO MODA, Educador
Esportivo, pertencente ao quadro de pessoal estatutário, licença
para tratamento de saúde, pelo período de 03 (três) dias, a partir
de 17 de setembro de 2008, conforme consta no Processo nº
024.953-3/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1132,  DE 25 DE SETEMBRO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário Municipal de Recursos
Humanos, da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, conforme disposto na Lei
municipal nº 5641, de 06 de julho de 2001——————————
—————————————————————————

      R E S O L V E conceder aos servidores abaixo relacionados,
pertencentes ao quadro de pessoal estatutário, 01 (um) mês de
férias-prêmio, na forma a seguir discriminada.

   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

      (VICENTE DE PAULA SILVA)
 Secretário Municipal de Recursos Humanos

 Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos, aos vinte e cinco dias
do mês de setembro do ano de dois mil e oito.

PORTARIA N.º 1133, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 nomeando
a Sra. ISABEL CRISTINA CHIESA DA SILVA , para exercer o
cargo de Agente Operacional – Categoria I, junto à Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas alterações,
que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários Públicos,
provisionado sob registro n°  270/8, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N.º 1134, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 nomeando
a Sra. ROSÂNGELA VINCENZI DE SOUZA PRADO , para exercer
o cargo de Monitor de Creche, junto à Secretaria Municipal de
Educação e Esportes, sob o regime da Lei Complementar n.º 348,
de 18 de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob registro n°
270/7, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1135, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 nomeando
a Sra. SANDRELY BORBA CORTEGOZO REZENDE , para
exercer o cargo de Professor I, junto à Secretaria Municipal de
Educação e Esportes, sob o regime da Lei Complementar n.º 348,
de 18 de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob registro n°
244/25, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1136, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 nomeando
o Sr.  FELIPE TOMASI CAVALHERI, para exercer o cargo de
Técnico Industrial – (Segurança do Trabalho), junto à Secretaria
Municipal de Recursos Humanos, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas alterações,
que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários Públicos, revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1137, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 nomeando
a Sra. MARIA LEIDA DA SILVA CAMARGO , para exercer o
cargo de Agente de Suporte Administrativo – Categoria II, junto à
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas alterações,

que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários Públicos,
provisionado sob registro n°  235/11, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N.º 1138, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008
resolvendo considerar afastada do serviço, a partir de 13 de setembro
de 2008, para fins de percepção de benefício junto ao Instituto
Nacional de Seguro Social – INSS, a funcionária MARIA
ELISABETE DOS SANTOS, Agente de Serviços Tributários,
pertencente ao quadro de pessoal celetista, revogadas as disposições
em contrário.

PORTARIA N.º 1139, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008
resolvendo autorizar o retorno às atividades da funcionária ONOFRA
SANTOS, ocupante do cargo de Agente de Suporte Administrativo
– Categoria II, pertencente ao quadro de pessoal celetista,  a partir
de 23 de setembro de 2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1140, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008
resolvendo conceder à servidora TATIANA ALEJANDRA FLORES
SALINA, Monitor de Creche, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário, licença para tratamento de saúde de pessoa da família,
pelo período de 10 (dez) dias, a partir de 17 de setembro de 2008,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1141, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008
resolvendo conceder à servidora THAÍS REGINA BARCELOS
FOELKEL SAVIETTO, Assessor Municipal III, símbolo “CC-7”,
licença para tratamento de saúde de pessoa da família, pelo período
de 07 (sete) dias, a partir de 12 de setembro de 2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1142, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008
resolvendo conceder à servidora CLARINDA TORRES MASCENA,
Enfermeira, pertencente ao quadro de pessoal estatutário, licença
para tratamento de saúde de pessoa da família, pelo período de 05
(cinco) dias, a partir de 15 de setembro de 2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1143,  DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 nomeando
a Sra. MARIA JOSE PIZZI, para exercer o cargo de Monitor de
Creche, junto à Secretaria Municipal de Educação e Esportes, sob
o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro de
2002 e suas alterações, que instituiu o novo Estatuto dos
Funcionários Públicos, provisionado sob registro n°  270/7,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1144, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 nomeando
a Sra. APARECIDA BENEDITO DE OLIVEIRA VAZ, para exercer
o cargo de Agente Operacional – Categoria I, junto à Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas alterações,
que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários Públicos,
provisionado sob registro n°  270/8, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA N.º 1145, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 nomeando
a Sra. MARIA ISABEL SANFINS, para exercer o cargo de Monitor
de Creche, junto à Secretaria Municipal de Educação e Esportes,
sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro de
2002 e suas alterações, que instituiu o novo Estatuto dos
Funcionários Públicos, provisionado sob registro n°  270/7,
revogadas as disposições em contrário.

EDITAL N.º 296, DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo n.º 008.855-4/2006————————————

FAZ SABER, em conformidade com o artigo 17, inciso X,
parágrafo 1º, da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro de
2002 e suas alterações, que fica PRORROGADO por mais 02
(dois) anos o prazo de validade para preenchimento de vagas na
classe de TÉCNICO DE NECRÓPSIA - NÍVEL VI homologado
em 22 de dezembro de 2006,

FAZ SABER,  mais, nos termos da Lei nº 6.897, de 12 de setembro
de 2007, que instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
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Remuneração, que o cargo de TÉCNICO DE NECRÓPSIA -
NÍVEL VI passou a ser enquadrado como AGENTE
OPERACIONAL DE SAÚDE – CATEGORIA IV.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

ARY FOSSEN
 Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos dezoito dias do
mês de setembro do ano de dois mil e oito.

                                                 VICENTE DE PAULA SILVA
. Secretário Municipal de Recursos Humanos

DTA/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

EDITAL N.º 297, DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo n.º 006.262-5/2006————————————

FAZ SABER, em conformidade com o artigo 17, inciso X,
parágrafo 1º, da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro de
2002 e suas alterações, que fica PRORROGADO por mais 02
(dois) anos o prazo de validade para preenchimento de vagas na
classe de TÉCNICO EM ENFERMAGEM - NÍVEL V homologado
em 22 de dezembro de 2006,

FAZ SABER,  mais, nos termos da Lei nº 6.897, de 12 de setembro
de 2007, que instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração, que o cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM -
NÍVEL V passou a ser enquadrado como AGENTE TÉCNICO DE
SAÚDE – CATEGORIA II.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos dezoito dias do
mês de setembro do ano de dois mil e oito.

  VICENTE DE PAULA SILVA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

EDITAL N.º 298, DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo n.º 011.231-3/2006————————————

FAZ SABER, em conformidade com o artigo 17, inciso X,
parágrafo 1º, da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro de
2002 e suas alterações, que fica PRORROGADO por mais 02
(dois) anos o prazo de validade para preenchimento de vagas na
classe de TÉCNICO INDUSTRIAL I - SEGURANÇA DO

TRABALHO – NÍVEL VII -  homologado em 22 de dezembro de
2006,

FAZ SABER,  mais, nos termos da Lei nº 6.897, de 12 de setembro
de 2007, que instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração, que o cargo de TÉCNICO INDUSTRIAL I -
SEGURANÇA DO TRABALHO – NÍVEL VII passou a ser
enquadrado como TÉCNICO INDUSTRIAL – SEGURANÇA DO
TRABALHO.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos dezoito dias do
mês de setembro do ano de dois mil e oito.

                       VICENTE DE PAULA SILVA
. Secretário Municipal de Recursos Humanos

EDITAL N.º 299, DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo n.º 000.663-0/2006————————————

FAZ SABER, em conformidade com o artigo 17, inciso X,
parágrafo 1º, da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro de
2002 e suas alterações, que fica PRORROGADO por mais 02
(dois) anos o prazo de validade para preenchimento de vagas na
classe de BIOLOGISTA - NÍVEL A homologado em 22 de
dezembro de 2006,

FAZ SABER,  mais, nos termos da Lei nº 6.897, de 12 de setembro
de 2007, que instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração, que o cargo de BIOLOGISTA - NÍVEL A passou a
ser enquadrado como BIOLOGISTA.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos dezoito dias do
mês de setembro do ano de dois mil e oito.

               VICENTE DE PAULA SILVA
. Secretário Municipal de Recursos Humanos

EDITAL N.º 300, DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo n.º 008.657-4/2006————————————

FAZ SABER, em conformidade com o artigo 17, inciso X,
parágrafo 1º, da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro de
2002 e suas alterações, que fica PRORROGADO por mais 02
(dois) anos o prazo de validade para preenchimento de vagas na

classe de MÉDICO I - LEGISTA homologado em 22 de dezembro
de 2006,
FAZ SABER,  mais, nos termos da Lei nº 6.897, de 12 de setembro
de 2007, que instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração, que o cargo de MÉDICO I - LEGISTA passou a ser
enquadrado como MÉDICO - LEGISTA.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos dezoito dias do
mês de setembro do ano de dois mil e oito.

           VICENTE DE PAULA SILVA
. Secretário Municipal de Recursos Humanos

EDITAL N.º 301, DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta do
Processo n.º 012.632-1/2006————————————

FAZ SABER, em conformidade com o artigo 17, inciso X,
parágrafo 1º, da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro de
2002 e suas alterações, que fica PRORROGADO por mais 02
(dois) anos o prazo de validade para preenchimento de vagas na
classe de MÉDICO I – (CIRURGIÃO PEDIÁTRICO)
homologado em 22 de dezembro de 2006,

FAZ SABER,  mais, nos termos da Lei nº 6.897, de 12 de setembro
de 2007, que instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração, que o cargo de MÉDICO I – (CIRURGIÃO
PEDIÁTRICO) passou a ser enquadrado como MÉDICO –
(CIRURGIÃO PEDIÁTRICO).

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos dezoito dias do
mês de setembro do ano de dois mil e oito.

            VICENTE DE PAULA SILVA
. Secretário Municipal de Recursos Humanos

EDITAL N.º 306 DE 24 DE SETEMBRO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário de Recursos Humanos
do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº 5641,
de 06 de julho de 2001 e face ao que consta do Processo nº 10.522-
1/2004....................................

Tendo em vista o não comparecimento das candidatas
classificadas em 323º, e 324º da classificação geral.

FAZ SABER que ficam as candidatas abaixo relacionadas,
convocadas a comparecer na Secretaria Municipal de Recursos
Humanos, Diretoria Técnico-Administrativa/Divisão de
Recrutamento e Seleção, sita na Avenida da Liberdade, s/n.º, 3º
andar, ala Norte, do Paço Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias,
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contados da publicação deste Edital, munidas de Certidão de
conclusão de ensino fundamental,  fim de tratar da
documentação necessária ao ingresso no Serviço Público Municipal,
na classe de AUXILIAR DE SERVIÇOS OPERACIONAIS –
PAJEM.

FAZ SABER AINDA, que o não comparecimento no
prazo acima estipulado implica na desistência da vaga:

CLASS.  GERAL NOME

325º Lugar CELINA DE L. DA S. MELLO AZEVEDO

326º Lugar SONIA APARECIDA DA SILVA MARTINS

327º Lugar NEUSA MARIA DE O. MAIA SANTANA

328º Lugar SIMONE CRISTINA PIRES

FAZ SABER FINALMENTE que nos termos da Lei 6.897/2007
que instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração, o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS
OPERACIONAIS – PAJEM passou a ser enquadrado como
MONITOR DE CRECHE.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos vinte e quatro dias
do mês de setembro do ano de dois mil e oito.

EDITAL N.º 307, DE 24 DE SETEMBRO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário de Recursos Humanos
do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº 5641,
de 06 de julho de 2001 e face ao que consta do Processo nº 023.498-
6/2005................................

Tendo em vista a desistência da candidata LARISA
QUINTILHANO, classificado em 207º lugar na classificação geral.

FAZ SABER que fica a candidata abaixo relacionada,
convocada a comparecer na Secretaria Municipal de Recursos
Humanos, Diretoria Técnico-Administrativa/Divisão de
Recrutamento e Seleção, sita na Avenida da Liberdade, s/n.º, 3º
andar, ala Norte, do Paço Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias
contados da publicação deste Edital, munida de Certidão de
conclusão de ensino médio, experiência de 06 meses, a fim
de tratar da documentação necessária ao ingresso no Serviço
Público Municipal, na classe de  SECRETÁRIO
ADMINISTRATIVO.

FAZ SABER ainda que o não comparecimento no prazo acima
estipulado implica na desistência da vaga:

CLASS. GERAL NOME

208º Lugar FABIANE POZZANI

FAZ SABER finalmente que nos termos da Lei 6.897/2007 que
instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e Remuneração,
o cargo de SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO passou a ser
enquadrado como AGENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO
– CATEGORIA II.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
 Secretario Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos vinte e quatro dias
do mês de setembro do ano de dois mil e oito.

EDITAL Nº 308, DE 24 DE SETEMBRO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário de Recursos Humanos
do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº 5641,
de 06 de julho de 2001 e face ao que consta do Processo nº 23.374-
7/2006..................................

Tendo em vista o não comparecimento da candidata THELMA
YANEHT JARAMILLO CABRERA, classificada em 08º lugar na
classificação geral.

FAZ SABER que fica a candidata abaixo relacionada, convocada a
comparecer na Secretaria Municipal de Recursos Humanos, Diretoria
Técnico-Administrativa/Divisão de Recrutamento e Seleção, sita
na Avenida da Liberdade, s/n.º, 3º andar, ala Norte, do Paço
Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação
deste Edital, munida do CRM, diploma e comprovante de
experiência de 06 meses, a fim de tratar da documentação
necessária  ao ingresso no Serviço Público Municipal, na classe de
MÉDICO I – PEDIATRA (Plantonista)

FAZ SABER AINDA, que o não comparecimento no
prazo acima estipulado implica na desistência da vaga:

CLASS. GERAL NOME

09º Lugar RENATA RUAS GUEDES GOMES

FAZ SABER FINALMENTE que nos termos da Lei 6.897/2007
que instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração, o cargo de MÉDICO I, passou a ser enquadrado
como MÉDICO.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado
na Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos vinte e quatro
dias do mês de setembro do ano de dois mil e oito.

EDITAL N.º 309 DE 24 DE SETEMBRO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretario de Recursos Humanos
do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº 5641,
de 06 de julho de 2001 e face ao que consta do Processo nº 010.523-
9/2004.................................

Tendo em vista a desistência da candidata classificada em 260º
lugar da classificação geral e a inaptidão do exame admissional do
candidato classificado em 246º lugar na classificação geral.

FAZ SABER que fica o candidato abaixo relacionado,
convocado a comparecer na Secretaria Municipal de Recursos
Humanos, Diretoria Técnico-Administrativa/Divisão de
Recrutamento e Seleção, sita na Avenida da Liberdade, s/n.º, 3º
andar, ala Norte, do Paço Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias,
contados da publicação deste Edital, munido de Certidão de
conclusão de ensino fundamental, a fim de tratar da
documentação necessária ao ingresso no Serviço Público Municipal,
na classe de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS.

FAZ SABER AINDA, que o não comparecimento no prazo acima
estipulado implica na desistência da vaga:

CLASS. GERAL NOME

261º Lugar WALTER LUIZ FEITEIRO

262º Lugar DENISE BATISTA DA SILVA FONSECA

CLASS. AFRO NOME

98º Lugar WALTER LUIZ FEITEIRO

FAZ SABER FINALMENTE que nos termos da Lei 6.897/
2007 que institui o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e
Remuneração, o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
passa a ser enquadrado como AGENTE OPERACIONAL
CATEGORIA I.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
Secretario Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos vinte e quatro dias
do mês de setembro do ano de dois mil e oito.

EDITAL N.º 310, DE 24 DE SETEMBRO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA Secretário de Recursos Humanos do
Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais, conforme disposto na Lei Municipal nº 5641, de 06 de
julho de 2001 e face ao que consta do Processo nº 21.901-9/
2006..............

FAZ SABER que fica a candidata abaixo relacionada,
convocada a comparecer munida de Carteira de Identidade e
documentos comprobatórios, na Secretaria Municipal de
Educação e Esportes, sita na Avenida da Liberdade, s/n.º, 4º andar,
ala Sul, do Paço Municipal, no dia 30 de SETEMBRO de 2008,
as 15:00  horas, a fim de tratar do ingresso no Serviço Público
Municipal (sessão de escolha de classe), na classe de
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA – CICLO I

FAZ SABER então, que a escolha de classe não desobriga
o candidato, quando de sua convocação, a apresentar a
documentação comprobatória para preenchimento dos requisitos
exigidos pelo Edital do Concurso, conforme segue:

FAZ SABER ainda, que a documentação comprobatória
deverá ser entregue no ato da sessão de escolha de classe em
envelope pardo, mediante a apresentação dos originais para
posterior análise;

FAZ SABER também, que o não comparecimento na
data estipulada implica na desistência da vaga:

CLASS. GERAL NOME

240º Lugar TELMA CRISTINA MOREIRA

FAZ SABER finalmente que nos termos da Lei 6.897/2007 que
instituiu o Plano de Cargos, Empregos, Carreiras e Remuneração,
o cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA – CICLO
I passou a ser enquadrado como PROFESSOR I.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente
Edital que será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado
no local de costume.
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VICENTE DE PAULA SILVA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos vinte e quatro dias
do mês de setembro do ano de dois mil e oito.

EDITAL N.º 311 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário Municipal de Recursos
Humanos do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal
nº 5641, de 06 de julho de 2001 e face ao que consta dos
Processos nº 24.606-9/
2007....................................................................................

CONSIDERANDO, a necessidade de substituição
eventual de professores junto às Unidades do Sistema Municipal de
Ensino, tendo em vista o grande número de classes em
funcionamento;

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de
preenchimento de vagas decorrente de professores em licença
gestante, licença saúde, férias prêmio;

CONSIDERANDO finalmente, que as candidatas abaixo
relacionadas foram devidamente inscritas na Escala Rotativa, de
acordo com a Lei Municipal n.º 3.939, de 29 de maio de 1992,
alterada pelas Leis Municipais n.ºs. 5.099, de 19 de fevereiro de
1998 e 5.640, de 06 de julho de 2001;

RESOLVE autorizar a contratação temporária, na função
de PROFESSOR I, as candidatas abaixo relacionadas, no período
de 01/10/2008 até 19/12/2008, conforme segue:

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos vinte e cinco dias
do mês de setembro do ano de dois mil e oito.

EDITAL N.º 312, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário Municipal de Recursos
Humanos do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº
5641, de 06 de julho de 2001 e face ao que consta dos Processos nº
24.606-9/2007..........

CONSIDERANDO, a necessidade de substituição
eventual de professores junto às Unidades do Sistema Municipal de
Ensino, tendo em vista o grande número de classes em
funcionamento;

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de
preenchimento de vaga decorrente de professor em licença saúde,
licença gestante, férias prêmio;

CONSIDERANDO finalmente, que as candidatas abaixo
relacionadas foram devidamente inscritas na Escala Rotativa, de

acordo com a Lei Municipal n.º 3.939, de 29 de maio de 1992,
alterada pelas Leis Municipais n.ºs. 5.099, de 19 de fevereiro de
1998 e 5.640, de 06 de julho de 2001;

FAZ SABER que nos termos do Edital nº 148 de 17 de
abril de 2008, fica prorrogado o prazo de contrato de trabalho até
19/12/2008, das servidoras abaixo relacionadas, junto a Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, conforme segue:

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos vinte e cinco dias
do mês de setembro do ano de dois mil e oito.

Republicado por conter incorreções

EDITAL N.º 294, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008.

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário de Recursos Humanos,
da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº.
5641 de 06 de julho de
2001......................................................................................

CONSIDERANDO o que consta do processo administrativo nº
2.529-7/2008,

FAZ SABER, que nos termos do Edital nº 139 de 14 de abril de
2008, que fica prorrogado o prazo de contrato de trabalho dos
servidores abaixo relacionados, na função de AGENTE
COMUNITARIO DE SAÚDE, conforme previsto na Lei Federal
nº 11.350, de 14 de fevereiro, junto a Secretaria Municipal de
Saúde.
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Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no
local de costume.

VICENTE DE PAULA SILVA
Secretario Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos dezessete dias do
mês de setembro de dois mil e oito.

 EDITAL  N.º  305,   DE  24  DE SETEMBRO  DE  2008

VICENTE DE PAULA SILVA, Secretário de Recursos Humanos,
da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº.
5.641, de 06 de julho de 2001.——————————————
——

CONSIDERANDO exigência do Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, através dos autos de nº. TC 26.733/026/04,
relativo ao disposto no artigo 153, I letra “e” e “m”, da Instrução
nº. 02/2002.

FAZ SABER que no mês de AGOSTO de 2008, foram concedidos
os seguintes benefícios aos servidores abaixo nomeados:
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Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que

será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no

local de costume.

                                     VICENTE DE PAULA SILVA
         Secretário Municipal de Recursos Humanos

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Recursos Humanos aos  vinte e quatro dias
do mês de setembro  do ano de dois mil e oito.
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PORTARIA Nº 648 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008     resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário EDUARDO
CEOLIN, Motorista, grupo III, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J, por  64 (sessenta e quatro) dias, de 29/07/
2008 á 30/09/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 649 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008     resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária EVA DA
CONCEIÇÃO SOUZA, Agente Operacional Cat I, grupo I,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por  30
(trinta) dias, de 01/09/2008 á 30/09/2008, revogadas as disposições
em contrário.

PORTARIA Nº 650 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008     resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária MARCIA
DE FARIA, Guarda Municipal, grupo II, pertencente ao quadro de
pessoal estatutário da P.M.J, por  90 (noventa) dias, de 25/09/
2008 á 23/12/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 651 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008     resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária VIRGINIA
DONA DOS SANTOS MARINHO, Monitor de Creche, grupo II,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por  90
(noventa) dias, de 25/09/2008 á 23/12/2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 652 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008     resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária JEANNE
FAUSTINA DA SILVA, Auxiliar de Enfermagem, grupo II,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por  45
(quarenta e cinco) dias, de 27/08/2008 á 10/10/2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 653 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008     resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária VIRGINIA
ALICE DA CRUZ PIVA, Monitor de Creche, grupo II, pertencente
ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por  90 (noventa) dias,
de 23/09/2008 á 21/12/2008, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº 654 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008     resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido à funcionária CICERA
MEDEIROS DE ARAUJO, Auxiliar de Serviços Educacionais, grupo
I, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J, por  90
(noventa) dias, de 24/09/2008 á 22/12/2008, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 655 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008     resolve
prorrogar o Auxílio-Doença concedido ao funcionário WAGNER
CANHOELLA, Guarda Municipal, grupo II, pertencente ao quadro
de pessoal estatutário da P.M.J, por  90 (noventa) dias, de 23/09/
2008 á 21/12/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 656 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 resolve
conceder à funcionária DÉBORA MARIA PISAPIO BARBOSA,
Professor I, grupo VII, pertencente ao quadro de pessoal estatutário
da P.M.J., Auxílio-Doença por 90 (noventa) dias, de 11/09/2008
á 09/12/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 657 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 resolve
conceder à funcionária IVETE MOURA BUENO, Agente Técnico
de Saúde Cat II, grupo III, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por 15 (quinze) dias, de 05/
09/2008 á 19/09/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 658 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 resolve
conceder à funcionária MARISEUMA FERREIRA SANTOS,
Professor I, grupo VII, pertencente ao quadro de pessoal estatutário
da P.M.J., Auxílio-Doença por 90 (noventa) dias, de 23/09/2008
á 21/12/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 659 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 resolve
conceder à funcionária LIRA GOMES, Auxiliar de Serviços
Educacionais, grupo I, pertencente ao quadro de pessoal estatutário
da P.M.J., Auxílio-Doença por 45 (quarenta e cinco) dias, de 03/
09/2008 á 17/10/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 660 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 resolve
conceder à funcionária CLEUSA MARIA PAIXÃO DA SILVA,
Professor I, grupo VII, pertencente ao quadro de pessoal estatutário
da P.M.J., Auxílio-Doença por 30 (trinta) dias, de 19/09/2008 á
18/10/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 661 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 resolve
conceder ao funcionário ISRAEL PAULINO SOBRINHO, Auxiliar
de Serviços Internos, grupo II, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., lotado na Secretaria Municipal de
Planejamento e Meio Ambiente, por força da Lei 5.308 de 05 de

outubro de 1999, Auxílio-Doença por 60 (sessenta) dias, de 06/09/
2008 á 04/11/2008, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 662 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 resolve
conceder ao funcionário EDGAR BARCARO, Agente de
Transporte Cat I, grupo I, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por 05 (cinco) dias, de 17/
07/2008 á 21/07/2008, revogadas as disposições em contrário.

                                   Marcio César Santiago
                        Diretor Presidente em exercício do IPREJUN



PÁGINA 14  IMPRENSA OFICIAL 26 DE SETEMBRO DE 2008



26 DE SETEMBRO DE 2008  IMPRENSA OFICIAL PÁGINA 15



PÁGINA 16  IMPRENSA OFICIAL 26 DE SETEMBRO DE 2008



26 DE SETEMBRO DE 2008  IMPRENSA OFICIAL PÁGINA 17



PÁGINA 18  IMPRENSA OFICIAL 26 DE SETEMBRO DE 2008



26 DE SETEMBRO DE 2008  IMPRENSA OFICIAL PÁGINA 19



PÁGINA 20  IMPRENSA OFICIAL 26 DE SETEMBRO DE 2008



26 DE SETEMBRO DE 2008  IMPRENSA OFICIAL PÁGINA 21



PÁGINA 22  IMPRENSA OFICIAL 26 DE SETEMBRO DE 2008

EDITAL Nº 46, DE 22  DE SETEMBRO DE 2008

Prof. JOSÉ ANTÔNIO GALEGO, Secretário Municipal de Educação
e Esportes da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, ..................................

Faz saber a relação dos professores que irão freqüentar o curso de
pós-graduação em Educação Especial, realizado pela Faculdade
FACCAT, conforme anexo.

            Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente
edital que será publicado pela Imprensa Oficial do Município e
fixado no local de costume.

Profa. SOLANGE MARIA MIGUEL ALMEIDA SOUZA
Diretora de Apoio Administrativo

Prof. JOSÉ ANTÔNIO GALEGO
Secretário Municipal de Educação  e Esportes
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JARI

DEFERIDO Data: 18/09/2008

(1ª reunião)

00959/2008

00960/2008

00987/2008

01030/2008

01055/2008

01056/2008

01068/2008

EM TRAMITAÇÃO Data: 18/09/2008

(1ª reunião)

00590/2008

01078/2008

01088/2008

INDEFERIDO Data: 18/09/2008

(1ª reunião)

00999/2008

01008/2008

01012/2008

01015/2008

01025/2008

01027/2008

01028/2008

01029/2008

01033/2008

01034/2008

01035/2008

01036/2008

01037/2008

01038/2008

01039/2008

01040/2008

01041/2008

01042/2008

01043/2008

01044/2008

01046/2008

01047/2008

01048/2008

01049/2008

01053/2008

01057/2008

01058/2008

01059/2008

01061/2008

01064/2008

01065/2008

01066/2008

01067/2008

01071/2008

01393/2007

JARI

DEFERIDO Data: 18/09/2008

(2ª reunião)

00858/2008

00903/2008

00904/2008

00905/2008

01069/2008

01070/2008

01082/2008

01084/2008

01089/2008

INDEFERIDO Data: 18/09/2008

(2ª reunião)

01072/2008

01074/2008

01076/2008

01077/2008

01079/2008

01080/2008

01081/2008

01085/2008

01086/2008

01087/2008

01090/2008

01091/2008

EXTRATOS  DE CONTRATOS E ADITIVOS

TERMO DE PRORROGAÇÃO III,  que se faz ao contrato
N° 01/08 - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
AÇÃO  SOCIAL - FUMAS - CONTRATADA: FUNDAÇÃO
ESCOLA DE SOCIOLOGIA E POLITICA DE SÃO PAULO
FESPSP -ROCESSO: N° 002.175-1/07  - ASSINATURA: 23 de
setembro de 2008 - OBJETO: Desenvolvimento de estudos para
subsidiar o licenciamento ambiental de projetos de saneamento e
drenagem urbana no município  de Jundiaí  -  MODALIDADE:
Dispensa de Licitação  n° 05/07 - ASSUNTO: Fica, por força do
presente Termo, prorrogado  a partir de 12 de setembro de 2008
à 12 de dezembro de 2008, com base no artigo 57, § 1º, inciso V,
da Lei Federal   nº 8.666/93.

                     Diretoria    Administrativa  e  Financeira

EXTRATOS  DE CONTRATOS E ADITIVOS

TERMO DE PRORROGAÇÃO III,  que se faz ao contrato
N° 05/05 - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
AÇÃO  SOCIAL - FUMAS - CONTRATADA: FOX
TELECOMUNICAÇÃO E INTERNET LTDA -PROCESSO:
N° 00557-6/05 - ASSINATURA : 23 de setembro de 2008
OBJETO: Prestação de serviços de instalações e assinaturas
mensais de acesso WAN, sem fio na comunicação entre a Fundação
o Serviço Funerário Municipal e a Prefeitura do Município  de
Jundiaí    MODALIDADE: Convite  n° 07/05 - ASSUNTO: Fica,
por força do presente Termo, prorrogado  por mais 12 (doze)
meses, retroagindo à partir de 01/05/2008, com base no artigo 57,
inciso II,  da Lei Federal   nº 8.666/93.

                     Diretoria    Administrativa  e  Financeira

EXTRATOS  DE CONTRATOS E ADITIVOS

TERMO DE PRORROGAÇÃO I,  que se faz ao contrato
N° 38/07 - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
AÇÃO  SOCIAL - FUMAS - CONTRATADA: LITUCERA
LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA -PROCESSO: N° 00404-7/
07   ASSINATURA: 22 de setembro de 2008 - OBJETO: Execução
dos serviços de limpeza, asseio e conservação nas dependências
dos prédios do Velório Municipal Adamastor Fernandes, Cemitério
Nossa Senhora do Desterro e Cemitério Nossa Senhora do Monte
Negro    MODALIDADE: Concorrência  n° 01/07 - ASSUNTO:
Fica, por força do presente Termo, prorrogado  por 12 (doze)
meses, a partir de 30/08/08, com base no artigo 57,  inciso II, e §
2º,  da Lei Federal   nº 8.666/93.

                     Diretoria    Administrativa  e  Financeira

EXTRATOS  DE  CONTRATOS E  ADITIVOS

CONTRATO N° 36/08  - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS -  CONTRATADA:
EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA TULIPAS LTDA - ME
OBJETO:  Fornecimento de forros de PVC, instalação e materiais
correlatos para o Conjunto Habitacional Jundiaí “J” - VALOR
TOTAL:  R$   131.770,49 - ASSINATURA:  18  de  setembro  de
2008  -    PROCESSO   N° 01.264-2/08 - MODALIDADE:
Tomada de Preços n° 07/08 - PRAZO DE VIGENCIA:  150
(cento e cinqüenta ) dias -  Proponentes:  02

                             Diretoria Administrativa e Financeira

EXTRATOS  DE  CONTRATOS E  ADITIVOS

CONTRATO N° 37/08  - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS -  CONTRATADA:
STYLLO COMÉRCIO DE PERSIANAS LTDA - EPP - OBJETO:
Fornecimento de forros de PVC, instalação e materiais correlatos
para o Conjunto Habitacional Jundiaí “J” - VALOR TOTAL:
R$   265.967,49 - ASSINATURA:  18  de  setembro  de  2008
PROCESSO   N° 01.264-2/08 -  MODALIDADE:   Tomada de
Preços  n° 07/08 - PRAZO DE  VIGENCIA:  150 (cento e
cinqüenta)  dias  - Proponentes:  02

                             Diretoria Administrativa e Financeira

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DA
SUPERINTENDENTE  DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
AÇÃO SOCIAL - FUMAS

Processo  N° 0419-3/08  – Outorga de Permissão, a Título Precário
de Uso de Imóvel Público e de Prestação de Serviços de
Conservação, Reconstituição, Higienização Cadavérica e Funções
Correlatas, Destinados aos Usuários do Serviço Funerário
Municipal.

Face ao que consta dos autos,  homologo o objeto da Concorrência
n° 02/08,  à  empresa:

- EMPRESA FUNERÁRIA SÃO LUCAS DE SUZANO LTDA

SOLANGE   APARECIDA   MARQUES
 Superintendente

PARECER

REF.: CONCORRÊNCIA Nº 04/08 – RECUPERAÇÃO
AMBIENTAL E CANALIZAÇÃO DO CÓRREGO DA
WALQUÍRIA.

A Comissão de Habilitação e Julgamento de Licitações  CHJL,
reunida nesta data para a apreciação das “Propostas” recebidas na
licitação em referência, considerando os pareceres da Área
Requisitante e da Assessoria Jurídica da Fundação e o que consta
dos autos, RESOLVE:

DESCLASSIFICAR a proposta da empresa A.FERNANDEZ
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA por não ter atendido
ao item 4.2.1 do Edital;
CLASSIFICAR as propostas das empresas M. TABET
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, DRR CONSTRUÇÕES
E COMÉRCIO LTDA, JOFEGÊ PAVIMENTAÇÃO E
CONSTRUÇÃO LTDA , PAVIMENTADORA E CONSTRUTORA
SÃO LUIZ LTDA, ETC EMPREENDIMENTOS E
TECNOLOGIA EM CONSTRUÇÕES LTDA  e FBS CONSTRUÇÃO
CIVIL E PAVIMENTAÇÃO LTDA, por terem atendido totalmente
ao solicitado pelo Edital para esta fase do certame.
NÃO CONSIDERAR a proposta recebida da empresa
PENASCAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA por ter
desistido expressamente da licitação, antes do julgamento das
propostas, conforme disposto no art. 64, § 3º da Lei Federal 8.666/
93.
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ADJUDICAR  o objeto da licitação a empresa M. TABET
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA por ter ofertado o menor
preço.

Jundiaí, 25 de setembro de 2008.

Marco Antônio Blumer  Rodrigues
Adriana Sato Duarte da Rosa
 Sérgio Monteiro Mazzola

ATO NORMATIVO Nº 45, 24 DE SETEMBRO DE 2008.

SOLANGE APARECIDA MARQUES, Superintendente da
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS, Jundiaí,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 5.440, de 13 de
abril de 2000, que transferiu à FUMAS a responsabilidade pela
administração, organização e execução dos serviços funerários do
Município.

CONSIDERANDO o que consta dos autos nº  00419-3/2008,
especialmente a  homologação do objeto da Concorrência nº 02/
2008, que outorgou a permissão dos serviços públicos de
conservação, reconstituição e higienização cadavérica e funções
correlatas, destinados aos usuários do Serviço Funerário Municipal
desta cidade de Jundiaí, à empresa “EMPRESA FUNERÁRIA SÃO
LUCAS DE SUZANO LTDA”.;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica permitida a prestação dos serviços públicos de
conservação, reconstituição e higienização cadavérica e funções
correlatas, destinados aos usuários do Serviço Funerário Municipal
desta cidade de Jundiaí, à Empresa “EMPRESA FUNERÁRIA SÃO
LUCAS DE SUZANO LTDA”, pelo prazo de 12 (doze) meses,
contados  da data da assinatura do correspondente Termo de
Permissão de Uso, cuja cópia fica fazendo parte integrante deste
Ato Normativo.

Artigo 2º - O prazo da permissão de uso poderá ser prorrogado, a
critério da Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS.

Artigo 3º - Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua
Publicação, revogadas as disposições em contrário.

Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS
SOLANGE APARECIDA MARQUES
Superintendente

TERMO DE DESCLASSIFICAÇÃO
CONCURSO PARA AUXILIAR DE BIBLIOTECA
PROC. 251/07

A candidata MARIA MARCIA TONETTI MALATESTA,
apresentou documentação referente às exigências do Edital FMJ-
53/2007. Analisada a documentação foi constatado que não
preenche os requisitos constantes do referido Edital, para preencher
o cargo de Auxiliar de Biblioteca. Por essa razão, a Comissão
encarregada do concurso lavra o presente termo para desclassificar
a candidata.
Jundiaí, 22 de setembro de 2008.

          Pedro Rafael de Oliveira                  Teresa Ivone Bianchini
   Analista de Recursos Humanos                  Analista Acadêmico

Eurides Ferreira Cesar
Presidente da Comissão de Concurso

PORTARIA FMJ- 114/2008, de 24/9/2008 – resolvendo conceder
à  funcionária Drª MARIA CRISTINA MARTINS, R.G. nº
9.001.818-SSP/SP, Professora ADJUNTA do Departamento de Cirurgia
pertencente ao quadro de pessoal estatutário, 02 (dois) meses de
FÉRIAS-PRÊMIO, revogadas as disposições em contrário, a partir de
1o/10/2008.

RETIFICAÇÃO

NA EDIÇÃO Nº 3215, DE 08 DE AGOSTO DE 2008, NO ATO
NORMATIVO FMJ- 003/2008, DE 30/7/2008.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 34/2008
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado:  AFFARE BRASIL AGÊNCIA DE
COMUNICAÇÃO S/C LTDA.
Objeto: Contratação de empresa especializada para a criação,
veiculação e gerenciamento de campanha de marketing, para
divulgação do vestibular dos cursos de Medicina e Enfermagem/
2009, da FMJ, segundo Briefing de mídia, rádio, televisão e impressa.
Vigência: 75 (setenta e cinco) dias
Valor: R$ 21.521,14 (vinte e um mil quinhentos e vinte e um
reais e quatorze centavos)
Assinatura: 24/09/2008
Término: 08/12/2008

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DA
ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE JUNDIAÍ
PROF. DR. FERNANDO BALBINO.

CONVITE 009/2008 DE 08 DE SETEMBRO DE 2008.

OBJETO: Fornecimento e Instalação de Tanques para o Filtro da
Piscina
Conforme consta nos autos homologa o objeto do presente convite
no valor total de R$22.640,00 (vinte e dois mil seiscentos e
quarenta reais) para a empresa Conab Conserbombas Ltda.
pelo menor preço apresentado e por atender as exigências da carta
convite.

Jundiaí, 26 de Setembro de 2008.

Prof. Dr. Fernando Balbino
Diretor

                        ATO NORMATIVO Nº  007/2008
                        de  22 de setembro de 2008

             O Prof. Dr. Fernando Balbino, Diretor da Escola
Superior
             de Educação  Física  de  Jundiaí, usando de suas
atribuições
             legais e, de conformidade com a Lei 4.320/64 e  art. 4º,
§ 2º, 
             da Lei Municipal  Nº 6.985 de 21 de dezembro de
2007,          

             CONSIDERANDO  o  disposto  na  Lei n° 6990,  de 
21  de
             dezembro de 2007 que implantou o Plano de Cargos,
Carreira
             e Salários no âmbito da autarquia;

             CONSIDERANDO  a  necessidade  de  Remanejamento
de
             Dotações  para  cobertura  e  atendimento  das
Despesas com
             Servidores  administrativos –  novas  contratações,  da
Escola
             Superior de Educação Física de Jundiaí;

             CONSIDERANDO     que   a   suplementação     das
verbas
             decorrerem  da  necessidade  da  reestruturação do
pessoal da
             autarquia,  criada   pela Lei   6990/07  de  21  de
dezembro de
             2007, Plano de Cargos, Carreira e Salários da Escola
Superior
             de Educação Física de Jundiaí;

RESOLVE:
ART. 1º  Fica aberto na ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO
FÍSICA DE JUNDIAÍ, Autarquia Municipal, um Crédito
Suplementar no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
destinados a suplementar a seguinte dotação do orçamento
vigente:

SECRETARIA:    52 - ESCOLA SUPERIOR DE ED. FÍSICA
DE  JUNDIAÍ
PROGRAMA:      45 - ACESSO E SUPORTE AO ENSINO
SUPERIOR
FUNÇÃO:            12 - EDUCAÇÃO E CULTURA
SUB-FUNÇÃO:   364- ENSINO SUPERIOR
SUBTÍTULO:       5 – ENSINO DE GRADUAÇÃO
PROJETO/ATIVIDADE:  8.521 - Manutenção do
Departamento Administrativo
AÇÃO :            03 – Administração das Despesas de
Pessoal
PLANO:           02 -  Novas Contratações de Pessoal/
Reestruturação Administrativa
NATUREZA: 3.0.00.00.00 - Despesas Correntes
       3.3.00.00.00 - Outras Despesas Correntes
       3.3.90.00.00 - Aplicação Direta
       3.3.90.11.00 – Venctos e Vant Fixas Pes. Civil......R$
30.000,00
  
                  TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO......... R$  
30.000,00

ART. 2º -   A cobertura para o crédito de que trata o artigo 1º 
será suportada pela Anulação parcial das seguintes dotações do
orçamento vigente:

SECRETARIA:    52 - ESCOLA SUPERIOR DE ED. FÍSICA
DE  JUNDIAÍ
PROGRAMA:      45 - ACESSO E SUPORTE AO ENSINO
SUPERIOR
FUNÇÃO:            12 - EDUCAÇÃO E CULTURA
SUB-FUNÇÃO:   364- ENSINO SUPERIOR
SUBTÍTULO:        5 – ENSINO DE GRADUAÇÃO
PROJETO/ATIVIDADE:  8.521 - Manutenção do
Departamento Administrativo
AÇÃO :            01 – Administração Geral
PLANO:          01 – Manutenção do Departamento
Administrativo
NATUREZA:         3.0.00.00.00 – Despesas Correntes
     3.3.00.00.00 - Outras Despesas Correntes
     3.3.90.00.00 - Aplicação Direta
     3.3.90.19.00 – O. Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica  R$ 
30.000,00
 TOTAL DA ANULAÇÃO..........................................  R$ 
30.000,00

Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogado as
disposições em contrário.

                                            Prof. Dr. Fernando Balbino
                                                        Diretor

Publicado e Registrado na Escola Superior de Educação Física de
Jundiaí, aos  vinte e dois  dias do mês de setembro de dois mil e
oito
                                            Augusta Cristina Félix  Jacob
                                                            Secretária
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DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Aditamento
Tomada de Preços nº 0013/2007
Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: ENGECOMSE MATERIAIS & CONSTRUÇÃO LTDA
Termo de Aditamento nº 055/2008, assinado em 12/9/2008,
processo DAE nº 2129/2007
Objeto: Contratação de empresa especializada em substituição de
30.000 mil hidrômetros 3/4", em ligações de água do municipio de
Jundiaí.
1º aditamento que se faz ao contrato nº 093/2007 para prorrogação
de prazo por mais 180 dias.
Jundiaí, 23 de setembro de 2008
Eduardo Pereira da Silva
Diretor Superintendente

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Contrato
Carta-Convite nº 0045/2008
Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: FÁBIO CARAMASCHI VALENTE - ME
Contrato nº 071/2008, assinado em 15/9/2008, Processo DAE nº
1623/2008
Objeto: Manutenção preventiva em veículos da frota
Prazo: 12 meses
Valor: R$ 70.000,00
Classificação dos recursos: conta contábil 5.1.1.1.1.1.2.1.5.12 -
Manutenção de Veículos - CST/ADM/COM e conta gerencial
8.3.1.5.02 - Seção de Transportes Internos - TRA
Jundiaí, 23 de setembro de 2008
Eduardo Pereira da Silva
Diretor Superintendente

Em, 24/09/2008
Processo nº 169/2008

Adjudicamos o Edital Carta Convite 021/2008 à empresa
DARUMA TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA S.A. por
apresentar o menor preço.

José Luiz Ferragut
Diretor Administrativo e Financeiro - CIJUN

Extravio

A Empresa ANTONIO DOURADO MODOLO ME, de CNPJ  nº.
38.858.056/0001-54 de Inscrição Estadual nº. 407.138.535.110
situada a Rua Iolanda Ferreira Bredo, 256 – Jardim Pacaembu –
Jundiaí , SP, comunica que  no dia 12.09.2008 constatou que  foram
extraviada as  Notas fiscais de MICROEMPRESA  –  nº.01 á 50 (
Utilizada ).

                                         Extravio
A empresa BONATO & FONSECA AGROPECUARIA LTDA ME,
estabelecida a Av. Alexandre Milani, 275, Caxambu, Jundiaí/SP,
inscrita no CNPJ nº 58.767.450/0001-94 e Inscrição Estadual
nº 407.115.340.111, vem através desta comunicar o extravio
dos Talões de Notas Fiscais mod. 1 nº 000.001 a 000.200

utilizados.

EXTRAVIO DE NOTA FISCAL:
 A Empresa : Cofal Comercio de ferragens e acessórios Ltda  ,
estabelecida a Rua Oswaldo cruz nº 350 Ponte São João em
Jundiai –SP, inscrita no CNPJ sob o nº 73.098.733/0001-84 e
Inscrição estadual sob o nº   407.178.360.113 .Declara   ter
extraviado em lugar incerto e não sabido  a  NOTA FISCAL Nº
56.914  do dia 22/05/2006

COMUNICADO:
 EDVINO STASIAK & CIA. LTDA., sita à RUA BOM JESUS DE
PIRAPORA, 2957, VL. RAMI, CEP: 13206-481, em JUNDIAÍ/
SP, inscrita no CNPJ sob nº 73.164.659/0001-57 e Inscrição
Estadual sob nº 407.178.643.111, comunica o extravio em local
incerto e não sabido das NOTAS FISCAIS MODELO 1 – SÉRIE 2
de nº 000.001 ao nº 000.250 todas utilizadas.

                                    Extravio
A empresa HOBBYSEG COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS
LTDA, estabelecida a Rua Bom Jesus de Pirapora, 1868, Vila Rami,
Jundiaí/SP, inscrita no CNPJ nº 01.327.299/0001-56 e Inscrição
Estadual nº 407.206.638.110, vem através desta comunicar o
extravio de todas as vias das notas fiscais modelo 1 nº 16205 e nº
16317 em branco.

                                          Extravio
Declaramos que encontra extraviado em lugar incerto, cinco talões
de Notas Fiscais em branco modelo 1 com numeração de 000001
a 000250, AIDF n° 120642135105, de propriedade da empresa JP
COMERCIO DE FERRAGENS LTDA ME, com CNPJ n°
07.191.601/0001-78 e Inscrição Estadual n° 712.107.511.112,
com endereço na Rua Santa Ines, 56, casa 02, bairro São Jose,
Várzea Paulista, CEP: 13.224-370.

Extravio
A empresa MARIA ISABEL SPINOZA DE SOUZA ME, sito à
Rua Antonio Chicalhone 312 Loja 1, Sto Antonio, Louveira/SP,
CPNJ 05.882.750/0001-58 e Inscrição Estadual
421.074.293.118; declara o extravio das Notas Fiscais Modelo
2 Série D-1 de 101 à 500 e das Notas Fiscais Modelo 1 de 001 à
050.

Extravio
A empresa NATEL CONSTRUÇÕES LTDA, com CNPJ 07350121/
0001-02, CFM 85271-6, estabelecida a Rua Vivaldo Coaracy 73,
Jd  Angela, Jundiaí SP, comunica o extravio das notas fiscais
utilizadas, série A  n.º 001, 002, 003 e 051, em lugar incerto e
ignorado.

                                        Extravio
A empresa “Real Assessoria de Cobrança Empresarial e Comercial
S/S LTDA” inscrita no CNPJ 01.376.475/0001-40, declara que
foram extraviados na mudança de escritório contábil de sua empresa,
os Talões Fiscais de Serviço de números 001 à 900, usadas e em
branco.

UNIODONTO DE JUNDIAÍ – COOPERATIVA
ODONTOLÓGICA

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

1ª, 2ª e 3ª CONVOCAÇÕES

O presidente da Uniodonto de Jundiaí - Cooperativa
Odontológica, no uso da atribuição que lhe confere o art. 35, I,
do Estatuto Social, convoca os cooperados para se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária que se realizará nas
dependências da sede social, situada à Rua Petronilha Antunes,
211, Centro, Jundiaí, São Paulo, às 17:30 horas do dia 9 de
outubro de 2008 em primeira convocação, com a presença de 2/
3 (dois terços) dos cooperados com direito a voto. Caso esse
número não seja atingido, reunir-se-ão, no mesmo dia e local, às
18:30 horas em segunda convocação com a presença de metade
mais um dos cooperados com direito a voto ou às 19:30 horas,
em terceira convocação, com a presença de, no mínimo, 10 (dez)
cooperados com direito a voto para deliberarem sobre a seguinte
ORDEM DO DIA:

I-  Reforma do Estatuto Social para alterar o art. 10 e o art. 15, em
cumprimento ao ofício 746/2008/ GEHAB/ GGHRE/ DIOPE/ ANS,
bem como para incluir a cláusula obrigatória nos termos da
Resolução Normativa n° 175 da ANS.

Para efeito de instalação da Assembléia, o número de cooperados
com direito a voto é de 116.

Jundiaí, 26 de setembro de 2008.

Dr. José Clóvis Tomazzoni de Oliveira
- Diretor Presidente –

PORTARIA Nº 2322, DE 24 DE SETEMBRO DE 2008
Concede à funcionária CARLA CIBELLE MARANI, Agente de
Serviços Técnicos, grupo IV, nível I, grau C, do QPL, trinta dias de
licença para tratamento de saúde de pessoa da família, a partir de
12 de setembro de 2008, de acordo com os elementos constantes
no Processo Administrativo CMJ 54.370/2008 e nos termos do
artigo 81 da Lei Complementar nº 348/02.

PORTARIA Nº 2323, DE 24 DE SETEMBRO DE 2008
Concede ao funcionário MANOEL PEREIRA DA SILVA, Agente
de Serviços de Reprografia, grupo III, nível II, grau E, do QPL,
três meses de férias-prêmio em pecúnia, de acordo com os elementos
constantes no Processo Administrativo CMJ 54.521/2008 e nos
termos dos artigos 68 e 69 da Lei Complementar nº 348/02

Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 10.018
Institui o Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos e o Plano Integrado de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil; e dá
providências correlatas.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 23 de setembro de 2008 o
Plenário aprovou:

CAPÍTULO I
DO OBJETIVO

Art. 1º. A gestão dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos, no âmbito do Município de Jundiaí, deve obedecer ao
disposto nesta Lei.

Art. 2º. Os Resíduos da Construção Civil e os Resíduos Volumosos
gerados no Município, nos termos do Plano Integrado de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, devem ser
destinados às áreas indicadas no art. 4° desta lei, visando à triagem,
reutilização, reciclagem e reservação mais adequada, conforme a
Resolução CONAMA nº. 307 de 05 de junho de 2002, ou qualquer
outra que venha a sucedê-la.
§ 1º. Os Resíduos da Construção Civil e os Resíduos Volumosos não
podem ser dispostos em:
I - áreas não autorizadas de “bota fora”;
II - encostas;
III - corpos d’agua;
IV - lotes vagos;
V - passeios, vias e outras áreas publicas;
VI - áreas não licenciadas;
VII - áreas protegidas por lei.
§ 2º. Os Resíduos da Construção Civil, se apresentados na forma de
agregados reciclados ou na condição de solos não contaminados,
podem ser utilizados em aterros sanitários com finalidade de
execução de serviços internos ao aterro.

CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º. Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as
seguintes definições:
I - Agregados Reciclados: material granular proveniente do
beneficiamento de Resíduos da Construção Civil de natureza mineral
(concreto, argamassa, produtos cerâmicos e outros), designados
como classe A, que apresenta características técnicas adequadas
para aplicação em obras de edificação ou infra-estrutura conforme
especificação da norma brasileira NBR 15.116/2004 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
II - Área de Reciclagem de Resíduos da Construção Civil:
estabelecimento destinado ao recebimento e transformação de
Resíduos da Construção Civil designados como classe A, já triados,
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para produção de agregados reciclados conforme especificações
das normas NBR 15.114/2004 da ABNT;
III - Área de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção
Civil e Resíduos Volumosos (ATT): estabelecimento destinado ao
recebimento de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos
gerados e coletados por agentes públicos ou privados, cuja área,
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deve ser
usada para triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação
e posterior remoção para adequada disposição, conforme
especificações da norma brasileira NBR 15.112/2004 da ABNT;
IV- Aterro de Resíduos da Construção Civil: estabelecimento onde
são empregadas técnicas de disposição de Resíduos da Construção
Civil de origem mineral, designados como classe A, visando a
reservação de materiais de forma segregada que possibilite seu uso
futuro ou ainda, a disposição destes materiais, com vistas à futura
utilização da área, empregando princípios de engenharia para
confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde
pública e ao meio ambiente conforme especificações da norma
brasileira NBR 15.113/2004 da ABNT;
V - Bacia de Captação de Resíduos: parcela da área urbana municipal
que ofereça condições homogêneas para a disposição correta dos
resíduos de construção ou Resíduos Volumosos nela gerados, em
um único ponto de captação (Ponto de Entrega para Pequenos
Volumes) e que podem ser disponibilizados às instituições voltadas
à coleta seletiva de Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis;
VI - Controle de Transporte de Resíduos (CTR): documento emitido
pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre
gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino,
conforme especificações das normas brasileiras NBR 15.112/2004,
NBR 15.113/2004 e NBR 15.114/2004 da ABNT;
VII - Disque Coleta para Pequenos Volumes: sistema de informação
operado a partir dos Pontos de Entrega para Pequenos Volumes,
colocando à disposição dos munícipes visando atender a solicitação
de coleta de pequenos volumes de Resíduos da Construção Civil e
Resíduos Volumosos, por meio do acionamento de pequenos
transportadores privados;
VIII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e
Resíduos Volumosos: dispositivos utilizados para coleta e posterior
transporte de resíduos, tais como caçambas metálicas estacionárias,
caçambas basculantes instaladas em veículos autopropelidos,
carrocerias para carga seca e outros, incluídos os equipamentos
utilizados no transporte do resultado de movimento de terra;
IX - Geradores de Resíduos da Construção Civil: pessoas físicas ou
jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias ou responsáveis por
obra de construção civil ou empreendimento com movimento de
terra, que produzam Resíduos da Construção Civil;
X - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas,
públicas ou privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de
imóvel em que sejam gerados Resíduos Volumosos;
XI - Grandes Volumes de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos: aqueles contidos em volumes superiores a 1m³ (um
metro cúbico);
XII - Pequenos Volumes de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos: aqueles contidos em volumes até 1m³ (um metro cúbico);
XIII - Ponto de Entrega para Pequenos Volumes: equipamento
público destinado ao recebimento de pequenos volumes de Resíduos
da Construção Civil e Resíduos Volumosos, gerados e entregues
pelos munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por
pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores,
equipamentos esses que, sem causar danos à saúde pública e ao
meio ambiente, devem ser usados para triagem de resíduos recebidos,
posterior coleta diferenciada e remoção para adequada disposição,
conforme as especificações da norma brasileira NBR 15.112/2004
da ABNT;
XIV - Receptores de Resíduos da Construção Civil e dos Resíduos
Volumosos: pessoas jurídicas, públicas ou privadas, operadoras de
empreendimentos, cuja função seja o manejo adequado de Resíduo
da Construção Civil e Resíduos Volumosos em pontos de entrega,
áreas de triagem, áreas de reciclagem e aterros, entre outras;
XV - Reservação de Resíduos: processo de disposição segregada de
resíduos triados para reutilização ou reciclagem futura;
XVI - Resíduos da Construção Civil: provenientes de construções,
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os
resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como:
tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais,
resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa,
gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações,
fiação elétrica, comumente chamados de entulhos de obras que
devem ser classificados, conforme o disposto na Resolução
CONAMA nº. 307/2002 nas classes A, B, C e D;
XVII - Resíduos Secos Domiciliares e Recicláveis: resíduos
provenientes de residências ou qualquer outra atividade que gere
resíduos com características domiciliares ou a estes equiparados,

constituídos principalmente por embalagens e que podem ser
submetidos a um processo de reaproveitamento;
XVIII - Resíduos Volumosos: resíduos constituídos basicamente
por material volumoso não removido pela coleta pública municipal
rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados,
grandes embalagens e peças de madeira, resíduos vegetais
provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou privadas
e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados
como resíduos industriais;
XIX - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos
Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e do
transporte remunerado dos resíduos entre as fontes geradoras e as
áreas de destinação.

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA DE GESTÃO SUSTENTÁVEL DE RESÍDUOS
DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 4º. Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil cujo objetivo é a facilitação da correta
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos
e a destinação adequada dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos gerados no Município.
§ 1º. O Plano Integrado de Resíduos da Construção Civil incorpora:
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, no caso de pequenos geradores;
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, no caso dos geradores não compreendidos no inciso I.
§ 2º. O Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil é corporificado no Sistema de Gestão Sustentável
de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos que é
constituído por um conjunto integrado de áreas físicas e ações,
descritas a seguir:
I - uma rede de Pontos de Entrega para Pequenos Volumes de
Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos, implantada
em bacias de captação de resíduos;
II - serviço Disque Coleta para Pequenos Volumes, de acesso
telefônico a pequenos transportadores privados de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos;
III - uma rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes (Áreas
de Transbordo e Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de Resíduos
da Construção Civil);
IV - ações para informação e educação ambiental dos munícipes,
dos transportadores de resíduos e das instituições sociais
multiplicadoras, definidas em programas específicos;
V - ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes
envolvidos, definidas em programa especifico;
VI - ação de gestão integrada a ser desenvolvida por Núcleo
Permanente de Gestão que garanta a unicidade das ações previstas
no Plano Integrado de Gerenciamento e exerça o papel gestor,
competência do Poder Público Municipal.
§ 3º. O Poder Público Municipal deve criar procedimentos para
licenciar as áreas físicas cujo licenciamento esteja sob sua
competência.

Seção I
Do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil

Art. 5º. A gestão dos resíduos em pequenos volumes deve ser feita
por intermédio do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil que tem como diretrizes técnicas:
I - a melhoria da limpeza urbana;
II - a possibilitação do exercício das responsabilidades dos pequenos
geradores, por meio de pontos de captação perenes;
III- fomentar a redução, a reutilização, a reciclagem e a correta
destinação destes resíduos.
Art. 6º. Para implementação do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil ficam criados os
Pontos de Entrega para Pequenos Volumes, sendo definidas:
I - sua constituição em rede;
II - sua qualificação como serviço público de coleta;
III - sua implantação em locais degradados por ações de deposição
irregular de resíduos, sempre que possível.
§ 1º. Para instalação de Pontos de Entrega para Pequenos Volumes
devem ser destinadas, pelo Poder Público, áreas livres reservadas
ao uso público, preferencialmente as já degradadas à deposição
irregular e sistemática de resíduos sólidos, com o objetivo de sua
recuperação nos aspectos paisagísticos e ambientais.
§ 2º. É vedada a utilização de áreas verdes que não tenham sofrido
a degradação referida no § 1º. para a instalação de Pontos de
Entrega para Pequenos Volumes.

§ 3º. O número e a localização dos Pontos de Entrega para Pequenos
Volumes devem ser definidos e readequados por ato do Núcleo
Permanente de Gestão, previsto no art. 22, para obtenção de
soluções eficazes de captação e destinação.
§ 4º. Os Pontos de Entrega para Pequenos Volumes:
I - devem receber de munícipes e pequenos transportadores
cadastrados, descargas de resíduos de construção e resíduos
volumosos, limitadas ao volume de 1m³ (um metro cúbico), por
descarga, para triagem obrigatória, posterior transbordo e
destinação adequada dos diversos componentes;
II - podem, sem comprometimento de suas funções originais, ser
utilizados de forma compartilhada por grupos locais que
desenvolvam ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares
recicláveis;
§ 5º. A operação dos Pontos de Entrega para Pequenos Volumes
deve incluir o Disque Coleta para Pequenos Volumes ao qual os
geradores de pequenos volumes podem recorrer para a remoção
remunerada dos resíduos, realizada pelos pequenos transportadores
privados sediados nos Pontos de Entregas.
Art. 7º. É vedado aos Pontos de Entrega para Pequenos Volumes
receber a descarga de resíduos domiciliares não-inertes oriundos do
preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços
de saúde.
Art. 8º. As ações de educação ambiental e de controle e fiscalização,
necessárias ao bom funcionamento da rede de Pontos de Entrega
para Pequenos Volumes, fazem parte do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.
Parágrafo único: Caberá ao Núcleo Permanente de Gestão a
coordenação das ações previstas no caput, em conformidade com
as diretrizes dos Departamentos/Secretarias envolvidos.

Seção II
Dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil

Art. 9º. Os geradores de grandes volumes de resíduos da construção
civil, públicos ou privados, cujos empreendimentos requeiram a
expedição de alvará de aprovação e execução de edificação nova,
de reforma ou reconstrução, de demolição de muros de arrimo e de
movimento de terra, nos termos da legislação municipal, devem
desenvolver e implementar Projetos de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes da
Resolução CONAMA nº. 307/2002, estabelecendo os
procedimentos específicos da obra para o manejo e destinação
ambientalmente adequados dos resíduos.
§ 1º. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil:
I - devem apresentar a caracterização dos resíduos e os
procedimentos a adotar para sua minimização e para o manejo
correto nas etapas de triagem, acondicionamento, transporte e
destinação;
II - em obras com atividades de demolição, devem incluir o
compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas
pela Resolução CONAMA nº. 307/2002, visando à minimização
dos resíduos a serem gerados e a sua correta destinação.
§ 2º. Os geradores referidos no caput devem:
I - especificar nos seus projetos, em conformidade com as diretrizes
da legislação municipal, os procedimentos que serão adotados para
outras categorias de resíduos eventualmente gerados nos
empreendimentos, em locais tais como ambulatórios, refeitórios
e sanitários;
II - quando contratantes de serviços de transporte, triagem e
destinação de resíduos, especificar em seus Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, os agentes
responsáveis por estas etapas, definidos entre os agentes licenciados
ou autorizados pelo Poder Público;
III - quando entes públicos, na impossibilidade de cumprimento do
disposto inciso II em decorrência de certame licitatório ainda não
iniciado, apresentar, para aprovação dos Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, termo de
compromisso de contratação de agente licenciado para execução
dos serviços de transporte, triagem e destinação de resíduos, em
substituição temporária à sua identificação, conforme exigido no
artigo 10 desta lei.
§ 3º. Os geradores especificados no caput poderão, a seu critério,
substituir, em qualquer tempo, os agentes responsáveis pelos
serviços de transporte, triagem e destinação de resíduos, por outros,
desde que legalmente licenciados pelo Poder Público.
§ 4º. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil podem prever o deslocamento, recebimento ou envio, de
resíduos da construção civil classe A, triados, entre
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empreendimentos licenciados, detentores de Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.
Art. 10. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil devem ser implementados pelos construtores responsáveis
por obra objeto de licitação pública, devendo ser exigida, para
assinatura do contrato, comprovação da regularidade dos agentes
responsáveis pelas atividades de transporte, triagem e destinação
de resíduos, definidos entre os devidamente licenciados pelo Poder
Público.
§ 1º. É de responsabilidade dos executores de obras ou serviços em
logradouros públicos a manutenção dos locais de trabalho
permanente limpos e a manutenção de registro e comprovantes
(CTR) do transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua
responsabilidade.
§ 2º. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação,
bem como os documentos que os subsidiem, na forma de contratos,
especificações técnicas, memoriais descritivos e outros, devem
incluir a exigência de implementação dos Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e fazer constar as
normas emanadas desta lei.
Art. 11. O Executivo regulamentará os procedimentos de análise
dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
para obras públicas e privadas.
§ 1º. O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
de empreendimentos e atividades:
I - não enquadrados na legislação como objeto de licenciamento
ambiental, deve ser apresentado juntamente com o projeto de
construção do empreendimento para análise pelo órgão municipal
competente.
II - sujeitos ao licenciamento ambiental, deve ser analisado dentro
do processo de licenciamento, pelo órgão competente.
§ 2º. Por meio de boletins bimestrais, ou prazo inferior, o órgão
municipal responsável pela limpeza urbana deve informar os órgãos
responsáveis pela análise dos Projetos de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, sobre os transportadores e receptores
de resíduos com cadastro ou licença de operação em validade.
§ 3º. A emissão de “habite-se” ou “alvará” de conclusão pelo órgão
municipal competente, para os empreendimentos dos geradores
de resíduos de construção, ressalvados os casos de regularização
em que obra é anterior a aprovação desta lei, deve estar condicionada
a apresentação do documento de Controle de Transporte de
Resíduos (CTR) e outros documentos de contratação de serviços
anunciados no Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, comprovadores da correta triagem e destinação dos resíduos
gerados.
§ 4º. O documento de Controle de Transporte de Resíduos relativo
aos empreendimentos estarão disponíveis nos locais da geração
dos resíduos para fins de fiscalização pelos órgãos competentes.
Art 12. Os executores de obras de licitação pública devem
comprovar durante e execução do contrato, e no seu término, o
cumprimento das responsabilidades definidas no Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.
Parágrafo único. O descumprimento da determinação expressa no
caput determina o impedimento dos agentes submetidos a contratos
com o Poder Público, em conformidade com art. 87 da Lei Federal
nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 13. São responsáveis pela gestão dos resíduos:
I - os Geradores de Resíduos da Construção Civil, pelos resíduos das
atividades de construção, reforma, reparos e demolições, bem como
por aqueles resultantes dos serviços preliminares de remoção de
vegetação e escavação de solos;
II - os Geradores de Resíduos Volumosos, pelos resíduos desta
natureza originados nos imóveis municipais, de propriedade pública
ou privada;
III - os Transportadores de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos e os Receptores de Resíduos Volumosos, no exercício
de suas respectivas atividades.

Seção I
Da Disciplina dos Geradores

Art. 14. Os Geradores de Resíduos da Construção Civil e Geradores
de Resíduos Volumosos devem ser fiscalizados e responsabilizados
pelo uso dos equipamentos disponibilizados para a captação
disciplinada dos resíduos gerados.
§ 1º. Os pequenos volumes de Resíduos da Construção Civil e
Resíduos Volumosos, limitados ao volume 1m³ (um metro cúbico)
por descarga, podem ser destinados à rede de Pontos de Entrega

para Pequenos Volumes, onde os usuários devem ser responsáveis
pela sua disposição diferenciada.
§ 2º. Os grandes volumes de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos, superiores ao volume de 1m³ (um metro cúbico) por
descarga, devem ser destinados à rede de Áreas para Recepção de
Grandes Volumes, onde devem ser objeto de triagem e destinação
adequada.
§ 3º. Os geradores citados no caput:
I - só podem utilizar caçambas metálicas estacionárias e outros
equipamentos de coleta destinados a Resíduos da Construção Civil
e Resíduos Volumosos para a disposição exclusivamente destes
resíduos;
II - não podem utilizar chapas, placas e outros dispositivos
suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas ser utilizadas
apenas até seu nível superior original.
§ 4º. Os geradores, obedecido ao disposto no art. 15, § 2º., II e §
3°., II, podem transportar seus próprios resíduos e, quando usuários
de serviços de transporte, ficam obrigados a utilizar exclusivamente
os serviços de remoção de transportadores licenciados pelo Poder
Público Municipal.

Seção II
Da Disciplina dos Transportadores

Art.15. Os transportadores de Resíduos da Construção Civil e
Resíduos Volumosos, reconhecidos como ação privada de coleta
regulamentada, submetida às diretrizes e à ação gestora do Poder
Público Municipal, devem ser cadastrados pela Secretaria Municipal
de Planejamento e Meio Ambiente, conforme regulamentação
especifica.
§ 1º. Os equipamentos para coleta de Resíduos da Construção Civil
e Resíduos Volumosos não podem ser utilizados para o transporte
de outros resíduos.
§ 2º. É vedado aos transportadores:
I - realizar o transporte dos resíduos quando os dispositivos que os
contenham estejam com a capacidade volumétrica elevada pela
utilização de chapas, placas ou outros suplementos;
II - sujar as vias públicas durante a operação com os equipamentos
de coleta de resíduos;
III - fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento
de Controle de Transporte de Resíduos (CTR) quando operarem
com caçambas metálicas estacionárias ou outros tipos de
dispositivo deslocados por veículos automotores;
IV - estacionar as caçambas nas vias, logradouros ou qualquer outra
área pública, quando não estiverem sendo utilizadas para coleta de
resíduos;
§ 3º. Os transportadores ficam obrigados:
I - a estacionar as caçambas em conformidade com a
regulamentação especifica;
II - a utilizar dispositivos de cobertura de carga em caçambas
metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, durante
o transporte dos resíduos;
III - quando operarem com caçambas metálicas estacionárias ou
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores,
a fornecer:
a) aos geradores atendidos, comprovantes identificando a
correta destinação dada aos resíduos coletados;
b) aos usuários de seus equipamentos, documentos
simplificado de orientação, com:
1. instruções sobre posicionamento da caçamba e volume a ser
respeitado;
2. tipos de resíduos admissíveis;
3. prazo de utilização da caçamba;
4. proibição de contratar os serviços de transportadores não
cadastrados;
5. penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue
necessárias.
§ 4º. A presença de transportadores irregulares descompromissados
com o Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção
Civil e a utilização irregular das áreas de destinação e equipamentos
de coleta devem ser coibidas pelas ações de fiscalização.

Seção III
Da Disciplina dos Receptores

Art. 16. Os receptores de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos devem promover o seu manejo em Áreas para Recepção
de Grandes Volumes, sendo definidas:
I - sua constituição em rede;
II - a necessidade de seu licenciamento pelos órgãos competentes;
III - a implantação preferencialmente de empreendimentos
privados regulamentados, operadores da triagem, transbordo,

reciclagem, reservação e disposição final, cujas atividades visam à
destinação adequada dos resíduos em conformidade com as diretrizes
desta lei, de sua regulamentação e das normas técnicas brasileiras.
§ 1º. Fazem parte da rede de Área para Recepção de Grandes
Volumes:
I - Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos da Construção
Civil e Resíduos Volumosos (ATT);
II - Áreas de Reciclagem;
III - Aterros de Resíduos da Construção Civil;
§ 2º. Os operadores das áreas referidas no § 1°. devem receber, sem
restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou
Transportadores de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos.
§ 3º. Podem compor ainda a rede de Áreas para Recepção de
Grandes Volumes áreas públicas que recebam, sem restrição de
volume, Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos
oriundos de ações públicas de limpeza.
§ 4º. Os Resíduos da Construção Civil e os Resíduos Volumosos
devem ser integralmente triados pelos operadores das áreas citadas
nos §§ 1°. e 3°. e devem receber a destinação definida em legislação
federal especifica, priorizando-se sua reutilização ou reciclagem.
§ 5º. Não são admitidas nas áreas citadas nos §§ 1°. e 3°. a descarga
de:
I - resíduos de transportadores que não tenham sua atuação
licenciada pelo Poder Público Municipal;
II - resíduos domiciliares, industriais e dos serviços de saúde.
Art. 17. O Núcleo Permanente de Gestão, previsto no art. 22,
definirá e readequará:
I - o número e a localização das áreas públicas previstas;
II - o detalhamento das ações públicas de educação ambiental;
III - o detalhamento das ações de controle e fiscalização.
Art. 18. O Poder Público Municipal, por meio da Secretaria
Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, deve criar
procedimento de registro e licenciamento para que proprietários
de áreas que necessitem de regularização topográfica possam
executar Aterro de Resíduos da Construção Civil de pequeno porte,
obedecidas as normas técnicas brasileiras especificas.
§ 1º. Os aterros de Resíduos da Construção Civil de pequeno porte:
I - receberão resíduos previamente triados, isentos de lixo, materiais
velhos e quaisquer detritos, dispondo-se neles exclusivamente os
Resíduos da Construção Civil de natureza mineral, designados como
classe A pela Resolução CONAMA nº. 307/ 2002;
II - não receberão resíduos de construção provenientes de outros
municípios, excetuando-se o caso que os responsáveis pelo aterro
sejam, comprovadamente, os geradores dos resíduos dispostos.
§ 2º. Toda e qualquer movimentação de terra que configure a
alteração do relevo local, por corte ou aterro de 1m (um metro) de
desnível, só pode ser realizada mediante a analise e expedição de
alvará pelo órgão municipal competente.

CAPÍTULO VI
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS

Art. 19. Os Resíduos Volumosos captados no Sistema de Gestão
Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos
deverão ser triados, aplicando-se a eles, sempre que possível,
processos de reutilização, desmontagem e reciclagem que evitem
sua destinação final a aterro sanitário.
Art. 20. Os Resíduos da Construção Civil devem ser integralmente
triados pelos geradores ou nas áreas receptadoras, segundo a
classificação definida pelas Resoluções CONAMA nº. 307/2002 e
nº. 348/2004, em classes A, B, C e D e devem receber a destinação
prevista nestas resoluções e nas normas técnicas brasileiras.
Parágrafo único. Os Resíduos da Construção Civil de natureza
mineral, designados como classe A devem ser prioritariamente
reutilizados ou reciclados, salvo se inviáveis estas operações quando:
I - deverão ser conduzidos a aterros de Resíduos da Construção
Civil licenciados:
a) para preservação e beneficiamento futuro; ou
b) para conformação topográfica de áreas com função urbana
definida.
Art. 21. O Poder Executivo Municipal deve regulamentar as
condições para o uso dos resíduos referidos no art. 20, parágrafo
único, na forma de agregado reciclado:
I - em obras públicas de infra-estrutura (revestimento primário de
vias, camadas de pavimento, passeios públicos, artefatos, drenagem
urbana e outras); e
II - em obras públicas de edificações (concreto, argamassas, artefatos
e outros).
§ 1º. As condições para uso preferencial de agregados reciclados
devem ser estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela
administração pública direta e indireta, obedecidas as normas
técnicas brasileiras específicas.
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§ 2º. Estão dispensadas da exigência imposta no § 1º. deste artigo:
I - obras de caráter emergencial;
II - as situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados;
III - as situações em que estes agregados tenham preços superiores
aos dos agregados naturais.
§ 3º. Todas as especificações técnicas e editais de licitação para
obras públicas municipais devem fazer, no corpo dos documentos,
menção expressa ao disposto neste artigo.

CAPÍTULO VII
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 22. Fica criado o Núcleo Permanente de Gestão, responsável
pela coordenação das ações integradas previstas no Plano Integrado
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil:
§ 1º. O Núcleo Permanente de Gestão deve:
I - ser organizado a partir da Secretaria Municipal de Planejamento
e Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de Saúde, ou dos órgãos
que os sucederem.
II - ser regulamentado, implantando e ter suas atribuições por
decreto do Executivo Municipal.
III - realizar reuniões periódicas com representantes dos agentes
geradores, transportadores e receptores de resíduos, visando o
compartilhamento de informações para sua gestão adequada.
Art. 23. Cabe aos órgãos de fiscalização do município, no âmbito
da sua competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta
lei e aplicação de suas sanções por eventual inobservância.
Art. 24. No cumprimento da fiscalização, os órgãos competentes
do município devem:
I - orientar e inspecionar os geradores, transportadores e receptores
de Resíduos da Construção e Resíduos Volumosos quanto às normas
desta lei;
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os
equipamentos acondicionadores e o material transportado;
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de
apreensão;
IV - enviar aos órgãos competentes, os autos que não tenham sido
pagos, para fins de inscrição na Dívida Ativa.

CAPÍTULO VIII
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 25. Considera-se infração administrativa toda ação ou emissão,
praticada a título de dolo ou culpa, que viole as disposições
estabelecidas nesta lei e nas normas dela decorrentes.
Art. 26. Por transgressão do disposto nesta lei e das normas dela
decorrentes consideram-se infratores:
I - o proprietário e, sendo responsáveis pela geração dos resíduos,
o locatário, o síndico ou aquele que estiver, a qualquer título, na
posse do imóvel;
II - o representante legal do proprietário do imóvel ou responsável
técnico da obra;
III - o motorista e o proprietário transportador;
IV - o dirigente legal da empresa transportadora;
V - o proprietário, o operador ou responsável técnico da área para
recepção de resíduos.
Parágrafo único. Quando da imposição das penalidades prevista
nesta lei, o agente autuador deverá analisar as circunstâncias do
caso concreto, verificando a responsabilidade das partes
mencionadas no caput deste artigo.
Art. 27. Considera-se reincidência o cometimento de nova infração
dentre as tipificadas nesta lei, ou normas dela decorrentes, dentro
do prazo de doze meses após a data da aplicação de penalidade por
infração anterior.
Art. 28. No caso de os efeitos da infração terem sido sanados pelo
Poder Público, o infrator deverá ressarcir os custos incorridos, em
dinheiro, ou a critério da autoridade administrativa, em bens e
serviços.

Seção II
Das Penalidades

Art. 29. O infrator está sujeito a aplicação das seguintes penalidades:
I - multa
II - suspensão de exercício de atividades por até noventa dias;
III - cassação da autorização ou licença para execução de obra;
IV - interdição do exercício de atividade;
V - perda de bens.
Art. 30. A pena de multa no pagamento de valor pecuniário definido
mediante os critérios constantes do Anexo I desta lei, sem prejuízo

das demais sanções administrativas no art.29, ou outras presentes
nas leis federal ou estadual.
§ 1º. Será aplicada uma multa para cada infração, inclusive quando
duas ou mais infrações tenham sido cometidas simultânea ou
sucessivamente.
§ 2º. No caso de reincidência, o valor da multa será do dobro do
previsto no Anexo I desta lei.
§ 3º. A quitação da multa, pelo infrator, não o exime do
cumprimento de outras obrigações de reparar os danos causados ao
meio ambiente ou a terceiros.
Art. 31. A suspensão do exercício da atividade por até noventa
dias será aplicada nas hipóteses de:
I - obstaculização da ação fiscalizadora;
II - não pagamento da pena de multa em até 120 (cento e vinte)
dias após a sua aplicação;
III - desobediência ao embargo de obra ou resistência à apreensão
de equipamentos e outros bens.
§ 1º. A suspensão do exercício de atividade consiste do afastamento
provisório do desempenho de atividades determinadas.
§ 2º. A pena de suspensão do exercício de atividade poderá abranger
todas as atividades que constituam o objeto empresarial do infrator.
§ 3°. A suspensão do exercício de atividade será aplicada por um
mínimo de dez dias, com exceção de quando aplicada com
fundamento no inciso III deste artigo, cujo prazo mínimo será de
trinta dias.
Art. 32. Se, antes do decurso de um ano da aplicação da penalidade
prevista no art. 31, houver cometimento de infração ao disposto
nesta lei, será aplicada a pena de cassação da autorização ou de
licença, para execução de obra ou para o exercício de atividade,
caso não haja autorização ou licença, ou a infração nova envolver
obra diferente, será aplicada a pena de interdição do exercício de
atividade.
§ 1º. A pena de interdição de atividade perdurará por no mínimo
dez anos e incluirá a proibição de qualquer das pessoas físicas
sócias da empresa infratora desempenhar atividade igual ou
semelhante, diretamente por meio de outra empresa.
Art. 33. A pena de perda de bens consiste na perda da posse e
propriedade de bens antes apreendidos e poderá ser aplicada
cumulativamente nas hipóteses de:
I - cassação de autorização ou licença;
II - interdição de atividades;
III - desobediência à pena de interdição de atividade.

Seção III
Do Procedimento Administrativo

Art. 34. A cada infração, ou conjunto de infrações cometidas
simultânea ou sucessivamente, será emitido auto de infração
correspondente, do qual constará:
I - a descrição sucinta da infração cometida;
II - o dispositivo legal ou regulamentar violado;
III - a indicação de quem é o infrator e as penas a que estará
sujeito;
IV - as medidas preventivas eventualmente adotadas;
V - o prazo para defesa do infrator;
VI - a indicação do agente autuador.
Art. 35. O infrator será notificado mediante a entrega de cópia do
auto de infração e multa para, querendo, exercer o seu direito em
48 (quarenta e oito) horas.
§ 1º. Considerar-se-á notificado o infrator mediante a assinatura
ou rubrica de seu representante legal, ou de qualquer preposto seu
presente no local da infração.
§ 2º. No caso de recusa em lançar a assinatura ou rubrica, poderá o
agente fiscalizador declarar tal recusa e identificar o notificado
por meio da menção a seu documento de identidade, caso inviável
a menção ao documento de identidade, deverá descrever o
notificado, declarando que deu ciência verbalmente das infrações
cometidas e do inteiro teor do auto de infração.
§ 3º. Na hipótese de recusa o auto de infração poderá ser remetido
com carta com aviso de recebimento.
§ 4º. No caso de erro ou equívoco na notificação, este será sanado
por meio de publicação de extrato do auto de infração corrigido na
imprensa oficial.
§ 5º. A notificação com equívoco ou erro será convalidada e
considerada perfeita com a tempestiva apresentação de defesa
pelo notificado.
Art. 36. Decorrido o prazo de defesa, o auto de infração será
enviado a autoridade superior para confirmá-lo e aplicar as
penalidades nele previstas, ou para rejeitá-lo.
§ 1º. Caso tenham sido juntados documentos ou informações novas
ao auto de infração, o infrator será novamente notificado para
apresentar defesa.

§ 2º. A autoridade superior, caso julgue necessário, poderá realizar
instrução, inclusive com realização de perícia e oitiva de
testemunhas.
§ 3º. A autoridade administrativa poderá rejeitar parcialmente o
auto de infração reconhecendo infração diversa ou aplicando
penalidade mais branda.
§ 4º. A autoridade administrativa poderá deixar de aplicar penalidade
no caso de o infrator não ser reincidente e, ainda, em sua defesa
demonstrar que tomou efetivamente todas as medidas a seu alcance
para a correção de infração e o cumprimento do disposto desta lei.
§ 5º. Com a decisão prevista no caput cessarão os efeitos de todas
as medidas preventivas.
Art. 37. Da decisão administrativa prevista no art. 26 não caberá
recurso administrativo, podendo, no entanto, ser anulada no caso
de ofensa ao direito de defesa ou outro vício jurídico grave.

Seção IV
Das Medidas Preventivas

Art. 38. Sempre que em face da presença da fiscalização a atividade
infracional não cessar, ou houver fundado receio de que ela venha
a ser retomada, serão adotadas as seguintes medidas preventivas:
I - embargo da obra;
II - apreensão de bens.
§ 1º. As medidas preventivas poderão ser adotadas:
I - separadamente ou em conjunto.
II - no caso de o infrator não cooperar com a ação fiscalizadora,
especialmente impedindo o acesso a locais e documentos, inclusive
os de identificação de pessoas físicas ou jurídicas.
§ 2º. Os equipamentos apreendidos devem ser recolhidos ao local
definido pelo órgão municipal competente, e os documentos,
especialmente contábeis, ficarão na guarda da Administração ou
em instituição bancária.
§ 3º. Tendo sido sanada a irregularidade, objeto de notificação, o
infrator poderá requerer a liberação dos equipamentos ou
documentos apreendidos desde que apurados e recolhidos os valores
referentes as custas de apreensão, remoção e guarda.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e três de setembro
de dois mil e oito (23-09-2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente
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Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 10.052
Denomina “Rua REGINALDO MURARI” via pública situada
defronte do Complexo Educacional, Cultural e Esportivo “Dr.
Romão de Souza” (Bairro Colônia).

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 23 de setembro de 2008 o
Plenário aprovou:

Art. 1º.  É denominada “Rua REGINALDO MURARI” a via pública
situada defronte do Complexo Educacional, Cultural e Esportivo
“Dr. Romão de Souza”, entre a Avenida dos Imigrantes Italianos e
a Rua Luiz Benachio, no Bairro Colônia, conforme assinalado no
croqui integrante desta lei.

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e três de setembro
de dois mil e oito (23-09-2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 10.087
Altera a Lei 5.679/01, para no Programa Saúde da Família prever
fisioterapia; e prevê-a nos demais programas que especifica.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 23 de setembro de 2008 o
Plenário aprovou:

Art. 1º.  O art. 1º da Lei 5.679, de 15 de outubro de 2001, alterada
pela Lei 6.682, de 10 de maio de 2006, passa a vigorar acrescido
deste parágrafo, convertido o parágrafo único em § 1º:
“§ 2º  No Programa Saúde da Família haverá atendimento em
fisioterapia.”
Art. 2º  Haverá atendimento em fisioterapia em todo programa já
implantado e a implantar relacionado com assistência médica:
I- da família;
II- do idoso;
III- da criança, do jovem e do adolescente;
IV- do portador de deficiência;
V- dos demais pacientes, mediante encaminhamento médico para
atendimento e internação domiciliares.
Art. 3º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e três de setembro
de dois mil e oito (23-09-2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 10.088
Altera a Lei 4.617/95, para prever placa educativa sobre cinto de
segurança nos locais que especifica.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 23 de setembro de 2008 o
Plenário aprovou:

Art. 1º.  A Lei 4.617, de 22 de agosto de 1995, alterada pela Lei
5.074, de 28 de novembro de 1997, passa a vigorar acrescida deste
dispositivo:
“Art. 7º-A.  Em toda área de estabelecimento comercial destinada
a estacionamento de veículos haverá, na saída, placa com estes
dizeres: ‘Use o cinto de segurança: ele pode salvar a sua vida.’
“§ 1º. A placa respeitará as especificações estabelecidas pela
Prefeitura Municipal.
“§ 2º Ao estabelecimento infrator aplicar-se-á:
I- advertência;
II- multa de R$ 500,00, dobrada na reincidência.”
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e três de setembro
de dois mil e oito (23-09-2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Autógrafo
PROJETO DE LEI Nº. 10.107
Institui e inclui no Calendário Municipal de Eventos o Dia do
Nascituro (8 de outubro), promovido pela Diocese de Jundiaí.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 23 de setembro de 2008 o
Plenário aprovou:

Art. 1º.  É instituído e incluído no Calendário Municipal de Eventos,
criado pela Lei n°. 2.376, de 21 de novembro de 1979, o Dia do
Nascituro, promovido pela Diocese de Jundiaí, anualmente, em 8
de outubro.
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e três de setembro
de dois mil e oito (23-09-2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

158ª. SESSÃO ORDINÁRIA DA 14ª. LEGISLATURA
(Em 23 de setembro de 2008)

1. PEQUENO EXPEDIENTE

1.a) Matéria apresentada

1. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 844/2008 -
PREFEITO MUNICIPAL - Aprova o novo Código Tributário do
Município de Jundiaí e dá outras providências.

2. VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR 821/2007 - LUIZ FERNANDO MACHADO
- Dispõe sobre a instalação de sistema de aquecimento de água por
energia solar em edificações novas.

3. PROJETO DE LEI 10.103/2008 - CLÁUDIO ERNANI
MARCONDES DE MIRANDA - Prevê no currículo escolar o
ensino do xadrez.

4. PROJETO DE LEI 10.104/2008 - ENIVALDO RAMOS
DE FREITAS - Altera a Lei 5.654/01, para no estacionamento
rotativo de veículos responsabilizar a empresa operadora no caso
de dano, furto e roubo do veículo.

5. PROJETO DE LEI 10.105/2008 - CARLOS ALBERTO
KUBITZA - Altera a Lei 3.462/89, para na propaganda oficial
determinar indicação de seu custo.

6. PROJETO DE LEI 10.106/2008 - ANTONIO CARLOS
PEREIRA NETO - Inclui no Calendário Municipal de Eventos a
Festa Francesa de Santa Teresinha do Menino Jesus, promovida
pela Paróquia de Santa Teresinha do Menino Jesus (Vila Rio Branco)
(setembro/1º de outubro).

7. PROJETO DE LEI 10.107/2008 - CLÁUDIO ERNANI
MARCONDES DE MIRANDA - Institui e inclui no Calendário
Municipal de Eventos o Dia do Nascituro (8 de outubro),
promovido pela Diocese de Jundiaí.
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1.b) Requerimentos deferidos

JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
2.361 - Congratulações com a Secretaria Municipal de Cultura
pela realização do 2.º Festival de Dança de Jundiaí.

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
2.362 - Congratulações com o Canil da Guarda Municipal de Jundiaí
pela qualificação de seus profissionais.
2.363 - Congratulações com o GM Edson Abramo pelo recebimento
do título de Guarda Municipal do mês de julho.

JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
2.364 - Pesar pelo falecimento da Srª. Áurea Lorena Prado.
2.365 - Pesar pelo falecimento da Srª. Liliam Bueno de Aquino
Ramos.

LUIZ FERNANDO MACHADO
2.366 - Solicitação à Polícia Militar de realização de rondas na
Rua Dora Franco e imediações (Vila Bela Vista).
2.367 - Solicitação à Telefonica de instalação de telefone público
no prédio anexo da Câmara Municipal.
2.368 - Congratulações com o Centro Universitário Padre
Anchieta/Faculdade de Ciências da Saúde pela realização do 1.º
“Workshop” da Farmácia - A Profissão Farmacêutica no Século
XXI.
2.369 - Realização de Audiência Pública para debate do Projeto de
Lei Complementar nº. 844, de autoria do Prefeito Municipal, que
aprova o novo Código Tributário do Município de Jundiaí.

1.c) Indicações despachadas

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
14.231 - Tapamento de buraco na Rua Francisco Guerra, defronte
do n.° 41 (Jardim Mirante da Colônia - Bairro Colônia).
14.232 - Reparos em calha de águas pluviais da Av. Jacinto Nalini,
esquina com a Rua Catulo da Paixão Cearense (Jardim das Carpas).
14.233 - Construção de EMEB em Vila Ana.
14.234 - Construção de área de lazer em Vila Ana.
14.235 - Criação de área destinada a prática de cultos religiosos.

LUIZ FERNANDO MACHADO
14.236 - Poda de árvore na Rua Nevio Borgonovi, defronte do n.º
693 (Jardim Pacaembu).
14.237 - Substituição da placa toponímica da esquina das ruas
Castro Alves com Graff (Vila Graff).
14.238 - Ampliação do horário da linha de ônibus Terminal Vila
Arens/Terminal Vila Hortolândia, via Bairro Ponte São João.

MARCELO ROBERTO GASTALDO
14.239 - Instalação de iluminação na Rodovia Eng.° Constâncio
Cintra, altura do km 71,5.
14.240 - Limpeza dos bueiros do conjunto da CDHU do Jardim
Novo Horizonte.

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
14.241 - Intensificação de rondas escolares pela Guarda Municipal.
14.242 - Disponibilização de plano de saúde para os servidores
públicos.
14.243 - Tapamento de buraco na Av. João Silveira Franco, defronte
do n.º 32 (Jardim Esplanada).
14.244 - Nivelamento de tampão na esquina das ruas Henrique
Andrés com Campos Salles (Centro).
14.245 - Operação “tapa-buraco” na Rua Cica (Jardim Pitangueiras
II).

GERSON HENRIQUE SARTORI
14.246 - Fechamento de viela da Rua Joaquim Lamaneres de
Oliveira (Parque São Luiz).
14.247 - Remoção de árvore da Av. Amadeu Ribeiro, próximo do
n.° 450 (Bairro Anhangabaú).

JOSÉ GALVÃO BRAGA CAMPOS
14.248 - Eliminação de formigas na Rua Olinda, defronte do n.º
156 (Vila São Paulo).
14.249 - Construção de unidade básica de saúde em Vila Progresso.
14.250 - Construção de quadra de vôlei no Complexo Educacional,
Cultural e Esportivo Antonio Marcussi (Vila Cristo Redentor).
14.251 - Melhorias no Centro de Atenção Psicossocial-CAPS
(Parque Centenário).

14.252 - Intensificação de rondas, pela Guarda Municipal, nos
arredores do Centro de Atenção Psicossocial-CAPS Adulto (Parque
Centenário).
14.253 - Colocação de cascalho na Av. Artur da Costa, entre os
n.°s 344 e 410 (Jardim Celeste).
14.254 - Verificação de vazamento de esgoto em tampão da Rua
Carlos Ângelo Mathion, defronte do n.º 1.109 (Jardim Tamoio).
14.255 - Construção de escada na Rua Pedro Lessa (Jardim Santana
II).
14.256 - Alteração do itinerário da linha de ônibus que serve o
Jardim Carlos Gomes.

JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
14.257 - Tapamento de buraco na Rua Pedro Ravanhani, defronte
do n.° 300 (Jardim São Camilo Novo).
14.258 - Nivelamento de tampão na Av. São Camilo, defronte do
n.º 396 (Jardim São Camilo).
14.259 - Substituição de tampão da Rua Benedito Basílio Souza
Filho, defronte do n.° 340 (Jardim São Camilo Novo).
14.260 - Reparos em calçada e guia da Av. São Camilo, defronte do
n.º 230 (Jardim São Camilo).
14.261 - Colocação de luminária em poste da Rua Sete, defronte
do n.° 27 (Loteamento Residencial Pellizzari - Jardim das Tulipas).
14.262 - Recapeamento da Rua Goiânia (Vila Maria Genoveva).
14.263 - Recapeamento da Rua Fernão Dias Paes Leme (Vila
Aparecida).
14.264 - Recapeamento da Rua Pedro Latance (Jardim São Camilo
Novo).
14.265 - Remoção de árvore da Av. São Camilo, entre os n.°s 641
e 647 (Jardim São Camilo).
14.266 - Poda de árvore na Av. Antonio Frederico Ozanan, defronte
do n.º 5.292 (Vila Rio Branco).

LUIZ FERNANDO MACHADO
14.267 - Melhoria na iluminação da Rua Congo, trecho entre os
n.°s 500 e 740 (Jardim Bonfiglioli).
14.268 - Realização de rondas, pela Guarda Municipal, na Rua
Dora Franco e adjacências (Vila Bela Vista).
14.269 - Plantio de árvore na Rua Capitão Curado, altura do n.°
393 (Vila Progresso).
14.270 - Concretagem de canaleta de escoamento de água entre as
ruas Aracaju e Cuiabá (Vila Maria Genoveva).
14.271 - Implantação de abrigo em ponto de ônibus da Av. Dr.
Nelson Villaça, próximo do n.° 300 (Jardim do Lago).
14.272 - Urgente tapamento de buraco na Rua Vigário João José
Rodrigues, defronte do n.º 719 (Centro).
14.273 - Instalação de semáforo no cruzamento da Av. Nami
Azem com a Rua Luiz Benachio (Bairro Colônia).

MARILENA PERDIZ NEGRO
14.274 - Atualização das informações sobre as despesas da Secretaria
Municipal de Saúde no site da Prefeitura.
14.275 - Ampliação do número de ônibus das linhas 207 e 511, que
atendem ao Jardim Bonfiglioli, passando a atender inclusive aos
finais de semana.
14.276 - Tapamento de buraco na confluência da Rua Petronilha
Antunes com a Rua Bernardino de Campos (Centro).
14.277 - Tapamento de buraco na Rua Agostinho Caodaglio,
defronte dos n.ºs 15 e 28 (Vila Rami).
14.278 - Avaliação da árvore na Av. Amadeu Ribeiro, defronte do
nº. 450 (Bairro Anhangabaú).

2. ORDEM DO DIA

2.a) Matéria apreciada

1. PARECER CONTRÁRIO AO PROJETO DE LEI 9.986/
2008 - ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - Veda aos clubes e
outros estabelecimentos contratar transporte clandestino de
passageiros. (Apreciação ADIADA para a S.O. de 30/09/2008)

2. PROJETO DE LEI 9.832/2007 - ENIVALDO RAMOS
DE FREITAS - Altera a Lei 1.919/72, para prever o uso de nomes
de pessoas vivas, com 65 anos ou mais, em denominação de vias,
próprios e logradouros públicos. (Apreciação ADIADA para a S.O.
de 04/11/2008)

3. PROJETO DE LEI 10.003/2008 - SILVANA CÁSSIA
RIBEIRO BAPTISTA - Altera a Lei 5.987/02, para assegurar
desconto da tarifa do transporte coletivo para professor.
(Apreciação ADIADA para a S.O. de 28/10/2008)

4. PROJETO DE LEI 10.018/2008 - CARLOS ALBERTO
KUBITZA e JOSÉ ANTÔNIO KACHAN - Institui o Sistema de
Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos e o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil; e dá providências correlatas. (APROVADO)

5. PROJETO DE LEI 10.081/2008 - ROBERTO CONDE
ANDRADE - Inclui no currículo escolar a disciplina “Alimentação
Saudável”. (Apreciação ADIADA para a S.O. de 21/10/2008)

6. PROJETO DE LEI 10.087/2008 - JOSÉ CARLOS
FERREIRA DIAS - Altera a Lei 5.679/01, para no Programa Saúde
da Família prever fisioterapia; e prevê-a nos demais programas
que especifica. (APROVADO)

7. PROJETO DE LEI 10.088/2008 - CARLOS ALBERTO
KUBITZA - Altera a Lei 4.617/95, para prever placa educativa
sobre cinto de segurança nos locais que especifica. (APROVADO)

8. PROJETO DE LEI 10.052/2008 - SILVANA CÁSSIA
RIBEIRO BAPTISTA - Denomina “Rua REGINALDO MURARI”
via pública situada defronte do Complexo Educacional, Cultural e
Esportivo “Dr. Romão de Souza” (Bairro Colônia). (APROVADO)

9. PROJETO DE LEI 10.107/2008 - CLÁUDIO ERNANI
MARCONDES DE MIRANDA - Institui e inclui no Calendário
Municipal de Eventos o Dia do Nascituro (8 de outubro),
promovido pela Diocese de Jundiaí. (APROVADO EM URGÊNCIA)

2.b) Requerimentos ao Plenário  aprovados:

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
1.929 - Informações do Executivo sobre pavimentação da Rua
Vitor Ferreira (Vila Anchieta).
1.930 - Informações do Executivo sobre construção de creche no
Bairro Agapeama.

LUIZ FERNANDO MACHADO
1.931 - Informações do Executivo sobre melhorias para a Rua
Nigéria e imediações (Jardim Bonfiglioli).
1.932 - Informações do Executivo sobre descentralização de cursos
promovidos pelo Fundo Social de Solidariedade-FUNSS.
1.933 - Informações do Executivo sobre imóvel localizado na Rua
Frei Itaparica (Vila Caodaglio).
1.934 - Informações do Executivo sobre rampa de acesso para
pessoas portadoras de deficiência nas Unidades Básicas de Saúde.
1.935 - Informações do Executivo sobre instalação de semáforo
no cruzamento da Av. Nami Azem com a Rua Luiz Benachio (Bairro
Colônia).

2.c) Requerimentos ao Plenário rejeitados:

MARILENA PERDIZ NEGRO
1.936 - Informações do Executivo sobre a construção da Policlínica
Vila Progresso.
1.937 - Informações do Executivo sobre o contrato n.° 146/06,
firmado com a empresa Geraldo J. Coan & Ci.ª Ltd.ª, para
manutenção de projetos agrícolas.
1.938 - Informações do Executivo sobre as mesas educacionais
“Alfabeto” e “Multimundos” adquiridas da empresa Positivo
Informática Ltd.ª para a rede municipal de ensino.
1.939 - Informações do Executivo sobre as informações
disponibilizadas no “site” da Prefeitura relativas à Secretaria
Municipal de Saúde.
1.940 - Informações do Executivo sobre as linhas de ônibus 207 e
511 (Jardim Bonfiglioli).

LUIZ FERNANDO MACHADO

Presidente

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº.  844

“Aprova o novo Código Tributário do Município de Jundiaí e dá
outras providências.”

Art. 1º Esta Lei Complementar aprova o novo Código Tributário
do Município, dispondo sobre os direitos e obrigações, que emanam
das relações jurídicas referentes a tributos de competência Municipal
e de rendas que constituem a receita do Município.
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Art. 2º O presente Código é constituído de 02 (dois) livros, com a
matéria assim distribuída:

I - LIVRO I - Dispõe sobre as normas gerais de direito tributário
estabelecidas pela Legislação Federal aplicáveis aos Municípios e,
as de interesse do Município para aplicação de sua Lei Tributária e
regulamenta o procedimento administrativo fiscal.

II - LIVRO II - Regula a matéria tributária no que compete ao
Município e toda matéria relativa à receita do Município,
constituída de tributos e rendas.

LIVRO I
DAS NORMAS GERAIS

TÍTULO I
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 3º A constituição do crédito tributário é efetuada através do
lançamento tributário nas seguintes modalidades:

I - de ofício;
II - por declaração;
III - por homologação.

Parágrafo único. Aplicam-se às modalidades de lançamento as
normas gerais de direito tributário estabelecidas no Código
Tributário Nacional.

Art. 4º O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da
data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário
pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória
indispensável ao lançamento.

Art. 5º A revisão de lançamento somente poderá ser iniciada,
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública Municipal, nos
termos do artigo anterior.

Seção II
Da Atualização Monetária e Encargos Moratórios

Art. 6º Os débitos para com a Fazenda Pública Municipal, de qualquer
natureza, inclusive fiscais, atuais e futuros, incluídas as multas de
qualquer espécie, provenientes da impontualidade, total ou parcial,
nos respectivos pagamentos, assim como, todos os valores
apresentados nesta Lei Complementar, serão atualizados
monetariamente, de acordo com a variação anual do INPC (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor) do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), ou outro que venha a sucedê-lo.

§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, a Secretaria
Municipal de Finanças fica autorizada a divulgar o procedimento
para a atualização monetária, baseando-se, para o seu cálculo, nas
respectivas normas regulamentares.

§ 2º A multa de mora incidirá sobre o valor integral do crédito
atualizado monetariamente.

§ 3º Os juros de mora serão calculados à razão de 0,0333 %
(trezentos e trinta e três décimos de milésimos por cento) ao dia,
sobre o montante do débito atualizado, a partir do dia seguinte ao
vencimento do tributo.

§ 4º Institui-se a UFM (Unidade Fiscal do Município) com o valor
de R$ 90,74 (noventa reais e setenta e quatro centavos) que será
atualizada, anualmente, conforme disciplinado no caput, sendo
sua utilização apenas para cálculos e procedimentos internos,

inclusive atualização de créditos inscritos em dívida ativa, ajuizados
ou não.

§ 5° Fica a unidade administrativa de finanças autorizada a dispensar
as frações de Real no caso de lançamento de tributos diretos.

§ 6º Todos os valores em reais constantes de leis de natureza
tributária e não tributária do município serão convertidos em UFM
(Unidade Fiscal do Município), a partir da entrada em vigor desta
Lei Complementar.

Art. 7º A atualização monetária estabelecida na forma do art. 6º
aplicar-se-á, inclusive, aos débitos cuja cobrança seja suspensa por
medida administrativa ou judicial, salvo se o sujeito passivo houver
depositado, em moeda, a importância questionada.

§ 1º Na hipótese de depósito parcial, far-se-á a atualização da
parcela não depositada.

§ 2º O depósito elide, ainda, a aplicação da multa moratória, dos
juros, ou de ambos, consoante seja efetuado antes do prazo fixado
para a incidência da multa, dos juros, ou de ambos.

Art. 8º O valor do depósito, se devolvido por terem sido julgados
procedentes reclamações, recursos ou medidas judiciais, será
atualizado monetariamente, em consonância com as disposições
dos arts. 10 e 11.

Parágrafo único. A atualização monetária do depósito cessará se o
interessado deixar de comparecer à repartição competente, no
prazo de 30 (trinta) dias contados de sua regular notificação, para
receber a importância a ser devolvida.

Art. 9º A falta de pagamento de qualquer tributo, previsto nesta
Lei Complementar, nos vencimentos fixados nos avisos de
lançamento, sujeitará o sujeito passivo ou o responsável:

I - à multa diária de 0,33% (trinta e três décimos por cento) sobre
o valor do débito atualizado monetariamente, até o percentual
máximo de 20% (vinte por cento);
II - à cobrança de juros moratórios à razão 0,0333 % (trezentos e
trinta  e  três décimos de milésimos por cento) ao dia, incidentes
sobre o valor do débito atualizado monetariamente, a partir do dia
seguinte ao do vencimento.

§ 1º A multa prevista no inciso I deste artigo será aplicada, sem
prejuízo de pagamento do imposto devido.

§ 2º Poderá ser dispensada, conforme determinação da autoridade
competente, a incidência de multa e juros moratórios para revisão
de lançamento de tributos diretos, com vício que der causa a
Municipalidade.

§ 3º Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidas custas, honorários,
à razão de 10%(dez por cento) do crédito tributário e demais
despesas, na forma regulamentar e da legislação.

§ 4º Entende-se por valor originário o que corresponda ao débito
decorrente de tributo, excluindo-se a atualização monetária, juros
e multa de mora.

Art. 10. A atualização incidirá sobre os créditos fiscais decorrentes
de tributos ou penalidades não liquidados, na data de seus
vencimentos.

Art. 11. As multas, incidentes sobre os créditos tributários vencidos
e não pagos, serão calculadas em função dos tributos atualizados.

Parágrafo único. As multas devidas, não proporcionais ao valor do
tributo, serão também atualizadas.

Art. 12. A cobrança dos débitos inscritos na Dívida Ativa far-se-á
com os acréscimos previstos no art. 9º da seguinte forma:

I - quando amigável, os acréscimos serão apurados até a data do
pagamento à Fazenda Pública Municipal;
II - quando judicial, os acréscimos serão “contados” até a data do
efetivo pagamento ou depósito em Juízo, à disposição da Fazenda
Pública Municipal.

Seção III

Das Modalidades de Extinção do Crédito Tributário

Art. 13. Extinguem o crédito tributário:

I - o pagamento;
II - a compensação;
II - remissão;
IV - a prescrição e a decadência;
V - a conversão de depósito em renda;
VI - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento;
VII - a consignação em pagamento;
VIII - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a
definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto
de ação anulatória;
IX - a decisão judicial passada em julgado;
X - a dação em pagamento de bens imóveis, na forma e condições
estabelecidas em regulamento.

Parágrafo único. A forma de extinção do crédito tributário é
subordinada às normas gerais de direito tributário disciplinadas no
Código Tributário Nacional.

Art. 14. Fica a Autoridade Administrativa responsável pela
Secretaria Municipal de Finanças autorizada a efetuar a
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos,
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública,
através de procedimento administrativo, nas condições e sob as
garantias que estipular em regulamento, sem prejuízo das demais
disposições aplicáveis dispostas nesta Lei Complementar.

§ 1° Todo procedimento administrativo de compensação deverá
ser acompanhado de planilha de cálculo elaborada por repartição
competente e de exposição de motivos, para fins de auditoria
interna ou externa.

Art. 15. O Responsável pela unidade administrativa de finanças
poderá conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou
parcial do crédito tributário, atendendo:

I - à situação econômica do sujeito passivo;
II - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto à
matéria de fato;
III - à diminuta importância do crédito tributário;
IV - às considerações de eqüidade, em relação com as características
pessoais ou materiais do caso;
V - às condições peculiares a determinada região do território da
entidade tributante.

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito
adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no art. 47.

CAPÍTULO II
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 16. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I - moratória;
II - o depósito do seu montante integral;
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras
do processo tributário administrativo;
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.
V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em
outras espécies de ação judicial;
VI - o parcelamento.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o
cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação
principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes

CAPÍTULO III
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 17. Excluem o crédito tributário:

I - a isenção;
II - a anistia.
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Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o
cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação
principal, cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüentes.

Seção II
Da Isenção

Art. 18. A isenção é sempre decorrente de lei que especifique as
condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a
que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração.

Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região
do município, em função de condições a ela peculiares.

Art. 19. A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função
de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por
lei a qualquer tempo, produzindo efeitos a partir do exercício
seguinte ao da publicação.

Art. 20. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa,
em requerimento com o qual o interessado faça prova do
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos
previstos em lei, regulamento ou contrato para sua concessão.

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito
adquirido, aplicando-se, quando cabível, as disposições sobre
concessão de moratória e parcelamento.

Seção III
Da Anistia

Art. 21. A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas
anteriormente à vigência da lei que a concede, não se aplicando:

I - aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções e,
aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo,
fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em
benefício daquele;
II - salvo disposição em contrário, as infrações resultantes de
conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas.

Art. 22. A anistia pode ser concedida:

I - em caráter geral;
II - limitadamente:

a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;
b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado
montante, conjugada ou não com penalidades de outra natureza;
c) à determinada região do território do município, em função de
condições a ela peculiares;
d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei
que a conceder, ou cuja fixação seja atribuída, pela mesma lei, à
autoridade administrativa.

Art. 23. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa,
em requerimento com o qual o interessado faça prova do
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos
previstos em lei para sua concessão.

§ 1º O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e
será revogada de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não
satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpria ou
deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor,
cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora:

I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou
simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele;
II - sem imposição de penalidade, nos demais casos.

§ 2º No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a
concessão da anistia e sua revogação não se computa para efeito
da prescrição do direito à cobrança do crédito.

§ 3º No caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer
antes de prescrito o referido direito.

Seção IV
Do Parcelamento

Art. 24. Os créditos tributários poderão ser parcelados
administrativamente de acordo com lei específica.

§ 1º A concessão do benefício está condicionada à regularidade da
situação fiscal do contribuinte no exercício do requerimento,
respeitada a natureza do lançamento tributário de cada tributo.

§ 2º Durante o período de parcelamento dos débitos, o contribuinte
não poderá inadimplir com tributos da mesma espécie, cujos fatos
geradores ocorram após a sua concessão, sob pena de perda do
benefício.

Art. 25. Fazem parte do débito fiscal:

I - o imposto devido, atualizado monetariamente até o mês do
pedido;
II - a taxa devidamente, atualizada monetariamente até o mês do
pedido;
III - a contribuição de melhoria;
IV - as multas por infração;
V - a multa de mora e os juros de mora previstos no art. 9º.

Art. 26. Após o vencimento, os débitos das parcelas sujeitar-se-ão
à atualização monetária e demais acréscimos legais.

Art. 27. O atraso do pagamento de três parcelas, consecutivas ou
não, por mais de 30 (trinta) dias corridos, cancela o benefício,
ficando o contribuinte sujeito à quitação total do

débito, passando a incidir sobre o saldo da dívida, multa, juros e
atualização monetária, a partir do seu inadimplemento.

CAPÍTULO IV
DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

Seção I
Da Inscrição e do Cadastro Fiscal

Art. 28. Toda pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado,
deverá promover sua inscrição no Cadastro de Contribuintes de
quaisquer dos tributos municipais, para cada um de seus
estabelecimentos, seja matriz, filial, sucursal, agência, depósito,
escritório inclusive de contato, show-room, posto de atendimento
de qualquer natureza, endereço de correspondência, endereço de
terceiro onde atua economicamente, ainda que temporariamente,
inclusive condomínio edilício, obra de construção civil ou qualquer
outra, independente da denominação que vier a ser adotada, mesmo
que isenta ou imune de tributos, de acordo com as formalidades
fixadas em regulamento.

Parágrafo único. Aplica-se ao disposto no caput, quando cabível,
o disposto no art. 127 do Código Tributário Nacional.

TÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DA DÍVIDA ATIVA

Art. 29. Constitui dívida ativa tributária do Município, o crédito
fiscal,  proveniente de impostos, taxas, contribuições de melhoria
e multas tributárias de qualquer natureza, atualizado conforme o
disposto no art. 6º, e com os acréscimos moratórios do art. 9º,
regularmente inscrita na repartição administrativa competente,
depois de esgotado o prazo fixado para pagamento, pela legislação
tributária ou por decisão final proferida em processo regular.

Parágrafo único. Sobre o débito fiscal inscrito continuarão a incidir
a atualização monetária e os encargos moratórios previstos nos
arts. 6° e 9º.

Art. 30. A dívida ativa regularmente inscrita goza da presunção de
certeza e liquidez e tem efeito de prova pré-constituída.

§ 1º A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser
ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de
terceiro a quem a aproveite.

§ 2º A fluência de juros de mora e a atualização monetária, conforme
o disposto no art. 9º, não exclui a liquidez do crédito.

§ 3° Considera-se regular a dívida ativa inscrita após procedimento
administrativo da autoridade administrativa responsável pela

aferição da regularidade da constituição do crédito tributário e de
sua exigibilidade.

Art. 31. O termo de inscrição da dívida ativa conterá
obrigatoriamente:

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que
conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;

II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a
forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em
lei ou contrato;

III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da
dívida;

IV - a indicação, quando for o caso, de estar à dívida sujeita à
atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal
e o termo inicial para o cálculo;

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e

VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração,
se neles estiver apurado o valor da dívida.

§ 1º A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do
Termo de Inscrição e será autenticada pela autoridade competente.

§ 2º As dívidas relativas ao mesmo devedor, desde que conexas ou
conseqüentes, poderão ser englobadas na mesma certidão.

§ 3º O termo de inscrição e a certidão de dívida ativa poderão ser
preparados e numerados por processo manual, mecânico ou
eletrônico.

Art. 32. A cobrança da dívida tributária do Município será procedida:

I - por via amigável - quando processada pelos órgãos
administrativos competentes;
II - por via judicial - quando processada pelos órgãos judiciários.

Parágrafo único. As vias a que se refere este artigo são
independentes uma da outra, podendo a Administração Pública,
quando o interesse da Fazenda Pública Municipal assim o exigir,
providenciar imediatamente a cobrança judicial da dívida, mesmo
que não tenha dado início ao procedimento amigável.

Art. 33. A inscrição do crédito da Fazenda Pública Municipal far-
se-á com as cautelas previstas no Capítulo I do Título II do Livro
I.

Art. 34. Aplicam-se à dívida ativa não tributária, na forma da
legislação competente, as normas disciplinadas neste Capítulo.

CAPÍTULO II
DA CERTIDÃO NEGATIVA

Art. 35. A prova da quitação de determinado tributo será feita por
certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado,
que contenha todas as informações necessárias à identificação de
sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade, e
indique o período a que se refere o pedido.

Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos
termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de até
10 (dez) dias úteis da data da entrada do requerimento na repartição,
tendo prazo de validade de 90 (noventa) dias.

Art. 36. A expedição de certidão negativa não exclui o direito de a
Administração Pública, a qualquer tempo, constituir os créditos
tributários que venham a ser apurados após a sua emissão.

Art. 37. Terá os mesmos efeitos de certidão negativa, aquela que
consigne a existência de créditos tributários não vencidos, em
curso de cobrança executiva, em que tenha sido efetivada a penhora
ou cuja exigibilidade esteja suspensa, nos termos da legislação
vigente.

TÍTULO III
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 38. Este título regula as disposições gerais do procedimento
tributário, as medidas preliminares, os atos iniciais da exigência do
crédito tributário do Município decorrentes de impostos, taxas,
contribuição de melhoria, penalidades e demais acréscimos, a
consulta, o processo administrativo tributário e a responsabilidade
dos agentes fiscais.

Art. 39. A Administração Pública poderá promover, de ofício,
inscrição, alterações de dados cadastrais ou cancelamento da
inscrição, na forma regulamentar, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

Seção I
Da Ciência dos Atos e Decisões

Art. 40. A ciência dos atos e decisões far-se-á:

I - no auto de infração e imposição de multa ou notificação para
recolhimento de débito verificado mediante entrega de uma via,
contra-recibo do interessado, em seu domicílio tributário, ou onde
se encontrar;
II - no processo ou expediente, mediante assinatura do interessado;
III - pessoalmente, ou a representante, mandatário ou preposto,
mediante recibo datado e assinado, ou com menção da circunstância
de que houve impossibilidade ou recusa de assinatura;
IV - por notificação com aviso de recebimento (AR), datado e
firmado pelo destinatário ou alguém do seu domicílio, ou onde se
encontrar;
V - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante:
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito
passivo.
c) por edital na imprensa local, integral ou resumido, se
desconhecido o domicílio tributário ou na impossibilidade do
cumprimento dos incisos anteriores.

§ 1º Quando, em um mesmo processo, for interessado mais de um
sujeito passivo, em relação a cada um deles serão atendidos os
requisitos fixados nesta seção para as intimações.

§ 2º Prescinde de assinatura a notificação de lançamento emitida
por processo mecanográfico ou eletrônico.

Art. 41. A intimação presume-se feita:

I - quando pessoal, na data do recebimento mediante entrega de
uma via, contra-recibo do interessado, em seu domicílio tributário,
ou onde se encontrar;
II - quando por carta, na data do recibo de volta, e, se for essa
omitida, 15 (quinze) dias após a entrega da carta no correio;
III - se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data
registrada:

a) no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito
passivo; ou

b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo;

IV - quando por edital na imprensa local, 30 (trinta) dias após a
data da afixação ou da publicação.

Art. 42. Os despachos interlocutórios, que não afetem a defesa do
sujeito passivo, independem de intimação.

Seção II
Da Notificação de Lançamento

Art. 43. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que
administra o tributo e conterá, obrigatoriamente:

I - a qualificação do notificado e as características do imóvel,
quando for o caso;
II - o valor do crédito tributário, sua natureza e o prazo para
recolhimento e impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso, e o valor da
penalidade;
IV - a assinatura ou chancela do servidor autorizado, com a indicação
do seu cargo ou função.

Art. 44. A notificação do lançamento será feita na forma do disposto
nos arts. 40 e 41.

CAPÍTULO II
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 45. Compete à unidade administrativa da Fazenda Municipal
a fiscalização do cumprimento da legislação tributária.

Art. 46. A legislação tributária municipal aplica-se às pessoas
naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusive às que gozem
de imunidade ou de isenção.

Art. 47. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação
quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito
de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e
efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes, prestadores de
serviços, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-
los.

§ 1º Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os
comprovantes dos lançamentos neles efetuados, serão conservados
até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das
operações a que se refiram.

§ 2º Considera-se embaraço a fiscalização a negativa não justificada
de exibição de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem
como pelo não fornecimento de informações sobre bens,
movimentação financeira, negócio ou atividade que estiverem
intimadas a apresentar, e nas demais hipóteses que autorizam a
requisição de auxílio da força pública.

§ 3º Caracteriza-se, ainda, como embaraço a fiscalização a negativa
de acesso ao estabelecimento, ao domicílio fiscal ou a qualquer
outro local onde desenvolvam suas atividades ou se encontrem
bens de sua propriedade.

Art. 48. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à
autoridade administrativa todas as informações de que disponham
com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:

I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;
II - os bancos, Caixas Econômicas e demais instituições financeiras;
III - as empresas de administração de bens;
IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;
V - os inventariantes;
VI - os síndicos, comissários e liquidatários;
VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, em
razão de seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.

Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a
prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o informante
esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de cargo,
ofício, função, ministério, atividade ou profissão.

Art. 49. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada
a divulgação, por parte da Fazenda Pública Municipal ou de seus
servidores públicos, de informação, obtida em razão do ofício,
sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de
terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou
atividades.

§ 1º Excetua-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos
no art. 50, os seguintes:

I - requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça;
II - solicitações de autoridade administrativa no interesse da
Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração
regular de processo administrativo, no órgão ou entidade respectiva,
com o objetivo de investigar o sujeito passivo, a que se refere à
informação, por prática de infração administrativa;

§ 2º O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da
Administração Pública, será realizado mediante processo
regularmente instaurado e, a entrega será feita pessoalmente à
autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a
transferência e assegure a preservação do sigilo.

§ 3º Não é vedada a divulgação de informações relativas a:

I – representações fiscais para fins penais;
II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal;
III – parcelamento ou moratória.

Art. 50. A Fazenda Pública Municipal poderá prestar e receber
assistência das Fazendas Públicas da União, dos Estados, do Distrito
Federal e de outros Municípios para a fiscalização dos tributos
respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em
caráter geral ou específico, por lei ou convênio.

Art. 51. A autoridade administrativa municipal poderá requisitar o
auxílio da força pública federal, estadual ou municipal, quando
vítima de embaraço ou desacato, no exercício de suas funções, ou
quando necessário à efetivação de medida prevista na legislação
tributária, ainda que não se configure fato definido em lei como
crime ou contravenção.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO

Art. 52. O procedimento fiscal terá início com:

I - a lavratura de termo de início de fiscalização e intimação;
II - a lavratura de termo de apreensão de bens, livros ou documentos;
III - a notificação
IV - a intimação;
V - a lavratura de auto de infração e imposição de multa ou
notificação para recolhimento de débito verificado;
VI - qualquer ato da Administração Pública que caracterize o início
de levantamento fiscal e de apuração do crédito tributário.

Parágrafo único. O início do procedimento exclui a espontaneidade
do sujeito passivo em relação a atos anteriores e,
independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas
infrações verificadas.

Art. 53. A exigência do crédito tributário será formalizada em auto
de infração e imposição de multa, notificação para recolhimento
de débito verificado, distinto por tributo.

Parágrafo único. Quando mais de uma infração à legislação de um
tributo decorrer do mesmo fato e a comprovação do ilícito depender
dos mesmos elementos de convicção, a exigência será formalizada
em um só instrumento e alcançará todas as infrações e infratores.

CAPÍTULO IV
DAS MEDIDAS PRELIMINARES

Seção I
Do Termo de Fiscalização

Art. 54. A autoridade que presidir ou proceder a exames e diligências
lavrará, sob sua assinatura, termo circunstanciado do que apurar,
consignando a data de início e final, o período fiscalizado, os
livros e documentos examinados e o que mais possa interessar.

§ 1º O termo será emitido em duas vias pela repartição fiscal,
sendo uma, devidamente autenticada pela autoridade, entregue ao
sujeito passivo, contra recibo na via do Fisco.

§ 2º A assinatura não constitui formalidade essencial à validade do
termo de fiscalização, não implica confissão, ou a sua falta ou a
sua recusa agravará a pena.

§ 3º O prazo máximo a ser concedido ao sujeito passivo para a
entrega de documentos fiscais e demais obrigações acessórias é de
30 (trinta) dias.

§ 4º Iniciada a fiscalização, o agente fiscal terá o prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias para concluí-la, prazo esse prorrogável,
sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito
que indique o prosseguimento dos trabalhos.

Art. 55. Encerrada a fiscalização, a autoridade competente emitirá
termo de encerramento de ação fiscal, circunstanciando o que
apurar, registrando a data de início e final, o período fiscalizado,
os livros e documentos examinados e o que mais possa interessar.

§ 1° Notificado o infrator, será intimado a recolher o débito fiscal
reclamado ou apresentar defesa, por escrito, a autoridade
competente, dentro de 30 (trinta) dias, sob pena de julgamento à
revelia.

§ 2° Não sendo encontradas irregularidades, a homologação dos
lançamentos deverá constar do Termo de Conclusão Negativo.

Seção II
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Da Apreensão de Bens, Livros e Documentos

Art. 56. Poderão ser apreendidos os bens móveis, inclusive
mercadorias, livros ou documentos em poder do sujeito passivo,
do responsável ou de terceiros, que constituam prova material de
infração estabelecida na legislação tributária.

Art. 57. Da apreensão lavrar-se-á auto com os elementos do auto
de infração, observando-se, no que couber, o disposto no art. 28.

Parágrafo único. Do auto de apreensão constarão a descrição dos
bens, mercadorias, livros ou documentos apreendidos; a indicação
do lugar onde ficarão depositados e do nome do depositário,
podendo a designação recair no próprio detentor, se for idôneo, a
juízo da autoridade autuante.

Art. 58. Os livros ou documentos apreendidos poderão, a
requerimento do autuado, ser-lhe devolvidos, mediante recibo,
ficando no processo cópia de inteiro teor da parte que deve fazer
prova, caso o original não seja indispensável a esse fim.

Parágrafo único. Os bens apreendidos serão restituídos, a
requerimento, mediante depósito das quantias exigíveis, cuja
importância será arbitrada pela autoridade competente, e passado
recibo, ficando retidos, até decisão final, os espécimes necessários
à prova.

Art. 59. Se o autuado não provar o preenchimento das exigências
legais para liberação dos bens apreendidos no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da apreensão, serão os bens levados a leilão,
ou doados a entidades filantrópicas, ou destinado à destruição, a
critério da autoridade competente.

§ 1º Quando a apreensão recair em bens de fácil deterioração, o
leilão poderá ser dispensado, sendo feita doação dos mesmos a
entidades filantrópicas.

§ 2º À Secretaria Municipal de Saúde compete o exame sanitário
dos bens de que trata o parágrafo anterior, bem como a decisão de
inutilizá-los, quando for o caso.

§ 3º Apurando-se, na venda, importância superior ao tributo, à
multa e acréscimos devidos, será o autuado notificado para receber
o excedente.

CAPÍTULO V
DOS ATOS INICIAIS

Seção I
Da Notificação para Recolhimento de Débito Verificado

Art. 60. Verificando-se omissão não dolosa de pagamento do
tributo, ou qualquer infração à legislação tributária, de que possa
resultar evasão de receita, será expedida contra o infrator
notificação para que, no prazo de trinta (30) dias, recolha o débito
ou regularize a situação.

Parágrafo único. Lavrar-se-á, imediatamente, auto de infração e
imposição de multa quando o sujeito passivo se recusar a tomar
conhecimento da notificação preliminar.

Art. 61.  Não caberá notificação preliminar, devendo o sujeito
passivo ser imediatamente autuado:

I - quando for encontrado no exercício da atividade tributável sem
prévia inscrição;
II - quando houver provas de tentativa para eximir-se ou furtar-se
ao pagamento do tributo;
III - quando for manifesto o ânimo de sonegar;
IV - quando incidir em nova falta de que poderia resultar evasão de
receita, antes de decorrido um ano, contado da última notificação
preliminar.

Seção II
Do Auto de Infração e Imposição de Multa

Art. 62. Verificando-se violação da legislação tributária, por ação
ou omissão, ainda que não importe em evasão fiscal, lavrar-se-á o
auto de infração e imposição de multa correspondente, em duas ou
mais vias, sendo a primeira entregue ao infrator.
Art. 63. O auto de infração e imposição de multa será lavrado com
precisão e clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, e deverá:

I - mencionar o local, o dia e hora da lavratura;
II - conter o nome do autuado e endereço, CPF ou CNPJ conforme
o caso, e, quando existir, o número de inscrição no Cadastro Fiscal
Mobiliário;
III - referir-se ao nome e endereço das testemunhas, se houver;
IV - descrever o fato que constitui a infração e as circunstâncias
pertinentes;
V - indicar o dispositivo legal ou regulamentar violado e o da
penalidade aplicável;
VI - fazer referência ao termo de fiscalização em que se consignou
a infração, quando for o caso;
VII - conter intimação ao infrator para pagar os tributos, multas e
acréscimos devidos, ou apresentar defesa e provas no prazo previsto
de 30 (trinta) dias;
VIII - assinatura do autuante aposta sobre a indicação de seu cargo
ou função;
IX - assinatura do próprio autuado ou infrator, ou de representante,
mandatário ou preposto, ou da menção da circunstância de que
houve impossibilidade ou recusa de assinatura.

§ 1º As omissões ou incorreções do AIIM (Auto de Infração e
Imposição de Multa) não acarretarão nulidade quando do processo
constar elementos suficientes para a determinação da infração e
do infrator.

§ 2º A assinatura não constitui formalidade essencial à validade do
AIIM; não implica confissão, nem a sua falta ou recusa agravará a
pena.

§ 3º Havendo reformulação ou alteração do AIIM, será devolvido
o prazo para pagamento e defesa do autuado.

§ 4º A lavratura de AIIM compete privativamente ao Agente Fiscal.

§ 5º O cancelamento e/ou arquivamento do AIIM depende de
despacho fundamentado de autoridade competente.

Art. 64. Não sendo possível a intimação na forma do inciso IX, do
art. 63 aplicar-se-á o disposto no art. 41, ambos desta Lei
Complementar.

CAPÍTULO VI
DA CONSULTA

Art. 65. Ao contribuinte ou responsável, ou a qualquer pessoa que
tenha legítimo interesse na situação relacionada com a legislação
tributária, é assegurado o direito de consulta sobre interpretação e
aplicação da legislação tributária municipal, desde que protocolada
antes do início da ação fiscal e com obediência às normas adiante
estabelecidas.

Art. 66. A consulta será formulada através de petição dirigida ao
responsável da unidade administrativa, com a apresentação clara e
precisa de todos os elementos indispensáveis ao entendimento da
situação de fato e com a indicação dos dispositivos legais aplicados,
instruída, se necessário, com os documentos.

Parágrafo único. O consulente deverá elucidar se a consulta versa
sobre hipótese em relação a qual ocorreu o fato gerador da obrigação
tributária, e, em caso positivo, a sua data.

Art. 67. Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra o
contribuinte responsável relativamente à espécie consultada, a
partir da apresentação da consulta, até o vigésimo dia subseqüente
à data da ciência da resposta.

Art. 68. A resposta à consulta formulada será efetuada pelo
responsável do órgão correspondente, no prazo de até 90 (noventa)
dias.

Parágrafo único. Poderá ser solicitada a emissão de parecer e a
realização de diligências, hipótese em que o prazo referido no
caput  será interrompido, começando a fluir no dia em que o
resultado das diligências ou pareceres, for recebido pela autoridade
competente.

Art. 69. Não produzirá efeito a consulta formulada:

I - em desacordo com o art. 66;
II - por quem estiver sob procedimento fiscal instaurado para
apurar fatos que se relacionem com a matéria consultada;
III - por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao
fato objeto da consulta;

IV - quando o fato já tiver sido objeto de decisão, anterior, ainda
não modificada, proferida em consulta ou litígio, em que tenha
sido parte o consulente;
V - quando o fato estiver definido ou declarado claramente em
disposição literal da lei tributária.
VI - quando não descrever, completa e exatamente, a hipótese a
que se referir ou não contiver os elementos necessários à solução,
salvo se a inexatidão ou omissão for escusável pela autoridade
julgadora.

Parágrafo único. Nos casos previstos neste artigo, a consulta será
declarada ineficaz e determinado o arquivamento da mesma.

Art. 70. Quando a resposta à consulta confirmar a exigibilidade de
obrigação tributária, cujo fato gerador já tiver ocorrido, a autoridade
julgadora intimará o consulente para ciência da decisão. O
consulente terá o prazo de 20 (vinte) dias para regularizar a situação,
objeto da consulta, findo os quais ficará sujeito à ação fiscal e às
penalidades cabíveis.

Parágrafo único. Não cabe pedido de reconsideração ou recurso de
decisão proferida em processo de consulta.

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Seção I
Das Normas Gerais

Art. 71. Fica assegurada, ao contribuinte, responsável, autuado ou
interessado, a plena garantia ampla de defesa e prova, sendo o
julgamento dos atos e defesas de competência:

I - em primeira instância, do responsável pela Diretoria
competente da Secretaria Municipal de Finanças;
II - em segunda instância, do Conselho Municipal de Contribuintes
(CMC).
III - em terceira instância, pelo Secretário Municipal de Finanças.

Art. 72. O Conselho Municipal de Contribuintes (CMC) será
composto por cinco membros:

I - dois membros da Prefeitura Municipal, sendo um da Secretaria
Municipal de Negócios Jurídicos outro da Secretaria Municipal de
Finanças;
II - um representante da OAB - Ordem dos Advogados dos Brasil
33º subseção de São Paulo;
III - um representante do CRC – Conselho Regional de
Contabilidade;

§ 1º Os componentes do Conselho Municipal de Contribuintes não
serão remunerados para o exercício dessa função.

§ 2º As normas do Conselho Municipal de Contribuintes serão
regulamentadas por decreto.

§ 3º O mandato dos componentes do Conselho Municipal de
Contribuintes será de um ano, com direito a uma recondução.

§ 4° Para cada membro efetivo será nomeado um membro suplente.

Art. 73. A interposição de impugnação, defesa ou recurso independe
de garantia de instância.

Art. 74. Não será admitido pedido de reconsideração de qualquer
decisão irrecorrível.

Art. 75. Poderão ser restituídos os documentos apresentados pela
parte, mediante recibo, desde que não prejudiquem a decisão,
exigindo-se a sua substituição por cópias autenticadas por servidor
municipal.

Art. 76. Quando, no decorrer do processo de uma ação fiscal,
forem apurados novos fatos, envolvendo a parte ou outras pessoas,
ser-lhes-á marcado igual prazo para apresentação de defesa, no
mesmo processo.

Art. 77. As decisões do Conselho Municipal de Contribuintes
poderão ser anuladas pela autoridade administrativa responsável
pela Secretaria Municipal de Finanças quando forem contrária a
administração municipal e cumulativamente:

I – violarem disposição literal de lei;
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II – forem opostas as decisões pacificadas pelo Poder Judiciário;
III – forem contrárias a disposição da Constituição Federal ou as
normas gerais de direito tributário;
IV – violarem direito adquirido, ato jurídico perfeito ou coisa
julgada;
V – prejudicarem interesse público em favor de particular.

Seção II
Da Impugnação

Art. 78. O sujeito passivo poderá impugnar a exigência fiscal, no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do lançamento
ou da intimação do auto de infração, mediante petição escrita,
instruída com os documentos comprobatórios necessários.

§ 1º A petição de que trata o caput poderá ser feita por meio
eletrônico, conforme dispuser o regulamento.

§ 2º A reclamação suspende a exigibilidade do crédito tributário.

§ 3º O impugnante poderá fazer-se representar por procurador
legalmente constituído.

Art. 79. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do
procedimento e mencionará:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante e o número de inscrição no
cadastro fiscal do Município, se houver;
III - a identificação da(s)  notificação(ões) de lançamento, do(s)
auto(s) de infração ou do(s) termo(s) de apreensão;
IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lançamento
impugnado se for o caso;
V - os motivos de fato e de direito em que se fundamentam os
pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
VI - as diligências que o impugnante pretenda sejam efetuadas,
desde que justificada a sua necessidade;
VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso.

Parágrafo único. Considera-se não impugnada a matéria que não
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Art. 80. Protocolada a impugnação, o processo será encaminhado
à Diretoria competente para manifestação e contra-razões.

§ 1° As impugnações apresentadas, dependendo da natureza do
tributo questionado, serão apreciadas, pelo Departamento de
Receita e pelo Departamento de Fiscalização Tributária, através
de comissão a ser constituída em cada uma das áreas, composta
por três membros cada uma.

§ 2° A Diretoria competente poderá determinar a revisão de ofício
do lançamento impugnado.

Art. 81. A autoridade julgadora proferirá despacho, resolvendo
todas as questões debatidas, declarando a procedência ou a
improcedência da impugnação.

Art. 82. A decisão contrária à Fazenda Municipal estará sujeita a
um único reexame necessário, com efeito suspensivo, quando o
débito fiscal for reduzido ou cancelado, em montante igual ou
superior ao estabelecido por ato do responsável pela unidade de
Finanças do Município.

Parágrafo único. O reexame necessário será apreciado pela
autoridade imediatamente superior àquela que houver proferido a
decisão reexaminada.

Seção III
Do Recurso

Art. 83. Das decisões de primeira instância, cabe recurso ao Conselho
Municipal de Contribuintes (CMC).

I - de ofício, quando as decisões forem contrárias à Administração
Fazendária e o valor dos créditos for superior a 300 (trezentas)
UFM’s ;
II - pelo sujeito passivo, dentro de 30 (trinta) dias, contados da
notificação ou ciência da decisão de primeira instância.

Parágrafo único. O recurso poderá ser interposto contra toda a
decisão ou parte dela.

Seção IV
Da Execução das Decisões

Art. 84. São definitivas:

I - as decisões finais de primeira instância não sujeitas ao recurso
de ofício, e quando esgotado o prazo para recurso voluntário, sem
que esse tenha sido interposto;
II - as decisões finais de segunda instância.

§ 1° Tornar-se-á definitiva, desde logo, a parte da decisão que não
tenha sido objeto de recurso, nos casos de recurso voluntário parcial.

§ 2° Caso a autoridade autuante, tomando ciência de decisão
contrária à Administração Fazendária, não efetue o recurso no
prazo, será declarado extinto o processo, respondendo ela pelo
dano causado, respeitado o disposto nos arts. 94,95 e 96.

Art. 85. Transitada em julgado administrativamente a decisão
desfavorável ao contribuinte, responsável, ou autuado, o processo
será remetido ao setor competente, para a adoção das seguintes
providências, quando cabíveis:

I - intimação do contribuinte, do responsável, do autuado, para
que recolha os tributos e multas devidas, com seus acréscimos, no
prazo de 30 (trinta) dias;
II - conversão em renda das importâncias depositadas em dinheiro;
III - remessa para a inscrição e cobrança da dívida;
IV - liberação dos bens, mercadorias, livros ou documentos
apreendidos ou depositados.

Art. 86. Transitada em julgado administrativamente a decisão
favorável ao contribuinte, responsável, ou autuado, o processo
será remetido ao setor competente para restituição dos tributos e
penalidades porventura pagos.

Art. 87. Os processos somente poderão ser arquivados com o
respectivo despacho da autoridade competente.

Parágrafo único. Os processos encerrados serão mantidos pela
Administração Pública, pelo prazo de 5 (cinco) anos da data do
despacho de seu arquivamento, após o que serão inutilizados.

CAPÍTULO VIII
DOS DIREITOS DO CONTRIBUINTE

Seção I
Dos Direitos

Art. 88. São direitos do contribuinte:

I - a igualdade de tratamento, com respeito e urbanidade, em qualquer
repartição administrativa ou fazendária do Município;
II - o acesso aos dados e informações, de seu interesse, registrados
nos sistemas de tributação, arrecadação e fiscalização, e o
fornecimento de certidões, se solicitadas;
III - a efetiva educação tributária e a orientação sobre
procedimentos administrativos;
IV - a identificação do servidor nas repartições administrativas e
fazendárias e nas ações fiscais;
V - a apresentação de ordem de serviço nas ações fiscais, dispensada
essa nos casos de flagrantes e irregularidades constatadas pelo
fisco, nas correspondentes ações fiscais continuadas nas empresas
inclusive;
VI - o recebimento de comprovante detalhado dos documentos,
livros e mercadorias entregues à fiscalização ou por ela apreendidos;
VII - a informação sobre os prazos de pagamento e reduções de
multa, quando autuado;
VIII - a faculdade de, independentemente do pagamento de taxas,
apresentar petição aos órgãos públicos para defesa de direitos ou
contra ilegalidade ou abuso de poder;
IX - a obtenção de certidões em repartições públicas para defesa de
direitos e esclarecimento de situações de seu interesse, observado
o prazo de 15 (quinze) dias pela autoridade competente para
fornecimento das informações e certidões solicitadas;
X - a ampla defesa no âmbito do processo administrativo e judicial
e a reparação dos danos causados aos seus direitos;

Parágrafo único. Na hipótese de recusa da exibição de mercadorias,
livros e documentos, a fiscalização poderá lacrar os móveis ou
depósitos em que possivelmente eles estejam, lavrando termo desse
procedimento, do qual deixará cópia com o contribuinte,
solicitando, de imediato, à autoridade administrativa a que estiver

subordinada as providências necessárias para que se faça a exibição
judicial.

Art. 89. O contribuinte tem direito de gerir seu próprio negócio,
sob o regime da livre iniciativa, sendo vedada a divulgação, para
qualquer fim, por parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários,
de qualquer informação, obtida em razão do ofício, sobre a situação
econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e
sobre a natureza e o estado dos seus negócios e atividades.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os casos
previstos no Código Tributário Nacional e os de requisição regular
da autoridade judiciária no interesse da justiça.

Art. 90. A Administração Municipal assegurará aos sujeitos passivos
o pleno acesso às informações acerca das normas tributárias e da
interpretação que oficialmente lhes atribua.

Parágrafo único. Em função do disposto neste artigo, o Poder
Executivo deverá divulgar através da internet, ou em publicações
periódicas, a legislação tributária do Município, informações gerais
sobre os tributos exigidos e respostas sobre perguntas genéricas de
interesse geral.

Art. 91. A Administração Pública não poderá impor ao contribuinte
obrigações que decorram de fatos alcançados pela prescrição.

Art. 92. O contribuinte, sempre que encontrar inexatidão nos seus
dados cadastrais à qual não deu causa, poderá exigir sua imediata
correção, sem quaisquer ônus, devendo o órgão competente
providenciá-la no prazo de 10 (dez) dias e comunicar a alteração
ao requerente no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 93. Os direitos previstos nesta Lei Complementar não excluem
outros decorrentes de tratados ou convenções, da legislação
ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades
competentes, bem como os que derivem da analogia, dos costumes
e dos princípios gerais do direito.

CAPÍTULO IX
DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES FISCAIS
TRIBUTÁRIOS

Art. 94. O agente fiscal tributário que, em função do cargo exercido,
tendo conhecimento de infração à legislação tributária, deixar de
lavrar e encaminhar o auto de infração e imposição de multa
competente, será responsável, pecuniariamente, pelo prejuízo
causado à Fazenda Pública Municipal, desde que a omissão, por
dolo, e a responsabilidade, sejam apuradas enquanto não extinto o
direito da Fazenda Pública Municipal.

§ 1º Igualmente será responsável a autoridade ou servidor público
que, dolosamente, deixar de dar andamento aos processos
administrativos tributários, ou quando o fizer fora dos prazos
estabelecidos, ou mandar arquivá-los antes de findos e sem causa
justificada e não fundamentado o despacho na legislação vigente à
época da determinação do arquivamento.

§ 2º A responsabilidade, no caso deste artigo, é pessoal e
independente do cargo ou função exercido, sem prejuízo de outras
sanções administrativas e penais cabíveis à espécie.

Art. 95. Nos casos do artigo anterior e seus parágrafos, ao
responsável, e, se mais de um houver, independentemente uns dos
outros, será cominada a pena de multa de valor igual a da aplicável
ao contribuinte, responsável ou infrator, sem prejuízo da
obrigatoriedade do recolhimento do tributo, se esse já não tiver
sido recolhido.

§ 1º A pena prevista neste artigo será imposta pelo responsável
pela unidade administrativa de Finanças, por despacho no processo
administrativo que apurar a responsabilidade do servidor público, a
quem serão assegurados amplos direitos de defesa.

§ 2º Na hipótese do valor da multa e tributos não arrecadados por
culpa do servidor público ser superior a 10% (dez por cento) do
total percebido mensalmente por ele, a título de remuneração, o
responsável pela unidade administrativa de Finanças determinará
o recolhimento parcelado, de modo que de uma só vez não seja
recolhida importância excedente àquele limite.

Art. 96. Consideradas as circunstâncias especiais em que foi
praticada a omissão do agente fiscal, ou os motivos por que deixou
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de promover a arrecadação de tributos, conforme fixados em
regulamento, o responsável pela unidade administrativa de Finanças,
após a aplicação de multa, poderá dispensá-lo do pagamento desta.

CAPITULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 97. A expressão “Fazenda Pública”, quando empregada nesta
Lei Complementar sem qualificação, abrange a Fazenda Pública
do Município.

Art. 98.  Os prazos fixados nesta Lei Complementar ou na legislação
tributária serão contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia de
início e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de
expediente normal na repartição em que tramite o processo ou
deva ser praticado o ato.

Art. 99. O Poder Executivo Municipal expedirá, por decreto,
dentro de 90 (noventa) dias da entrada em vigor desta Lei
Complementar, a regulamentação relativa a cada um dos tributos.

LIVRO II
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 100. Esta Lei Complementar dispõe sobre fatos geradores,
contribuintes, responsáveis, base de cálculo, alíquotas, lançamento
e arrecadação de cada tributo, disciplinando a aplicação de
penalidades e a concessão de isenções.

Art. 101. Aplicam-se, às relações entre a Fazenda Pública Municipal
e os contribuintes, as normas gerais, de direito tributário, constantes
desta Lei Complementar e do Código Tributário Nacional.

Art. 102. Compõem o Sistema Tributário do Município:

I - Impostos:
a) sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
b) sobre Transmissão “Inter-Vivos”, a qualquer título, por ato
oneroso de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como
cessão de direitos à sua aquisição;
c) sobre Serviço de Qualquer Natureza.

II - Taxas decorrentes do efetivo exercício do poder de polícia
administrativa:
a) de fiscalização da licença para localização e funcionamento
em horário normal e especial;
b) de fiscalização da licença para o exercício da atividade de
comércio ambulante ou eventual;
c) de fiscalização da licença para execução de obras de construção
civil e similares;
d) de fiscalização da licença para a ocupação e permanência em
áreas, nas vias, logradouros e passeios públicos e feiras-livres;
e) de fiscalização de higiene e saúde;
f) de fiscalização de publicidade.

III - Taxas decorrentes da utilização, efetiva ou potencial, de
serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados aos
contribuintes ou postos à sua disposição, referente à coleta de
lixo;

IV - Contribuição de Melhoria.

Art. 103. Para serviços cuja natureza não comporte a cobrança de
taxas serão estabelecidos, pelo Executivo, preços e tarifas públicas,
não submetidas à disciplina jurídica dos tributos.

TÍTULO II
DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E
TERRITORIAL URBANA

Seção I
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 104. O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana
tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de
bem imóvel localizado na zona urbana do Município, observando-
se o disposto no art. 105.

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador, para todos
os efeitos legais, em 1º de janeiro de cada ano.

Art. 105. O contribuinte do imposto é o proprietário, o titular do
domínio útil ou o possuidor do bem imóvel, a qualquer título.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das
pessoas nele referidas.

Art. 106.  As zonas urbanas, para os efeitos deste imposto, são
aquelas fixadas por lei, nas quais existam pelo menos dois dos
seguintes melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder
Público:

I - meio fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II - abastecimento de água;
III - sistema de esgotos sanitários;
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para
distribuição domiciliar;
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de
três quilômetros  do imóvel considerado.

Parágrafo único. São consideradas zonas urbanas as áreas
urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos
aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, ao
comércio ou à indústria, mesmo que localizados fora das zonas
definidas no caput deste artigo.

Art. 107. O imposto também é devido pelos proprietários, titulares
de domínio útil ou possuidores, a qualquer título, de bem imóvel
localizado fora da zona urbana, que seja utilizado como sítio ou
chácara de recreio, ainda que não possua os melhoramentos
previstos no art. 106.

Art. 108. O imposto não é devido pelos proprietários, titulares de
domínio útil ou possuidores, a qualquer título, de bem imóvel
localizado na zona rural do Município, ainda que possua edificações
comerciais, industriais ou residenciais, cuja destinação econômica
seja agropecuária.

Art. 109. O imposto não é devido pelos proprietários, titulares de
domínio útil ou possuidores, a qualquer título, de imóvel que, mesmo
localizado na zona urbana, seja utilizado, comprovadamente, em
exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial.

§ 1º A não incidência se limitará à área efetivamente utilizada nos
fins indicados no artigo. A parcela eventualmente não utilizada
estará sujeita ao imposto.

§ 2º Para fruir do benefício previsto neste artigo o contribuinte
deverá:

I - requerê-lo na forma do art. 134 e parágrafo único;
II - juntar ao requerimento comprovante de:
a) cadastro de produtor rural junto a Secretaria da Fazenda do
Estado de São Paulo ou CNPJ;
b) apresentação da DIPAM - Declaração de Dados para Apuração
da   Participação dos Municípios na Arrecadação do ICMS, relativa
ao  exercício  anterior, somente quando  houver saídas à declarar;
e
c) pagamento do Imposto Territorial Rural.

Art. 110.  Os imóveis utilizados para atividades industriais ou
comerciais, mesmo não integrando loteamentos aprovados, serão
considerados como pertencentes à zona urbana, para fins de
incidência do imposto.

Seção II
Da Base de Cálculo e da Alíquota

Art. 111. A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem
imóvel, ao qual se aplicam as alíquotas de:

I – Imóvel sem edificação: 2 % (dois por cento);
II – Imóvel com edificação: 1,5 % (um e meio por cento).

Parágrafo único. Os imóveis cuja área edificada seja inferior a
20% (vinte por cento) da área do terreno serão tributados pela
alíquota disciplinada no inciso I deste artigo.

Art. 112. Na determinação do valor venal dos imóveis não serão
considerados:

I - o valor dos bens móveis neles mantidos em caráter permanente
ou temporário, para efeito de sua utilização, exploração,
aformoseamento ou comodidade;
II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado
de comunhão;
III - o valor das construções, nas hipóteses previstas nos incisos I
a IV do art. 113.

Art. 113. Para os efeitos deste imposto, considera-se sem edificação
o imóvel que contenha:

I - construção provisória que possa ser removida sem destruição
ou alteração;
II - construção em andamento ou paralisada;
III - construção em ruínas, em demolição, condenada ou interditada;
IV - construção que a autoridade competente considere inadequada,
quanto à área ocupada, para a destinação ou utilização pretendida.

Art. 114. O valor venal do imóvel será determinado mediante os
seguintes critérios:

I - tratando-se de imóvel sem edificações, pela multiplicação de
sua  área, ou de sua  parte  ideal,  pelo  valor  do  metro  quadrado
do terreno, aplicados os fatores de correção;
II - tratando-se de imóvel com edificações, pela soma do valor do
terreno, ou de sua parte ideal, obtido nas condições fixadas no
inciso anterior, com o das edificações, sendo o valor destas o
resultante da multiplicação da área construída pelo valor unitário
do metro quadrado de construção correspondente ao tipo e padrão,
aplicados os fatores de correção.

Art. 115. Constitui instrumento para apuração da base de cálculo
do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, a
planta genérica de valores contendo:

I - os critérios para avaliação dos terrenos e edificações;
II - os valores unitários do metro quadrado de terreno, de acordo
com a localização;
III - os valores unitários do metro quadrado de edificação, segundo
o tipo e o padrão desta;
IV - os fatores de correção e respectivos critérios de aplicação.

Parágrafo único. Não sendo editada nova planta de valores, a base
de cálculo de que trata este artigo será atualizada, anualmente, de
acordo com o disposto no artigo 6º desta Lei Complementar.

Art. 116. O imposto incidirá sobre as construções concluídas,
independentemente da concessão da “Certidão de Conclusão de
Obra” ou “Habite-se”.

Seção III
Da Inscrição

Art. 117. A inscrição no Cadastro Fiscal Imobiliário é obrigatória,
devendo ser promovida, separadamente, para cada bem imóvel de
que o contribuinte seja proprietário, titular do domínio útil ou
possuidor, a qualquer título, mesmo que seja beneficiado por
imunidade ou isenção.

Parágrafo único. Tratando-se de imóvel sem edificações, são
sujeitas a uma só inscrição, requerida com a apresentação de planta
ou croqui:

I - as glebas sem quaisquer melhoramentos;
II - as quadras indivisas das áreas arruadas.

Art. 118. O contribuinte é obrigado a promover a inscrição ou sua
alteração, em formulário próprio, no qual, sob sua responsabilidade,
declarará os dados e informações exigidos pela Prefeitura,
pertinentes ao imóvel, nos seguintes prazos e situações:

I - tratando-se de imóvel sem edificações:

a)  de 30 (trinta) dias, contados da:
1. convocação eventualmente feita pela Prefeitura;
2. demolição ou perecimento das edificações ou construções
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existentes  no terreno;

b) de 90 (noventa) dias, contados da:
1. aquisição ou promessa de compra do terreno;
2. posse do terreno exercida a justo título.

II - tratando-se de imóvel com edificações:
a) de 30 (trinta) dias, contados da:
1. convocação eventualmente feita pela Prefeitura;
2. conclusão ou ocupação da construção;

b) de 90 (noventa)  dias, contados da:
1. aquisição ou promessa de compra da edificação;
2. posse da edificação exercida a justo título.

Art. 119. Os responsáveis pelo parcelamento do solo ficam
obrigados a fornecer, até 31 de outubro de cada ano, ao Cadastro
Fiscal Imobiliário, relação dos lotes que tenham sido alienados
definitivamente, ou mediante compromisso de compra e venda,
apresentando cópia das respectivas matrículas do Registro de
Imóveis, ou contrato de compra e venda dos imóveis já
comercializados e seus respectivos endereços para correspondência,
a fim de ser feita a devida anotação no Cadastro.

Art. 120. Os responsáveis pelas edificações em condomínio ficam
obrigados a fornecer, dentro de 30 (trinta) dias da data da expedição
do “habite-se”, ao Cadastro Fiscal Imobiliário, cópia da instituição
e especificação de condomínio inscrita no Registro de Imóveis
competente e cópia das matrículas do Registro de Imóveis ou
contrato de compra e venda dos imóveis já comercializados e
respectivos endereços para correspondência dos adquirentes das
unidades autônomas.

Art. 121. O contribuinte omisso será inscrito de ofício, observado
o disposto no art. 131.

Parágrafo único. Equipara-se ao contribuinte omisso o que
apresentar formulário de inscrição com informações falsas, erros
ou omissões dolosas, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

Seção IV
Do Lançamento

Art. 122.  O imposto será lançado anualmente, observando-se o
estado do imóvel na data de ocorrência do fato gerador.

§ 1º Tratando-se de construções concluídas durante o exercício, o
imposto sobre a edificação será lançado a partir do exercício
seguinte àquele em que a unidade competente expedir o certificado
de regularização pertinente, ou àquele em que a mesma seja parcial
ou totalmente ocupada ou ainda que esteja em condições de
habitabilidade.

§ 2º Tratando-se de construções demolidas durante o exercício, o
imposto sobre as edificações será cancelado a partir do exercício
seguinte àquele em que a demolição foi concluída, permanecendo
o imposto correspondente ao terreno.

Art. 123. O imposto será lançado em nome do contribuinte que
constar da inscrição.

§ 1º No caso de imóvel objeto de compromisso de compra e venda,
o lançamento será efetuado em nome do promitente vendedor e
do compromissário comprador, com responsabilidade solidária.

§ 2º Tratando-se de imóvel que seja objeto de enfiteuse, usufruto
ou fideicomisso, o lançamento será feito em nome do enfiteuta,
do usufrutuário, do fiduciário, ou de qualquer outro que tenha direito
real sobre o imóvel.

Art. 124. Nos casos de propriedade em comum, o imposto será
lançado em nome de um dos co-proprietários, sem prejuízo da
responsabilidade solidária dos demais pelo pagamento do tributo.

Art. 125. O lançamento do imposto será distinto, um para cada
unidade autônoma, ainda que contíguas ou vizinhas e de propriedade
do mesmo contribuinte.

§ 1º Nos casos de loteamentos, desmembramentos, desdobros e
outros da espécie, já inscritos no Registro de Imóveis, o lançamento
do imposto será individualizado por lote, independentemente de
estarem aprovados pela Prefeitura.

§ 2º Os lançamentos de que trata o parágrafo anterior não geram
quaisquer direitos relativos ao parcelamento do solo e ao direito de
construir, sem o cumprimento da legislação pertinente, tendo mero
efeito tributário.

§ 3º Relativamente a cada unidade autônoma, o contribuinte será
identificado, para efeitos fiscais, pelo número de inscrição no
Cadastro Fiscal Imobiliário.

Art. 126. Enquanto não extinto o direito da Fazenda Municipal, o
lançamento poderá ser revisto, de ofício, aplicando-se, para revisão,
as normas gerais pertinentes.

§ 1º O pagamento da obrigação tributária objeto de lançamento
anterior será considerado como pagamento parcial do total devido
pelo contribuinte em conseqüência de revisão de que trata este
artigo.

§ 2º O lançamento retificador, resultante de revisão, cancela o
lançamento anterior.

Art. 127. O imposto será lançado e exigido independentemente da
regularidade jurídica do título de propriedade, domínio útil ou posse
do terreno, ou da satisfação de quaisquer exigências administrativas
para a utilização do imóvel.

Art. 128. O aviso de lançamento será entregue no domicílio
tributário do contribuinte, considerando-se como tal o local
indicado pelo mesmo.

Parágrafo único. A notificação será feita:

I - diretamente pela Prefeitura ou por via postal, pessoalmente ou
através de familiar, representante, preposto, inquilino ou
empregado do contribuinte, bem como de portarias de edifícios ou
de empresas.
II - por edital, integral ou resumido, se desconhecido o domicílio
tributário ou se a forma prevista no inciso anterior não puder ser
efetivada.

Seção V
Da Arrecadação

Art. 129. O imposto será pago de uma só vez ou parceladamente,
na forma e nos prazos regulamentares.

§ 1º Em caso de pagamento em parcelas, o número delas será de no
máximo 10 (dez) observando-se entre o vencimento de uma e
outra, intervalo não inferior a 30 (trinta) dias.

§ 2º Nenhuma parcela poderá ser paga sem que estejam quitadas
todas as anteriores.

Art. 130. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto,
de até 5 % (cinco por cento) sobre o imposto lançado, para ser
utilizado pelo contribuinte que optar por pagamento em parcela
única, desde que efetuado no prazo específico, constante da
notificação.

Art. 131. O pagamento do imposto não implica no
reconhecimento, pela Prefeitura, para quaisquer fins, da
legitimidade da propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel.

Art. 132. Aos contribuintes do imposto sem débitos de exercícios
anteriores será concedido um desconto de até 5% (cinco por cento)
sobre o valor lançado para o exercício, independentemente da
forma de pagamento adotada pelo contribuinte.

Parágrafo único. Considera-se adimplente, para os fins do disposto
no caput, os contribuintes que tiverem em situação regular com
relação a parcelamento de débitos anteriores.

Seção VI
Da Isenção

Art. 133.  São isentos do pagamento do imposto os imóveis
pertencentes a:

I - quem os tenha cedido, gratuitamente, em sua totalidade, para
uso exclusivo da União, dos Estados, dos Municípios ou de suas
autarquias e fundações;

II - pessoa portadora de hanseníase, sob condição de ser a única
propriedade do contribuinte no Município, utilizada para sua
residência, salvo se estiver internada para tratamento de saúde;
III - ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, que tenham
participado, efetivamente, em operações bélicas da Força
Expedicionária Brasileira, da  Marinha, da Força Aérea Brasileira,
da Marinha Mercante ou da Força do Exército, conforme
disciplinam  o art. 53 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e a Lei Federal  nº 5.315,  de 12 de setembro de 1967,
quando utilizada para residência própria do contribuinte;
IV - ex-combatentes da Revolução Constitucionalista de 1932,
que comprove essa qualidade, quando usada para residência própria
do contribuinte;
V - particulares, declarados de utilidade pública, enquanto não
incorporados ao patrimônio municipal;
VI - residenciais habitados, com testada única, desde que esta seja
ocupada por segmento de feira-livre ou varejão, enquanto perdurar
esta condição;
VII - particulares, efetivamente ocupados pelo poder público,
enquanto  não incorporados ao  patrimônio municipal;
VIII – aposentado ou pensionista, que receba até três salários
mínimos mensais, resida no imóvel e com área construída de até
120 m² (cento e vinte metros quadrados);
IX – sociedade amigos de bairros;
X - associação cultural, cívica, recreativa, desportiva ou agrícola,
sem fins lucrativos;
XI – associação beneficente, sem fins lucrativos;

§ 1º Os interessados deverão apresentar com o requerimento:

I - no caso do inciso II deste artigo;
a)  atestado médico comprobatório de que é portador da moléstia;
b) prova de propriedade do imóvel;
c) cópia da notificação de lançamento do tributo.

II - no caso do inciso III e IV deste artigo:
a)   prova de propriedade do imóvel;
b) prova de utilização como residência própria;
c) certificado comprobatório da atividade militar específica ou
diploma de recebimento da Medalha de Campanha.

III – no caso do inciso VIII deste artigo o benefício não alcança
aposentado ou pensionista proprietário de outros imóveis afora o
que nele resida.

§ 2º No caso de falecimento das pessoas referidas nos incisos III e
IV deste artigo o benefício será deferido ao cônjuge supérstite,
desde que cumpridos os requisitos fixados.

Art. 134.  As isenções condicionadas serão solicitadas em
requerimento instruído com as provas de cumprimento das
exigências necessárias à sua concessão, que deve ser apresentado
até o último dia útil do mês de dezembro de cada exercício, sob
pena de perda do benefício fiscal no ano seguinte.

Parágrafo único. A documentação apresentada com o primeiro
pedido de isenção poderá servir para os demais exercícios, devendo
o requerimento de renovação da isenção se referir àquela
documentação.

Art. 135. A concessão da isenção não gera direito adquirido e será
anulada de ofício sempre que se apure que o contribuinte não
satisfazia as condições para a concessão do benefício, cobrando-se
a importância equivalente à isenção, atualizada monetariamente,
acrescida de multa e juros moratórios, desde as datas originariamente
assinaladas para o pagamento do imposto.

Seção VII
Da Imunidade

Art. 136. Para o reconhecimento de imunidades, as pessoas jurídicas
deverão comprovar:

a) ato constitutivo devidamente registrado;
b) utilização do imóvel para os fins estatutários;
c)  funcionamento regular;
d) cumprimento das obrigações estatutárias;
e) a propriedade do imóvel;
f) a regular escrituração contábil e fiscal.
g)
CAPÍTULO II
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO “INTERVIVOS”, A
QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE BENS
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IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA E DE
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE
GARANTIA, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS A SUA
AQUISIÇÃO.

Seção I
Do Fato Gerador

Art. 137. O Imposto sobre Transmissão “Inter-Vivos”, a qualquer
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
como cessão de direitos a sua aquisição, tem como fato gerador:

I - a transmissão de bem imóvel por natureza ou por acessão física;
II - a transmissão de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os
direitos reais de garantia;
III - a cessão de direitos relativos à aquisição de bens imóveis.

Art. 138. O imposto incidirá especificamente sobre as seguintes
mutações patrimoniais:

I - a compra e venda, pura e condicional, e atos equivalentes;
II - a dação em pagamento;
III - a permuta;
IV - o mandato em causa própria, ou com poderes equivalentes,
para a transmissão de bem imóvel e respectivo substabelecimento,
ressalvado o caso de o mandatário receber a escritura definitiva do
imóvel;
V - a arrematação, a adjudicação e a remição;
VI - as divisões de patrimônio comum ou partilha, quando for
atribuído a um dos cônjuges, separado ou divorciado, valor de bens
imóveis acima da respectiva meação, com pagamento da outra
parte;
VII - as divisões para extinção de condomínio de bem imóvel,
quando for recebida por qualquer condômino quota-parte material
cujo valor seja maior do que o de sua quota-parte ideal;
VIII - o usufruto;
IX - as rendas expressamente constituídas sobre bem imóvel;
X - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de
assinado o auto de arrematação ou adjudicação;
XI - a cessão de direitos decorrentes de compromisso de compra e
venda e de promessa de cessão;
XII - a cessão de direitos de concessão real do uso;
XIII - a cessão de direitos de posse para efeito da usucapião;
XIV - a cessão de direitos de usufruto;
XV - a cessão de direitos à sucessão;
XVI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno
compromissado à venda ou alheio;
XVII - a acessão física quando houver pagamento de indenização;
XVIII - a cessão de direitos possessórios;
XIX - a promessa de transmissão de propriedade, através de
compromisso devidamente quitado;
XX - incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica, ressalvados
os casos previstos nos incisos I e II do art. 139;
XXI - transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de
qualquer um de seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores;
XXII – instituição e extinção de direito de superfície;
XXIII - qualquer ato judicial ou extrajudicial “Inter-Vivos”, não
especificado neste artigo, que importe ou se resolva em transmissão,
a título oneroso, de bens imóveis por natureza ou acessão física,
ou de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia;
XXIV - cessão de direitos relativos aos atos mencionados no inciso
anterior.

§ 1º Será devido novo imposto:

I - quando o vendedor exercer o direito de prelação;
II - no pacto de melhor comprador;
III – na retrocessão;
IV – na retrovenda.

§ 2º Equipara-se ao contrato de compra e venda, para efeitos
fiscais:

I - a permuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza,
inclusive nos casos em que a co-propriedade se tenha estabelecido
pelo mesmo título aquisitivo ou em bens contíguos;
II - a permuta de bens imóveis por outros quaisquer bens situados
fora do território do Município;
III - a transação em que seja reconhecido direito que implique
transmissão de imóvel ou de direitos a ele relativos.

Seção II

Da Não Incidência

Art. 139. O imposto não incide sobre a transmissão de bens imóveis
ou direitos a eles relativos quando:

I - efetuada para sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica
em realização de capital;
II - decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa
jurídica;
III – no substabelecimento de procuração em causa própria ou
com poderes equivalentes que se fizer para o efeito de receber o
mandatário a escritura definitiva do imóvel;
IV – na retrovenda, perempção ou retrocessão, bem como nas
transmissões clausuladas com pacto de melhor comprador ou
comissário, quando voltem os bens ao domínio do alienante, por
força de estipulação contratual ou falta de destinação do imóvel
desapropriado, não se restituindo o imposto pago.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II deste artigo não se
aplica quando a pessoa jurídica adquirente tenha como atividade
preponderante a compra e venda de bens imóveis ou direitos,
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

Seção III
Da Base de Cálculo e da Alíquota

Art. 140. A base de cálculo do imposto é o valor da transmissão
dos bens ou direitos constantes do respectivo instrumento,
respeitado, no mínimo, o valor venal do imóvel, corrigido
monetariamente à data da transmissão.

§ 1º O valor venal do imóvel urbano é aquele definido pela planta
genérica de valores do município, no dia 1º de janeiro de cada
exercício.

§ 2º O valor venal do imóvel rural é aquele declarado para fins de
incidência do Imposto sobre a Propriedade rural, acrescido das
benfeitorias existentes.

§ 3º Na arrematação ou leilão e na adjudicação de bens imóveis, a
base de cálculo será o preço pago, respeitando o valor mínimo de
que trata o caput deste artigo.

§ 4º Nas tornas ou reposições a base de cálculo será o valor da
fração ideal superior à meação ou à parte ideal, respeitado
proporcionalmente o valor mínimo de que trata o artigo.

§ 5º Na instituição de direito de superfície, a base de cálculo será o
valor do negócio jurídico ou 70% (setenta por cento) do valor
venal do bem imóvel ou do direito transmitido, se maior.

§ 6º Nas rendas expressamente constituídas sobre imóveis, a base
de cálculo será o valor do negócio ou 30% do valor venal do bem
imóvel, se maior.

§ 7º Na concessão real de uso, a base de cálculo será o valor do
negócio jurídico ou 40% (quarenta por cento) do valor venal do
bem imóvel, se maior.

§ 8º No caso de cessão de direitos de usufruto a base de cálculo será
o valor do negócio jurídico ou 70% (setenta por cento) do valor
venal do bem imóvel, se maior.

§ 9º No caso de acessão física, a base de cálculo será o valor da
indenização ou o valor venal da fração ou acréscimo transmitido,
se maior.

§ 10 - A impugnação do valor fixado, como base de cálculo do
imposto, será endereçada à repartição municipal que efetuar o
cálculo, acompanhada de laudo técnico de avaliação devidamente
fundamentada.

Art. 141. Para o cálculo do imposto serão aplicadas as seguintes
alíquotas:

I – nas transmissões, exclusivamente residenciais, compreendidas
com financiamentos:
a) 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado,
constante no ato ou contrato, até o limite de 1.102,04 (um mil,
cento e dois inteiros e quatro décimos) de UFM’s;
b) 2,50% (dois inteiros e cinqüenta décimos por cento) sobre o
valor restante ou não financiado.

II – quando os adquirentes forem Microempresas - ME ou Empresas
de Pequeno Porte - EPP, cujo uso se destine as finalidades essenciais
da empresa: 1,50% (um inteiro e cinqüenta décimos por cento).

III – nas demais transmissões 2,50 % (dois inteiros e cinqüenta
décimos por cento).

Seção IV
Do Contribuinte e do Responsável

Art.142. São contribuintes do imposto:

I – o cessionário ou adquirente dos bens ou direitos cedidos ou
transmitidos;
II – na permuta, cada um dos permutantes;
III – os mandatários.

Art.143. Ficam solidariamente responsáveis, nas transmissões que
se efetuarem sem o pagamento do imposto devido, o transmitente,
o cedente, o permutante e o mandante, conforme o caso.

Seção V
Da Arrecadação

Art.144. O imposto será pago até a data do ato da lavratura do
instrumento de transmissão dos bens imóveis e direitos a eles
relativos, exceto nos seguintes casos:

I – na transferência de imóvel a pessoa jurídica ou desta para seus
sócios ou acionistas, ou respectivos sucessores, dentro de 30 (trinta)
dias contados da data da assembléia;
II – na transferência de imóvel de pessoa jurídica para seus sócios,
ou acionistas, ou respectivos sucessores, desde que pessoa física,
dentro de 30 (trinta) dias contados da data da lavratura da escritura;
III – na arrematação, em leilão ou hasta pública, na adjudicação ou
na remição, dentro de 30 (trinta) dias contados da data em que
tiver sido assinado o respectivo auto ou deferida adjudicação, ainda
que exista recurso pendente;
IV - na acessão física, o recolhimento do imposto será efetuado
até a data do pagamento da indenização;

Art.145. Nos demais atos judiciais, dentro de 30 (trinta) dias,
contados da publicação da sentença que reconheceu o direito, ainda
que exista recurso pendente.

Art. 146. Nas promessas ou compromissos de compra e venda,
devidamente averbados no Registro de Imóveis, é facultado efetuar-
se o pagamento do imposto a qualquer tempo, desde que dentro do
prazo fixado para o pagamento do preço do bem imóvel.

§ 1° Optando-se pela antecipação a que se refere este artigo,
tomar-se-á por base o valor total da transação do bem imóvel na
data em que for efetuada a antecipação, ficando o contribuinte
exonerado do pagamento do imposto sobre o acréscimo do valor
verificado no momento da escritura definitiva.

§ 2° Verificada a redução do valor, não se restituirá a diferença do
imposto correspondente.

Art. 147. O imposto, uma vez pago, só será restituído quando:

I – da não efetivação do ato por força do qual foi pago;
II - da anulação de transmissão decretada pela autoridade judiciária,
em decisão definitiva;
III - da nulidade do ato jurídico;
IV - da rescisão de contrato e desfazimento da arrematação, com
fundamento no Código Civil.

Art. 148. Não se restituirá o imposto pago:

I – quando houver subseqüente cessão da promessa ou compromisso,
ou quando qualquer das partes exercer o direito de arrependimento,
não sendo, em conseqüência, lavrada a escritura;
II – aquele que venha perder o imóvel em virtude de pacto de
retrovenda ou retrocessão.

Seção VI
Das Obrigações Acessórias

Art.149. O contribuinte é obrigado a apresentar à repartição
competente da Prefeitura, quando solicitado, os documentos e
informações necessários à verificação do imposto.
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Art.150. Os Tabeliães e Escrivães não poderão lavrar instrumentos,
escrituras ou termos judiciais sem que o imposto devido tenha sido
pago.

Art.151. Os Tabeliães e Escrivães transcreverão a guia de
recolhimento do imposto nos instrumentos, escrituras ou termos
judiciais que lavrarem, obedecida a legislação estadual pertinente.

Seção VII
Das Disposições Gerais

Art. 152. Os modelos de formulários e outros documentos, inclusive
eletrônicos, necessários à fiscalização e ao pagamento do imposto
serão regulamentados pelo Poder Executivo.

Art. 153. Sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as
declarações ou os esclarecimentos prestados ou os documentos
expedidos pelo sujeito passivo, ou pelo terceiro legalmente
obrigado, mediante processo regular, a Administração Pública
poderá arbitrar o valor referido no art. 140.

Seção VIII
Das Isenções

Art. 154. São isentas do imposto:

I – a extinção do usufruto, quando seu instituidor tenha continuado
titular da nua-propriedade;
II – a transmissão dos bens ao cônjuge, em virtude da comunicação
decorrente do regime de bens do casamento;
III – a indenização de benfeitorias pelo proprietário ao locatário,
consideradas aquelas de acordo com a lei civil.
IV - as aquisições de imóveis residenciais, decorrentes de projetos
sociais administrados pelo Poder Público.
V - a primeira aquisição de terreno não edificado em loteamento
residencial de projetos sociais, cujas áreas sejam de no máximo
250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados), desde que o
adquirente não possua outro imóvel.

CAPÍTULO III

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Seção I
Do Fato Gerador, do Contribuinte e do Responsável

Art. 155. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem
como fato gerador a prestação de serviços constantes do anexo I
desta Lei Complementar, ainda que esses não se constituam como
atividade preponderante do prestador.

§ 1º Quando uma mesma prestação envolver atividades diferentes,
mas tributáveis pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,
o prestador deverá emitir documento fiscal destacado para cada
serviço, ressalvada as exceções previstas em regulamento.

§ 2º Os serviços mencionados na lista constante do Anexo I desta
Lei Complementar ficam sujeitos apenas ao Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza, ainda que sua prestação envolva
fornecimento de mercadorias, ressalvada as exceções expressas na
lista de serviços.

§ 3º O imposto de que trata este artigo incide, também:

I – sobre os serviços provenientes do exterior do País ou cuja
prestação se tenha iniciado no exterior do País;
II – sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e
serviços públicos explorados economicamente, mediante
autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa,
preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.
III – sobre os serviços públicos delegados, exercidos em caráter
privado e remunerados por preços, tarifas ou emolumentos.

§ 4º Considera-se, também, ocorrido o fato gerador no Município.

I – nos casos em que haja no território deste Município, extensão
de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer
natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito
de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não;
II – nos casos em que haja no território deste Município, serviços
de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio
dos usuários, nos termos do subitem 22.01 da lista de serviços do
Anexo I desta Lei Complementar.

§ 5º Para efeitos do previsto no inciso II do parágrafo anterior, a
incidência do imposto a favor deste Município independe da
localização dos postos de pedágio, sendo o valor devido em função
da extensão territorial da rodovia.

Art. 156. A incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza independe:

I - da existência de estabelecimento fixo;
II - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares
ou administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das
cominações cabíveis;
III - do resultado financeiro obtido;
IV - da destinação dos serviços;
V - da denominação dada ao serviço prestado.

Art. 157. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no
local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento,
no local do domicilio do prestador, exceto nas hipóteses previstas
no inciso I do art. 166, quando o imposto será retido e recolhido
pelo tomador do serviço.

§ 1º Considera-se estabelecimento prestador o local onde o
contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo
permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou
profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações
de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório
de representação ou de contato ou quaisquer outras que venham a
ser utilizadas.

§ 2º Indica a existência de estabelecimento, a conjugação, parcial
ou total, dos seguintes elementos:

I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e
equipamentos necessários à execução dos serviços;
II - estrutura organizacional ou administrativa;
III - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a
exploração econômica de atividade de prestação de serviços,
exteriorizada através da indicação do endereço em impressos,
formulários ou correspondência, contrato de locação do imóvel,
propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de
fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em nome do
prestador, seu representante ou preposto.

Seção II
Da Não Incidência

Art. 158. O imposto não incide sobre:

I – as exportações de serviços para o exterior do País;
II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos
trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho
consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem
como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;
III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores
mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e
acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas
por instituições financeiras.

§ 1º Não se enquadram no disposto no inciso I deste artigo, os
serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique,
ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

§ 2º Para os efeitos do inciso II deste artigo, são considerados
trabalhadores avulsos aqueles que prestam serviços em regime de
subordinação jurídica ou dependência hierárquica e sem autonomia
profissional.

Seção III
Da Isenção

Art. 159.  São isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza:

I - as associações culturais, recreativas e desportivas, sem fins
lucrativos, em relação aos serviços correspondentes às suas
finalidades estatutárias, quando prestados aos seus associados;
II - as estações radioemissoras e de televisão, exceto os serviços
referidos nos subitens 13.01 e 13.02 do Anexo I desta Lei
Complementar;

III - as diversões públicas quando:
a) a totalidade da renda auferida se destine a fins assistenciais ou
beneficentes;
b) promovidas por meio de jogos e exibições competitivas,
realizadas entre associações, sem fins lucrativos;
IV - o proprietário de um único veículo de aluguel, dirigido por ele
próprio e utilizado no transporte de passageiros - táxi, bem como
seus auxiliares, até a quantidade máxima permitida na legislação
específica;
V - as pessoas físicas prestadoras ambulantes de serviços, tais
como engraxates, afiadores de utensílios domésticos, entregadores
de jornais e de pequenos volumes.
VI – os profissionais liberais no primeiro exercício de sua atividade,
desde que formado a menos de 5 (cinco) anos.
VII – a prestação de serviços efetuada pela empresa de economia
mista Companhia de Informática de Jundiaí à Prefeitura Municipal
de Jundiaí.
VIII - a isenção de que trata o inciso VI será reduzida a 50 %
(cinqüenta por cento) no segundo ano de atividade.
IX – as isenções de que tratam os incisos VI e VII serão concedidas
uma única vez e se extinguirão no terceiro exercício de atividade.

Art. 160. Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, ou quaisquer
outros benefícios ou incentivos fiscais, referentes ao Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, somente serão concedidos
ou revogados por Lei Complementar.

Art. 161. Quando a isenção ou o benefício fiscal depender de
regulamentação ou de requisito a ser preenchido e não sendo
satisfeitas estas condições, o imposto será considerado devido a
partir do momento em que tenha ocorrido o fato gerador.

Parágrafo único. O recolhimento do imposto devido, conforme
previsto no caput deste artigo, far-se-á com multa, atualização
monetária e demais acréscimos legais, devidos a partir do
vencimento do prazo em que o imposto deveria ter sido recolhido.

Seção IV
Do Sujeito Passivo

Art. 162. O sujeito passivo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza pode ser o contribuinte ou o responsável quando
expressamente previsto nesta Lei Complementar.

Art. 163. Contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza é o prestador do serviço.

§ 1º O contribuinte pode ser pessoa natural ou pessoa jurídica,
ambas obrigatoriamente inscritas no Cadastro Fiscal Mobiliário.

§ 2º Para efeitos de incidência do imposto equipara-se a pessoa
jurídica, inclusive para cumprimento das obrigações acessórias que
lhes correspondam:

a) a pessoa física que admitir, para o exercício da sua atividade
profissional, mais do que três empregados ou contratados com a
mesma habilitação profissional do empregador ou contratante.
b) o empreendimento instituído para prestar serviços com interesse
econômico;
c) o condomínio que prestar serviços à terceiros, não condôminos.
d) o delegatário do Estado para a realização dos serviços registrários,
cartorários, notariais e similares.

§ 3º Os serviços prestados por consórcios associados de empresas
serão tributados em nome das empresas consorciadas, sem benefício
de ordem, às quais caberá definir, junto ao Fisco Municipal, a
proporcionalidade de cada uma.

Art. 164. São solidariamente responsáveis:

I - conjuntamente com o contribuinte e o empreiteiro da obra, o
proprietário do bem imóvel quanto aos serviços previstos nos
subitens 7.02, 7.04 e 7.05 do Anexo I desta Lei Complementar,
prestados sem a documentação fiscal correspondente e/ou sem a
prova do pagamento do imposto;
II - o proprietário do estabelecimento em que estiverem instalados
os equipamentos e o dono destes últimos quanto aos serviços
descritos nos subitens 12.05, 12.09, 12.12, 12.14 e 12.17 do
Anexo I desta Lei Complementar;
III – as empresas administradoras de cartões de crédito, pelo
imposto incidente sobre o preço dos serviços prestados pelos
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estabelecimentos filiados, localizados neste Município, quando
pagos através de cartão de crédito por elas administrados.

§ 1º A solidariedade prevista neste artigo não comporta benefício
de ordem, ficando a critério de a Fazenda Municipal exigir o
pagamento do imposto ao que melhor lhe convier.

§ 2º O pagamento de um dos obrigados, nos termos do parágrafo
anterior, aproveita aos demais.

§ 3º Estão incluídas na responsabilidade solidária prevista neste
artigo as pessoas imunes ou isentas.

Art. 165. São responsáveis por substituição ao contribuinte os
tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior
do país ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do país.

§ 1º Os responsáveis por substituição tributária de que trata este
artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto devido,
inclusive às penalidades e aos acréscimos legais, além do
cumprimento das obrigações acessórias estabelecidas em
regulamento.

§ 2º A legitimidade para requerer restituições de indébitos, na
hipótese de recolhimento maior do que o devido, recolhidas à
Fazenda Municipal, pertence, exclusivamente, ao substituto
tributário que efetuou o recolhimento.

Art. 166. São responsáveis pela retenção na fonte e pelo
recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza:

I - A pessoa jurídica, de direito público ou privado, ainda que imune
ou isenta, inclusive a microempresa ou empresa de pequeno porte
integrantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação,
tomadora ou intermediária dos serviços descritos no item 12,
exceto o subitem 12.13, e nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05,
7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 11.01, 11.02,
11.04, 16.01, 17.05, 17.09 e item 20, constantes do Anexo I
desta Lei Complementar, executado por prestador de serviço não
estabelecido no Município.
II - A Caixa Econômica Federal e ao Banco Nossa Caixa, sobre os
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões por eles
pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes, estabelecido
no Município, na:
a) distribuição e vendas de bilhetes de loterias, cartões, pules ou
cupons de apostas, sorteios ou prêmios;
b) cobrança, recebimento ou pagamento em geral de títulos
quaisquer, de contas ou cartões, tributos e por conta de terceiros,
inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebimento ou
pagamento.
III - Toda pessoa jurídica, de direito público ou privado, ainda que
imune ou isenta, inclusive microempresa e empresa de pequeno
porte, que se utilizar de serviços de terceiros deverá reter o valor
do imposto, quando o prestador:
a) deixar de emitir nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento
exigido pela Fazenda Municipal;
b) não estando obrigado a emitir os documentos a que se refere a
letra “a”, deixar de apresentar recibo em que conste, no mínimo,
o nome e endereço do prestador, a especificação do serviço prestado,
a data e o preço, além do número de inscrição no Cadastro Fiscal
Mobiliário.
c) deixar de apresentar inscrição municipal ou prova de registro
no Cadastro Fiscal Mobiliário.
IV - Os condomínios de prédios e loteamentos residenciais, inclusive
de conjuntos comerciais e industriais, as administradoras de centros
comerciais e shopping center e os consórcios associativos de
empresas, mesmo que a Lei Complementar os considere entes
despersonalizados, quando tomadores ou intermediários dos serviços
descritos no inciso I, ou nas situações previstas nos incisos II e V
deste artigo.
V - o tomador do serviço, no caso em que o prestador emitir
documento fiscal autorizado por outro município, quando esse
prestador não cumprir o disposto no art. 169 desta Lei
Complementar, ou não se enquadrar nas exclusões de que tratam
seus §§ 1º e 2º.

§ 1º O descumprimento da responsabilidade do tomador ou
intermediário de não reter o imposto na fonte pagadora, ou reter
a menor, não desobriga o prestador ao recolhimento integral devido,
além de sujeitar-se às penalidades previstas nesta Lei Complementar,
decorrentes do não-pagamento na data estabelecida do vencimento
da obrigação.

§ 2º A responsabilidade do contribuinte não será eximida quando as
informações sobre a base de cálculo e alíquota forem prestadas em
desacordo com a legislação municipal.

§ 3º Para efeito de retenção do imposto, a base de cálculo é o preço
do serviço, aplicando-se a alíquota específica da atividade, constante
do Anexo I desta Lei Complementar.

§ 4º Ao ser efetuada a retenção, deverá ser fornecido comprovante
ao prestador do serviço.

Art. 167. Nos casos de responsabilidade pela retenção do imposto
na fonte, considera-se período de competência o mês em que foi
emitida a nota fiscal correspondente, devendo o imposto ser
recolhido no mês subseqüente, em data estabelecida pela Fazenda
Municipal, pelo tomador ou prestador do serviço,
independentemente do pagamento ou não do serviço prestado.

§ 1º Quando o serviço não for pago no mês da prestação, ou se for
concedido prazo superior ao tomador pelo pagamento, o
contribuinte fará prova ao tomador de que o imposto já foi
recolhido, se for o caso, ficando este dispensado de retê-lo na
fonte.

§ 2º Ocorrida a hipótese prevista no parágrafo anterior, o tomador
fica obrigado a guardar cópia do comprovante do recolhimento do
imposto, fornecida pelo contribuinte, para fazer prova perante a
Fazenda Municipal.

Art. 168. São dispensados da retenção na fonte pagadora:

I – quando o serviço for prestado por profissional autônomo,
pessoa física, desde que apresente prova de inscrição no cadastro
mobiliário do Município como contribuinte do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza;
II – quando o prestador do serviço, pessoa física ou jurídica, em
caso de não incidência do imposto, informar em todas as vias do
documento fiscal emitido os fundamentos legais indicativos desta
situação;

Art. 169. Toda pessoa jurídica que prestar serviços no Município,
com emissão de documento fiscal autorizado por outro município,
deverá fornecer informações, inclusive a seu próprio respeito, à
Secretaria Municipal de Finanças, conforme previsto em
regulamento.

§ 1º Excluem-se do disposto no caput:

I - as prestações que envolverem os serviços descritos no inciso I
do art. 168 desta Lei Complementar;
II - as pessoas jurídicas que prestarem os serviços descritos nos
incisos 4.03, 4.17, 5.02, 5.03, 6.05, 8.01, 8.02 e 9.01 do Anexo
I desta Lei Complementar.

§ 2º No interesse da eficiência administrativa da arrecadação e
fiscalização tributária, o Poder Executivo poderá excluir do
procedimento de que trata o caput determinados grupos ou
categorias de contribuintes, conforme sua localização ou atividade.

Seção V
Da Base de Cálculo e da Alíquota

Art. 170. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, ao
qual se aplicam as alíquotas específicas, constantes do Anexo I
desta Lei Complementar, ressalvada às exceções contidas nos
parágrafos deste artigo.

§ 1º Quando os serviços descritos pelos subitens 3.03 do Anexo I
desta Lei Complementar forem prestados no território de mais de
um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o
caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer
natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, ou
área ocupada no Município.

§ 2º Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da
lista de serviços do Anexo I desta Lei Complementar, o imposto
devido ao Município será calculado sobre a receita bruta arrecadada
em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada,
dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada
dentro do território deste Município.

§ 3º Na prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.05,
14.01, 14.03 e 17.10 do Anexo I desta Lei Complementar, quando

o prestador de serviço também exercer atividade mercantil, a base
de cálculo é o preço dos serviços, deduzido o valor das mercadorias
fornecidas pelo prestador dos serviços.

§ 4º Para efeito do parágrafo anterior, não serão dedutíveis da base
de cálculo do imposto os materiais adquiridos de terceiros, tendo o
prestador como usuário final, e necessário para consecução do
serviço contratado.

§ 5º Na prestação dos serviços sob a forma de trabalho
exclusivamente pessoal do próprio contribuinte,
independentemente de ter ou não formação técnica, científica ou
artística especializada, com atuação profissional autônoma, o
imposto será pago semestralmente, de acordo com as importâncias
indicadas no Anexo I - A desta Lei Complementar.

§ 6° Quando os serviços forem prestados por sociedades simples,
de forma pessoal pelos próprios contribuintes, estas ficarão sujeitas
ao imposto na forma do § 5°, deste artigo, calculado em relação a
cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste
serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade
pessoal, nos termos da lei aplicável.

§ 7º O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de
pequeno porte, integrante do Regime Especial Unificado de
Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,
será determinado mediante aplicação das alíquotas previstas na
legislação específica.

Art. 171. Entende-se por preço do serviço, a receita bruta dele
proveniente, sem quaisquer deduções, exceto as previstas nesta
Lei Complementar, ainda que a título de subempreitada de serviço,
frete, despesas ou imposto.

§ 1º Constituem parte integrante e indissociável do preço do serviço:

I - os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza, ainda
que  de responsabilidade de terceiros;
II - os ônus relativos à concessão de crédito, ainda que cobrados
em separado, na hipótese de prestação de serviços, sob qualquer
modalidade;
III – o montante do imposto transferido ao tomador do serviço,
cuja indicação nos documentos fiscais será considerada simples
elemento de controle;
IV - os valores despendidos, direta ou indiretamente, em favor de
outros prestadores de serviços, a título de participação, co-
participação ou demais formas da espécie;
V – os adiantamentos recebidos pelo prestador do serviço antes de
sua prestação, cujos valores deverão, obrigatoriamente, constar
do documento fiscal emitido após o cumprimento da obrigação.

§ 2º Não integram o preço do serviço, os valores relativos a
descontos ou abatimentos negociados e concedidos antes da efetiva
prestação do serviço, quando devidamente comprovado em
contrato ou outro documento prévio reconhecido entre as partes.

Art. 172.  O preço do serviço será determinado:

I - em relação aos serviços descritos no subitem 9.02 do Anexo I
desta Lei Complementar, pelo valor dos serviços prestados,
deduzidos os valores das passagens aéreas, terrestres e marítimas,
bem como o valor da hospedagem, vinculadas aos programas de
viagens ou excursões, desde que devidamente comprovadas;
II – em relação aos serviços descritos no subitem 17.06 do Anexo
I desta, pelo valor total dos serviços prestados, deduzidos os
pagamentos efetuados às empresas de veiculação da propaganda
ou publicidade, desde que comprovados com a apresentação das
respectivas notas fiscais por elas emitidas;
III - em relação aos serviços descritos no subitem 4.03 do Anexo
I desta Lei Complementar, pelo valor total dos serviços prestados:
a) inclusive receitas cobradas a título de medicamentos e refeições;
b) exclusive os valores faturados contra o Serviço Único da Saúde
- SUS que foram glosados no pagamento, quando a glosa for
devidamente comprovada.
c) exclusive parcelas devidamente comprovadas e discriminadas
nas Notas Fiscais de Serviços descritos nos subitens 4.02 e 4.19 do
anexo I desta Lei Complementar, prestados por terceiros e
tributados neste município com base no preço do serviço, de acordo
com o art. 171.
IV - em relação às empresas de fornecimento de mão-de-obra
temporária, pelo valor da remuneração auferida pelos serviços
prestados, previstos no subitem 17.05 do Anexo I desta Lei
Complementar, excluídos os salários pagos aos empregados e os
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respectivos encargos sociais e trabalhistas incidentes na prestação
desses serviços, desde que a empresa prestadora do serviço
comprove que o pessoal fornecido esteja empregado em sua
empresa, fazendo parte do seu quadro efetivo de funcionários.
V - em relação aos serviços descritos no subitem 21.01 do Anexo
I desta Lei Complementar pelos valores recebidos dos usuários,
deduzidos os valores repassados ao Estado.

Art. 173. Fica a sociedade organizada sob a forma de cooperativa,
nos termos da legislação específica, autorizada a deduzir da base de
cálculo do ISSQN o valor recebido de terceiros e repassado a seus
cooperados e a credenciados para a prática de ato cooperativo
auxiliar, a título de remuneração pela prestação dos serviços.

Art. 174.  A Fazenda Municipal poderá estabelecer critérios
simplificados de cálculo do imposto, para grupo de contribuintes,
quando a organização for de caráter rudimentar, de atuação
provisória ou intermitente, ou, então, se o número de tomadores
ou o tempo de duração do serviço assim o recomendarem.

Parágrafo único. O critério de cálculo simplificado se fará através
de procedimento administrativo documentado com demonstrativos
estatísticos e econômicos que a amparem.

Art. 175. Será arbitrado o preço do serviço, mediante processo
regular, nos seguintes casos:

I - quando se apurar fraude, sonegação ou omissão, ou se o
contribuinte embaraçar o exame de livros ou documentos
necessários ao lançamento e à fiscalização do tributo, ou se não
estiver inscrito no cadastro fiscal mobiliário;
II - quando o contribuinte não apresentar sua guia de recolhimento
e não efetuar o pagamento do imposto no prazo legal;
III - quando o contribuinte não possuir os livros, documentos,
declarações, talonários de notas fiscais e formulários a que se
referem os incisos I e II, do art. 181 desta Lei Complementar;
IV - quando o resultado obtido pelo contribuinte for
economicamente inexpressivo, quando for difícil a apuração do
preço, ou quando a prestação do serviço tiver caráter transitório
ou instável;
V - quando a receita total apresentada relativa aos serviços prestados
não refletir o valor real auferido.

§ 1º Para o arbitramento do preço do serviço serão considerados,
entre outros elementos ou indícios, os lançamentos de
estabelecimentos semelhantes, a natureza do serviço prestado, o
valor das instalações e equipamentos do contribuinte, sua
localização, a remuneração dos sócios, o número de empregados e
seus salários.

§ 2º Do imposto resultante do arbitramento serão deduzidos os
pagamentos realizados no período objeto do arbitramento.

§ 3º O arbitramento não exclui a cominação das penalidades
estabelecidas nesta Lei Complementar.

Seção VI
Da Inscrição

Art. 176. A pessoa física ou jurídica cuja atividade esteja sujeita ao
imposto, ainda que imune ou isenta, é obrigada a inscrever cada um
dos seus estabelecimentos autônomos no Cadastro Fiscal
Mobiliário, na forma e nos prazos regulamentares, antes do início
de suas atividades.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo consideram-se
estabelecimentos autônomos:

I - os pertencentes a diferentes pessoas físicas ou jurídicas ainda
que localizados no mesmo endereço e com idênticas atividades
econômicas;
II - os pertencentes à mesma pessoa física ou jurídica que funcionem
em locais diversos.

§ 2º Não se compreendem como locais diversos os pavimentos de
uma mesma edificação ou duas ou mais edificações que se
comuniquem internamente.

§ 3º Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será
única, pelo local do domicílio do prestador do serviço.

§ 4º A inscrição não faz presumir a aceitação, pela Prefeitura, dos
dados e informações apresentados pelo contribuinte, os quais podem
ser verificados para fins de lançamento.

§ 5º Para os efeitos deste imposto, relativamente a cada
estabelecimento ou local de atividade, o contribuinte será
identificado pelo respectivo número de inscrição no Cadastro Fiscal
Mobiliário, que deverá constar de todos os seus documentos fiscais,
inclusive recibos.

§ 6° Aplica-se subsidiariamente a inscrição no Cadastro Fiscal
Mobiliário o disciplinado no Capítulo das Taxas de Licença.

Art. 177. O contribuinte deverá comunicar à Prefeitura, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua ocorrência, a
cessação de atividades, a fim de obter baixa de sua inscrição, a qual
será concedida após a verificação da procedência da comunicação,
sem prejuízo de cobrança dos tributos devidos ao Município.

Art. 178. Os dados, apresentados na inscrição, deverão ser
atualizados pelo contribuinte, na forma e nos prazos
regulamentares, sempre que ocorram fatos ou circunstâncias que
impliquem em sua modificação.

§ 1º Os prazos estipulados deverão ser observados, também, na
hipótese de venda ou transferência de estabelecimento.

§ 2º A Fazenda Municipal poderá promover, de ofício, inscrições,
alterações cadastrais, cancelamento da inscrição, na forma
regulamentar, sem prejuízo da aplicação de cominações ou
penalidades cabíveis.

§ 3º É facultado à Fazenda Municipal, periodicamente, convocar
os contribuintes, diretamente ou por edital, para a atualização dos
dados cadastrais.

Art. 179. Além da inscrição e respectivas alterações, o contribuinte
ficará sujeito, para fins estatísticos e de fiscalização, à apresentação
de outras declarações, na forma e nos prazos regulamentares.

Art. 180. A Fazenda Municipal poderá instituir Cadastro Especial
Mobiliário, nele enquadrando contribuintes cujo volume de
operações de serviços, em termos financeiros, justifique, pela
respectiva geração de receita tributária, medidas especiais de
controle e fiscalização, a que ficarão sujeitos.

Art. 181. O contribuinte do imposto, em relação a cada um de seus
estabelecimentos ou locais de atividade, fica obrigado a:

I - manter, em uso, escrita fiscal ou escrituração eletrônica,
destinada ao registro dos serviços prestados, ainda que isentos ou
não tributáveis;
II - emitir, no momento da prestação do serviço, nota fiscal ou
outro documento, ainda que eletrônico, exigido pela Fazenda
Municipal, em ordem cronológica, com indicações precisas do
mesmo, sem emendas ou rasuras que lhes possam prejudicar a
clareza;
III - comunicar, à Fazenda Municipal, o extravio, a perda ou a
inutilização de livros, documentos fiscais, ou arquivos eletrônicos,
no prazo de 30 (trinta) dias, da ocorrência do fato.

Parágrafo único. Na hipótese de extravio, perda ou inutilização de
livros, documentos fiscais ou arquivos eletrônicos, comunicada ou
não a ocorrência, a Fazenda Municipal poderá estabelecer a base
de cálculo do imposto mediante arbitramento da receita, nos termos
do art. 175 desta Lei Complementar.

Art. 182. Compete à Fazenda Municipal estabelecer normas
relativas:

I - à obrigatoriedade ou dispensa de livros e documentos fiscais;
II - à emissão de notas fiscais, convencional ou em meio eletrônico;
III - ao conteúdo e forma de utilização de livros, documentos,
aplicativos e arquivos fiscais, convencional ou eletrônico;
IV - à impressão de livros e documentos fiscais;
V - à utilização de escrituração e/ou emissão de documento fiscal
eletrônico.

Parágrafo único. As microempresas e as empresas de pequeno
porte, integrantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação,
denominado Simples Nacional, deverão observar regras próprias
para suas obrigações acessórias, conforme disposto em regulamento.

Art. 183. O Poder Executivo determinará as formas de escrituração
e emissão de documentos fiscais, convencional ou em meio
eletrônico.

§ 1º A escrituração e a emissão de documentos fiscais deverão ser
devidamente formalizados, nas condições e nos prazos
regulamentares.

§ 2º A impressão de notas fiscais e outros documentos, relativos ao
imposto, só poderá ser efetuada mediante prévia autorização da
Fazenda Municipal, ainda quando se tratar de nota fiscal conjugada
autorizada pela Fazenda Estadual.

§ 3º Os livros fiscais ou os arquivos de escrituração eletrônica não
poderão ser retirados dos estabelecimentos, sob pretexto algum,
salvo para serem levados à repartição fiscal ou ao escritório do
profissional contabilista da empresa, na forma e nas condições
regulamentares.

§ 4º Presume-se retirado do estabelecimento o livro, o arquivo, ou
qualquer outro documento fiscal exigível, que, estando em poder
do profissional contabilista, não for colocado à disposição da
fiscalização, na empresa ou na repartição, dentro de 5 (cinco)
dias, a contar do recebimento da notificação.

Art. 184.  A autoridade administrativa, por despacho fundamentado,
poderá:

I - permitir a adoção de regime especial para a emissão e escrituração
de livros e documentos fiscais, de forma convencional ou
eletrônica, quando vise facilitar o cumprimento, pelo contribuinte,
das obrigações fiscais;
II - exigir a adoção de livros, formulários eletrônicos ou documentos
especiais, tendo em vista a peculiaridade ou a complexidade do
serviço prestado;
III - dispensar o uso de livros e documentos fiscais.

Seção VII
Do Lançamento

Art. 185. O imposto deverá ser calculado e recolhido mensalmente
pelo próprio contribuinte, ou, quando for o caso, pelo responsável
pela retenção na fonte ou pelo responsável substituto.

§ 1º Nos casos de serviços de diversões, lazer, entretenimento e
congêneres, previstos nos subitens 12.01 a 12.17 do Anexo I desta
Lei Complementar, se o prestador do serviço não tiver
estabelecimento fixo ou permanente no Município, o imposto
será calculado e recolhido a cada dia do evento, ou quando for
requerida a autorização da Prefeitura para a sua realização, mediante
estimativa de receita aprovada pelo Fisco Municipal.

§ 2º O imposto será calculado pela Fazenda Municipal,
semestralmente, no caso do § 5º do art.170.

§ 3º O valor mínimo de recolhimento dos serviços tributáveis
poderá ser fixado em ato expedido pela Fazenda Municipal, que
poderá ser aplicada para uma ou mais atividades e ter o seu valor
atualizado sempre que necessário.

Art. 186.  Os lançamentos de ofício serão comunicados ao
contribuinte, no seu domicílio tributário, acompanhados, em sendo
o caso, de auto de infração e imposição de multa ou notificação
para recolhimento de débito verificado.

Art. 187. O valor do imposto poderá ser fixado, pela Fazenda
Municipal, a partir de uma base de cálculo estimada, nos seguintes
casos:

I – quando se tratar de atividade exercida em caráter provisório;
II – quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;
III – quando, pela natureza da atividade, o contribuinte não tiver
condições de emitir documentos fiscais ou deixar de cumprir
regularmente as obrigações acessórias previstas na legislação;
IV – quando se tratar de contribuinte ou de atividades que aconselhem
tratamento fiscal específico e diferenciado, a critério da Fazenda
Municipal.

§ 1º A Fazenda Municipal, para fixar o valor do imposto por
estimativa, levará em consideração, além da capacidade
contributiva de cada contribuinte, os seguintes fatores:

I – o tempo de duração e a natureza do evento ou da atividade;
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II – o preço corrente dos serviços;
III – os valores das despesas decorrentes da prestação do serviço;
IV – a comparação com eventos ou atividades já ocorridas, em
condições similares;
V – a localização e o porte econômico do prestador do serviço.

§ 2º A Fazenda Municipal pode, a qualquer momento:

I – rever os valores estimados, mesmo no curso do período
considerado;
II – cancelar a aplicação do regime, de forma geral, parcial ou
individual.

Art. 188.  Feito o enquadramento do contribuinte no regime de
estimativa, ou quando da revisão dos valores, a Fazenda Municipal
efetuará a notificação do valor do tributo fixado e da importância
das parcelas a serem mensalmente recolhidas.

Art. 189. Os contribuintes enquadrados no regime de estimativa
poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da
notificação de lançamento, impugnar o valor estimado.

§ 1º A impugnação prevista no caput deste artigo não terá efeito
suspensivo e mencionará, obrigatoriamente, o valor que o
interessado reputar devido, assim como os elementos para sua
aferição.

§ 2º Julgada procedente a impugnação, a diferença a maior, recolhida
na pendência da decisão, será aproveitada nos pagamentos seguintes
ou restituída ao contribuinte, se for o caso.

Art. 190. Sendo insatisfatórios os meios normais de controle, a
Fazenda Municipal poderá exigir do contribuinte, a adoção de
outros instrumentos, inclusive máquinas e equipamentos ou
documentos especiais necessários à perfeita apuração dos serviços
prestados, da receita auferida e do imposto devido.

Seção VIII
Da Arrecadação

Art. 191. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será
recolhido à Prefeitura Municipal, mensalmente, com exceção dos
casos previstos no § 5º do art.170 desta Lei Complementar, na
forma e prazo regulamentares, independentemente de prévio exame
da autoridade administrativa.

Parágrafo único. Em decorrência dos serviços previstos nos subitens
7.02, 7.04 e 7.05, o titular ou proprietário do imóvel, ou o
responsável pela obra, ao requerer a certidão de conclusão da obra,
ou o certificado de “habite-se”, deverá juntar ao processo a
comprovação do pagamento do imposto sobre serviços de qualquer
natureza devido.

Art. 192. As diferenças de imposto, apuradas em levantamento
fiscal, constarão, conforme o caso, de notificação para
recolhimento de débito verificado ou de auto de infração e
imposição de multa e deverão ser recolhidas dentro do prazo de 30
(trinta) dias contínuos, contados da data do recebimento do
respectivo procedimento.

Art. 193.  Sempre que o volume ou a modalidade do serviço
aconselhar tratamento fiscal diferente, ou a pedido do contribuinte,
a Fazenda Municipal poderá exigir ou autorizar o recolhimento do
imposto por regime especial.

Parágrafo único. Os regimes especiais de que trata este artigo
serão sempre fundamentados e aprovados em processo
administrativo, sendo vedada sua aplicação quando implique em
renúncia fiscal.

TÍTULO III
DAS TAXAS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. As taxas cobradas pelo Município têm como fato gerador
o exercício regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva ou
potencial, de serviço público, específico e divisível, prestado ao
contribuinte ou posto à sua disposição.

Art. 195. A inscrição, o lançamento e aplicação de penalidades
referentes às taxas reger-se-ão pelas normas gerais, salvo se houver
disposição especial em contrário.

Art. 196. A incidência da taxa e sua cobrança independem:

I - da existência do estabelecimento fixo;
II - do efetivo ou contínuo exercício da atividade para a qual tenha
sido requerido o licenciamento;
III - da expedição da autorização, desde que seja efetivo o exercício
da atividade para a qual tenha sido aquela requerida;
IV - do resultado financeiro da atividade exercida;
V - do cumprimento de qualquer exigência legal ou regulamentar
relativa ao exercício da atividade.

CAPÍTULO II
DAS TAXAS DECORRENTES DO EFETIVO EXERCÍCIO
DO PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA

Seção I
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 197. As taxas de licença têm como fato gerador as atividades
da Administração Pública que, limitando ou disciplinando direito,
interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à
higiene, à ordem, aos costumes, à localização e funcionamento
dos estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de
serviços; do exercício de atividades dependentes de concessão ou
autorização do poder público à disciplina das construções e do
desenvolvimento urbanístico; à estética da cidade, à tranqüilidade
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou
coletivos.

§ 1º Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando
desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável,
com a observância do processo legal e, tratando-se de atividade
que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.

§ 2º O poder de polícia administrativa será exercido em relação a
quaisquer atividades ou atos, lucrativos ou não, nos limites da
competência do Município, dependentes, nos termos desta Lei
Complementar e da legislação vigente, de prévia licença da
Prefeitura.

Art. 198. As taxas de licença serão devidas para:

I - a Fiscalização da localização e o funcionamento em horário
normal e especial de estabelecimentos comerciais, industriais, civis
e similares;
II - a Fiscalização do exercício da atividade do comércio ambulante
ou eventual;
III - a Fiscalização da execução de obras de construção civil e
similares;
IV - a Fiscalização da licença para a ocupação e permanência em
áreas, nas vias, logradouros e passeios públicos, subsolo e espaço
aéreo, inclusive em mercados-livres e feiras-livres.
V - a Fiscalização da higiene e saúde.
VI - a Fiscalização de Publicidade.

Art. 199. Os contribuintes das taxas de licença são Industriais,
Comerciantes, Prestadores de Serviços e/ou quaisquer pessoas físicas
ou jurídicas que derem causa ao exercício de atividade ou à prática
de atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do Município,
nos termos do art. 197.

Art. 200. As alterações dos dados cadastrais, dos estabelecimentos
ou das pessoas dos contribuintes, que alterem a inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) e/
ou que impliquem em nova classificação nas tabelas das taxas,
também constituem fato gerador do tributo.

Art. 201. Os contribuintes a que se refere o art. 205 deverão
comunicar o encerramento ou a alteração de dados cadastrais de
suas atividades até 30 (trinta) dias após sua ocorrência.

§ 1º O contribuinte comunicará previamente à repartição fiscal a
transferência e/ou alteração de atividade do estabelecimento ou a
mudança de endereço.

§ 2º No caso de transferência de estabelecimento, o fato será
comunicado, pelo antecessor e pelo sucessor, em virtude do

encerramento da inscrição, com seqüencial abertura de nova
inscrição.

Art. 202. A licença é intransferível e valerá apenas para o período
em que for concedida.

Seção II
Da Base de Cálculo e da Alíquota

Art. 203. A base de cálculo das taxas de polícia administrativa do
Município é o custo estimado da atividade despendida com o
exercício regular do poder de polícia.

Art. 204. O valor das taxas, decorrentes do exercício do poder de
polícia administrativa, será calculado com base nas tabelas dos
anexos que acompanham cada espécie tributária, levando-se em
conta os períodos, critérios e alíquotas nelas indicadas.

Seção III
Da Inscrição

Art. 205. Os contribuintes inscrever-se-ão na repartição fiscal
antes de iniciarem suas atividades.

§ 1º Antes da inscrição municipal, os interessados poderão efetuar
consulta prévia, através de requerimento enviado pela rede mundial
de computadores ou protocolado na Prefeitura, onde deverá constar:

I - o endereço completo de seu interesse;
II - a atividade desejada e os códigos de atividades econômicas
previstos na Classificação Nacional de Atividades Econômicas
(CNAE).

§ 2º As pesquisas prévias à elaboração de ato constitutivo ou de sua
alteração deverão bastar a que o usuário seja informado:

I - da descrição oficial do endereço de seu interesse e da possibilidade
de exercício da atividade desejada no local escolhido;
II - de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção da
licença de funcionamento, segundo a atividade pretendida, o porte,
o grau de risco e a localização.

§ 3º Ao requerer a licença, através de formulário próprio, ou por
meio eletrônico, o contribuinte fornecerá à Prefeitura, além dos
elementos e informações necessários à sua inscrição, no Cadastro
Fiscal Mobiliário:

I - quando pessoas físicas deverão entregar cópia da cédula de
identidade (RG), CPF e a cópia do carnê do IPTU para comprovação
de endereço;
II - quando pessoas jurídicas deverão entregar cópia do CNPJ
(Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda),
Contrato Social e suas alterações, ou declaração de empreendedor
individual e a cópia do carnê do IPTU para comprovação de
endereço.

§ 4º Para todo e qualquer estabelecimento haverá uma inscrição
distinta.

§ 5º Não haverá casos de transferência de firma individual, dentro
do Cadastro Fiscal Mobiliário, procedendo-se ao cancelamento da
inscrição anterior e a posterior abertura de nova inscrição.

Art. 206. Aos contribuintes que satisfizerem as exigências
regulamentares será concedido, sempre a título precário, um Alvará
de Licença de Funcionamento contendo as características essenciais
de sua inscrição, que deverá ficar afixado no estabelecimento
licenciado, em local visível.

Parágrafo único. Exceto nos casos em que o grau de risco da
atividade seja considerado alto, será emitido Alvará de
Funcionamento Provisório, para as microempresas e as empresas
de pequeno porte, que permitirá o início de operação do
estabelecimento imediatamente após o ato de registro.

Seção IV
Do Lançamento

Art. 207. As taxas de fiscalização de licença podem ser lançadas
isoladamente ou em conjunto com outros tributos, se possível,
mas, nos avisos-recibo constarão, obrigatoriamente, os elementos
distintivos de cada tributo e os respectivos valores.
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Art. 208. A licença poderá ser cassada e determinado o fechamento
ou a interdição do estabelecimento, a qualquer tempo, desde que
deixe de existir as condições que legitimaram a concessão da licença,
ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades
cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para
regularizar a situação do estabelecimento.

Seção V
Das Formas e Prazos de Pagamento

Art. 209. As taxas de fiscalização de licença iniciais serão
arrecadadas mediante guia oficial emitida pelo setor competente,
observando-se os prazos estabelecidos nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. As taxas de fiscalização de licença serão
arrecadadas conforme disciplinado em regulamento.

Seção VI
Da Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e
Funcionamento em Horário Normal e Especial

Art. 210. Qualquer pessoa física ou jurídica que se dedique à indústria,
ao comércio, à prestação de serviços, ou a qualquer outra atividade,
só poderá exercer suas atividades, em caráter permanente ou
temporário, mediante prévia licença da Prefeitura e pagamento
da Taxa de Fiscalização para Localização e Funcionamento.

§ 1º A Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e
Funcionamento é anual e será recolhida de uma só vez, até a data
do vencimento constante da notificação.

§ 2º A Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e
Funcionamento também é devida pelos depósitos fechados
destinados à guarda de mercadorias.

§ 3º A Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e
Funcionamento poderá ser lançada em conjunto com o imposto
sobre serviço de qualquer natureza (ISSQN), nas datas e prazos
fixados para estes.

Art. 211. As pessoas relacionadas no artigo anterior que queiram
manter seus estabelecimentos abertos fora do horário normal, nos
casos em que a lei o permitir, só poderão iniciar suas atividades
mediante prévia licença da Prefeitura e pagamento da taxa
correspondente, observado o disposto no art. 212.

Parágrafo único. Considera-se horário especial, o período
correspondente aos domingos e feriados, em qualquer horário, e,
nos dias úteis, das 18 horas às 08 horas.

Art. 212. Para os estabelecimentos abertos em horário especial, a
Taxa de Fiscalização da Licença para localização e funcionamento
será acrescida de 30% (trinta por cento) sobre o seu valor.

Art. 213. Os acréscimos constantes do art. 211 não se aplicam às
seguintes atividades:

I - impressão e distribuição de jornais;
II - serviços de transportes coletivos;
III - institutos de educação e de assistência social, e demais
associações civis sem fins lucrativos;
IV - hospitais e congêneres;
V - cinema;
VI - serviço telefônico;
VII - serviço de vigilância e segurança;
VIII - radiodifusão e telecomunicação;
IX - farmácias e drogarias;
X - serviços de guinchos.

Art. 214. A licença para funcionamento será concedida desde que
observadas as condições estabelecidas para o exercício de cada
atividade na legislação municipal, estadual e federal.

§ 1º Será obrigatória nova licença toda vez que ocorrerem
modificações nas características do estabelecimento, no exercício
da atividade, inclusive nos casos de mudança de endereço.

§ 2º A licença poderá ser cassada e determinado o fechamento do
estabelecimento, a qualquer tempo, desde que deixem de existir as
condições que legitimaram a concessão da licença, ou quando o
contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis,
não cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar a
situação do estabelecimento.

§ 3º As licenças serão concedidas sob a forma de alvará, que deverá
ser fixado em local visível ao público e de fácil acesso à fiscalização.

Art. 215. A Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e
Funcionamento é devida de acordo com a tabela constante no
Anexo II desta Lei Complementar, devendo ser lançada e arrecadada
nos prazos e datas fixados no aviso de lançamento, aplicando-se,
quando cabíveis, as disposições do art. 281.

Art. 216. Em caso de cancelamento da atividade, o tributo do
exercício deverá ser recolhido, mesmo quando o pedido anteceder
a notificação.

Subseção I
Da Isenção

Art. 217. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte,
conforme definidas pela lei federal ficam isentas da Taxa de
Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento no
ano de início de suas atividades.

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput alcança as filiais.

Art. 218. No exercício seguinte ao do início de atividade as
Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, em situação
regular perante o Fisco Municipal, terão um desconto de 50%
(cinqüenta por cento) no valor da Taxa de Fiscalização da Licença
para Localização e Funcionamento.

§ 1° A partir do terceiro exercício as Microempresas e as Empresas
de Pequeno Porte não terão qualquer desconto no valor da Taxa de
Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento.

§ 2° A isenção disciplinada nesta subseção também se aplica aos
profissionais liberais, quando de sua primeira inscrição no
município, desde tenha se formado a menos de 5 (cinco) anos.

Seção VII
Da Taxa de Fiscalização da Licença para o Exercício da Atividade
de Comércio Ambulante ou Eventual

Art. 219. Qualquer pessoa que queira exercer o comércio ambulante
ou eventual poderá fazê-lo, mediante prévia licença da Prefeitura
Municipal e pagamento da Taxa de Fiscalização da Licença de
Comércio Ambulante ou Eventual.

§ 1º O alvará deverá estar sempre em poder do comerciante
ambulante ou eventual, para ser exibido aos agentes fiscais, quando
solicitado.

§ 2º Considera-se comércio ambulante, o exercido individualmente,
sem estabelecimento, com característica eminentemente não
sedentária.

§   3º  Considera-se eventual a atividade praticada:

I – temporariamente, por empresas, em estabelecimentos de
terceiros, licenciados para locar espaços destinados à venda
promocionais de mercadorias;
II – em determinados períodos do ano, por vendedores não
constituídos em empresas, especialmente durante festividades ou
comemorações;
III- em instalações precárias ou removíveis, como balcões, barracas,
mesas e similares, assim como em veículos.

§ 4º Os dados cadastrais deverão ser atualizados, sempre que houver
qualquer modificação nas características do exercício da atividade,
ou quando houver renovação da licença.

§ 5º O Executivo Municipal estabelecerá por Decreto as áreas, os
horários, e as atividades permitidas, bem como a quantidade de
comerciantes.

Art. 220. A Taxa de Fiscalização da Licença de comércio ambulante
ou eventual quando anual, será devida de forma integral, ou na
razão de 1/12 (um doze avos) para cada um dos meses restantes do
ano a partir da data do inicio da atividade e será recolhida, de uma
só vez, antes do início das atividades ou da prática dos atos sujeitos
ao poder de polícia administrativa.

Parágrafo único. Depois de promovida a inscrição e recolhido o
valor da taxa, será fornecida ao interessado o alvará de licença.

Art. 221. A Licença para o Comércio Ambulante ou Eventual é
pessoal, intransferível e poderá ser cassada, a qualquer tempo,
desde que deixem de existir as condições que legitimaram a
concessão da licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a
aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as determinações
da Prefeitura para regularizar a situação do exercício de sua atividade.

Art. 222. A Taxa de Fiscalização da Licença de comércio ambulante
ou eventual é devida de acordo com a tabela constante no Anexo
III desta Lei Complementar, de acordo com os períodos nela
indicados, devendo ser lançada e arrecadada aplicando-se, quando
cabíveis, as disposições dos arts. 281 e 282.

Art. 223. Estão isentos da taxa de fiscalização da licença do
comércio ambulante:

I - o deficiente físico;
II - o sexagenário.

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput não dispensa o
comerciante de autorização prévia para o exercício da atividade,
bem como do cumprimento das demais obrigações acessórias

Seção VIII
Da Taxa de Fiscalização da Licença para Execução de Obras de
Construção Civil e Similares

Art. 224. Qualquer pessoa física ou jurídica que queira construir,
reconstruir, reformar, reparar, acrescer ou demolir edifícios, casas,
edículas, muros, grades, guias e sarjetas, e outras instalações no
solo, subsolo e espaço aéreo, assim como proceder ao parcelamento
do solo urbano, à colocação de tapumes ou andaimes e quaisquer
outras obras em imóveis, está sujeita à prévia licença da Prefeitura
e ao pagamento antecipado da Taxa de Fiscalização da Licença
para Execução de Obras de Construção Civil e Similares.

Parágrafo único. Nenhuma obra de construção civil ou similar, de
qualquer espécie, poderá ter início ou prosseguimento sem o
pagamento da Taxa de Fiscalização da Licença referida neste artigo.

Art. 225. No caso de descumprimento de normas referentes à
licença de que trata esta seção, responde, solidariamente, o
proprietário da obra, o empreiteiro e o responsável técnico pela
obra.

Parágrafo único. Excepciona-se o disposto no caput o pagamento
da Taxa, de responsabilidade exclusiva do proprietário da obra.

Art. 226. As multas serão aplicadas de conformidade com os arts.
281 e 283, e não dispensam o contribuinte do pagamento da Taxa
de Fiscalização da Licença devida, nem elidem a aplicação de outras
cominações legais.

Art. 227. Estão isentas desta taxa:

I - a limpeza ou pintura externa ou interna de prédios, muros ou
grades;
II - a construção de barracões destinados à guarda de materiais para
obra já licenciada pela Prefeitura;
III - os serviços prestados à Fundação Municipal de Ação Social -
FUMAS, bem como às casas populares cuja construção for assistida
pela mesma.
IV - a construção de casa popular, assim considerada por lei
municipal, de até 70 m² (setenta metros quadrados), destinada a
uso próprio e com a planta fornecida pela Fundação Municipal de
Ação Social - FUMAS.

Art. 228. A Taxa de Fiscalização da Licença para Execução de
Obras de Construção Civil e Similares é devida de acordo com a
tabela constante no Anexo IV desta Lei Complementar, devendo
ser lançada, aplicando-se, quando cabíveis, as disposições dos arts.
281 e 283:

§ 1º No caso do procedimento de ofício da Administração Pública,
o lançamento é efetuado em nome do proprietário, titular do
domínio útil ou possuidor a qualquer título do imóvel.

§ 2º O lançamento será efetuado antes da expedição de alvarás,
documentos, prática dos atos ou procedimentos requeridos, ou
realizados de ofício pela Administração Pública.
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Seção IX

Da Taxa de Fiscalização da Ocupação e de Permanência em

Áreas, em Vias, em Logradouros e Passeios Públicos, Solo,

e Feiras-Livres

Art. 229.   A taxa de Fiscalização da ocupação e de permanência
em áreas, em vias, em logradouros e passeios públicos, solo, e
feiras-livres, fundada no poder de polícia administrativa do
Município, concernentes ao ordenamento da utilização dos bens
públicos de uso comum, tem como fato gerador a fiscalização por
ele exercida sobre a localização, a instalação e a permanência de
móveis, equipamentos, veículos, utensílios e quaisquer outros
objetos, em observância às normas municipais de posturas relativas
à estética urbana, aos costumes, à ordem, à tranqüilidade, à higiene,
ao trânsito e à segurança pública.

§ 1º Qualquer ocupação de áreas, conforme disposto no art. 230,
somente poderá ser feita mediante prévia licença da Prefeitura
Municipal acompanhada da devida Taxa de Fiscalização da Licença,
que será recolhida de uma só vez, antes do início das atividades ou
da prática dos atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do
Município, nos termos do art. 233.

§ 2º Recolhido o valor da taxa, será fornecida ao interessado o
alvará de licença.

§ 3º O recibo, o comprovante de pagamento da taxa e ou o alvará,
deverá estar sempre em poder de um representante, no local, para
ser exibida aos agentes fiscais, quando solicitado.

§ 4º A inscrição deverá ser permanentemente atualizada, sempre
que houver qualquer modificação nas características do exercício
da atividade, ou quando houver renovação da licença.

§ 5º A licença só será concedida, pela repartição competente,
quando tal ocupação do solo, não prejudique o trânsito ou o interesse
público.

§ 6º Constatado qualquer dano ou prejuízo ao interesse público, a
licença será cassada, interditando-se as atividades, até sua reparação
total.

Art. 230. Entende-se por ocupação de áreas, o espaço ocupado
por instalações, balcões, barracas, tabuleiros, veículos e
assemelhados, ou todo e qualquer outro tipo similar de ocupação
de solo, nas feiras livres vias, logradouros e passeios públicos,
locais esses quando permitidos pela Prefeitura Municipal, por prazo
e critério desta.

Art. 231. Sem prejuízo do tributo, a Prefeitura apreenderá e
removerá para seus depósitos, qualquer equipamento, objeto e ou
mercadoria colocados em locais não permitidos ou colocados em
vias, logradouros ou passeios públicos, sem a devida licença, bem
como promoverá a interdição daqueles que não forem passíveis de
remoção.

Art. 232. A licença para ocupação de solo poderá ser cassada, a
qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que
legitimaram a concessão da licença, ou quando o contribuinte,
mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as
determinações da Prefeitura para regularizar a situação do exercício
de sua atividade.

Art. 233. A Taxa de Fiscalização da Ocupação e de Permanência
em Áreas, em Vias, em Logradouros e Passeios Públicos, Solo, e
Feiras-Livres é devida de acordo com a tabela constante no Anexo
V desta Lei Complementar, de acordo com os períodos nela
indicados, devendo ser lançada aplicando-se, quando cabíveis, as
disposições dos arts. 281 e 284.

Seção X
Da Taxa de Fiscalização de Licença de Funcionamento da Vigilância
Sanitária

Art. 234. Qualquer pessoa física ou jurídica, que se dedique à
indústria, ao comércio, à prestação de serviços ou a qualquer outra
atividade relacionada à saúde, constante da lista do art. 236, só
poderá exercer suas atividades, em caráter permanente ou

temporário, mediante prévia licença da Prefeitura e pagamento
da Taxa de Licença de Funcionamento.

§ 1º Considera-se temporária a atividade que é exercida em
determinados períodos do ano, especialmente durante festividades
ou comemorações, em instalações precárias ou removíveis, como
balcões, barracas, mesas e similares, assim como em veículos.

§ 2º A Taxa de Fiscalização de Licença de Funcionamento é devida
pelas atividades incluídas no campo de atuação da Vigilância
Sanitária,definidas nas normas regulamentadoras.

Art. 235. Taxa de Fiscalização de Licença de Funcionamento será
concedida conforme regulamentação da Vigilância Sanitária.

§ 1º Será obrigatória nova licença toda vez que ocorrerem
modificações nas características do estabelecimento.

§ 2º A licença poderá ser cassada a qualquer tempo, desde que
deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da
licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das
penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura
para regularizar a situação do estabelecimento.

§ 3º As licenças serão concedidas sob a forma de alvará, que deverá
ser fixado em local visível ao público e de fácil acesso à fiscalização.

§ 4º A Taxa de Fiscalização de Licença de Funcionamento é anual
e será recolhida de uma única vez, antes dos atos sujeitos ao poder
de polícia administrativa do município.

Art. 236. A Taxa de Fiscalização de Licença de Funcionamento é
devida de acordo com a tabela editada pela Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo, através do Centro de Vigilância de Saúde –
CVS.

Art. 237. A base de cálculo da taxa de abertura e das renovações é
o custo estimado da realização das vistorias e demais serviços
administrativos, conforme definido na tabela mencionada no art.
236.

§ 1º Os estabelecimentos que exercerem mais de uma atividade
prevista na lista do art. 236, recolherão a taxa de maior valor.

§ 2º Na solicitação de segunda via do alvará deverá ser recolhido o
valor de 1/3 (um terço) da taxa de renovação.

Seção XI
Da Taxa de Fiscalização de Licença de Publicidade

Subseção I
Disposições Gerais

Art. 238. A publicidade levada a efeito, através de quaisquer
instrumentos de divulgação ou comunicação de todo tipo ou espécie,
processo ou forma, inclusive as que contiverem apenas dizeres,
desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou
representativos de nomes, produtos, locais ou atividades, mesmo
aqueles fixados em veículos, fica sujeita à prévia licença da
Prefeitura e ao pagamento antecipado da Taxa de Licença de
Publicidade.

Art. 239. Respondem pela observância das disposições desta seção,
todas as pessoas, físicas ou jurídicas, responsáveis pela veiculação
da publicidade.

Art. 240. Nos instrumentos de divulgação ou comunicação deverá
constar, obrigatoriamente, o número de identificação do Cadastro
de Anúncio – CADAN, fornecido pelo órgão competente.

Art. 241. A Taxa de Fiscalização de Licença de Publicidade é devida
de acordo com a tabela constante no Anexo VI desta Lei
Complementar, devendo ser lançada, aplicando-se, quando cabíveis,
as disposições dos arts. 281 e 286.

§ 1º Fica o Poder Executivo autorizado a alterar a tabela descritiva
deste artigo, desde que não implique em modificação dos valores

incidentes nas respectivas publicidades, para efeitos de acrescentar
outros meios de anúncios não previstos na referida tabela.

§ 2º A licença referida no caput deste artigo é intransferível e
valerá apenas para o período do exercício em que for concedida.

Subseção II
Da Isenção

Art. 242. Estão isentos da Taxa de Fiscalização de Licença de
Publicidade, se o seu conteúdo não tiver caráter publicitário:

I - os cartazes, panfletos ou letreiros destinados a fins patrióticos
ou religiosos ou eleitorais;
II - cartazes, panfletos ou letreiros destinados a promover eventos
beneficentes ou filantrópicos desde que nos mesmos prevaleça o
anúncio sobre a campanha do evento;
III - as tabuletas indicativas de sítios, granjas ou fazendas, bem
como as de rumo ou direção de estradas;
IV - tabuletas indicativas de hospitais, casas de saúde, ambulatórios,
prontos-socorros, escolas públicas e estádios;
V - placas colocadas nos vestíbulos de edifícios, nas portas de
consultórios,  de  escritórios e de residências, identificando
profissionais liberais, sob a condição de que contenham apenas o
nome e a profissão do interessado, e  não  tenham dimensões
superiores a 80 cm x 30 cm;
VI - placas colocadas em postos de revenda de combustível indicando
preços e demais obrigações exigidas pelo Código de Defesa do
Consumidor e Agência Nacional de Petróleo, desde que os mesmos
não infrinjam a legislação municipal que trata da publicidade;
VII - placas indicativas, nos locais de construção, dos nomes de
firmas, engenheiros e arquitetos responsáveis pelos projetos ou
execução de obras particulares ou públicas;
VIII - a publicidade aplicada em veículo de aluguel, utilizado no
transporte de passageiros - táxi, desde que dirigido pelo proprietário
ou por seus auxiliares, até a quantidade permitida na legislação
específica.
IX - a publicidade de fachada de estabelecimentos, através de placas
ou letreiros que contenham apenas o nome da empresa ou
empreendimento imobiliário para sua identificação, respeitando o
limite de 2,00 m² (dois metros quadrados).
X - painéis, placas e letreiros colocados em templos religiosos
para sua identificação, respeitando as dimensões estabelecidas na
legislação específica.

Parágrafo único. As isenções de que tratam os incisos I, II, VI,
VIII, IX e X serão solicitadas em requerimento instruído com a
documentação estabelecida em lei específica, que deverá ser
apresentado até o último dia útil do mês de dezembro de cada
exercício, sob pena de perda do benefício fiscal do ano seguinte.

CAPÍTULO III
DA TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Seção I
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 243. A taxa de serviço público tem como fato gerador a
utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e
divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

§ 1º - O serviço público considera-se:

I - utilizado pelo contribuinte:
a) efetivamente, quando por ele usufruído a qualquer título;
b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória,
seja posto à sua disposição mediante atividade administrativa em
efetivo funcionamento.
II - específico: quando possa ser destacado em unidade autônoma
de intervenção, de utilidade ou de necessidade pública;
III - divisível: quando suscetível de utilização separadamente, por
parte de cada um dos seus usuários.

§ 2º - Considera-se ocorrido o fato gerador, para todos os efeitos
legais, em 1º de janeiro de cada ano.

Art. 244. O contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do
domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de bem imóvel lindeiro
à via ou logradouro público, abrangido pelo serviço prestado.

Parágrafo único. Considera-se também lindeiro o bem imóvel que
tenha acesso, por ruas ou passagens particulares, entradas de vila
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ou assemelhados, ou por qualquer meio, à via ou logradouro público
e que sejam beneficiários do serviço prestado ou posto à disposição.

Art. 245. A taxa de serviço público será devida para a coleta de
lixo.

Seção II
Da Base de Cálculo e da Alíquota

Art. 246. A base de cálculo da taxa de coleta de lixo será apurada
através de estimativa do custo do serviço para o ano, tendo como
referência o custo do serviço no exercício anterior, tendo sua
expressão monetária atualizada, conforme disposto no art. 6º.

Parágrafo único. Considera-se custo contábil:

a) mão-de-obra utilizada na execução dos serviços;
b) encargos sociais;
c) combustíveis e lubrificantes consumidos nos veículos
utilizados na execução dos serviços.

Art. 247. O valor da Taxa de Coleta de Lixo será obtido pelo
rateio do custo da prestação dos serviços, entre os contribuintes,
de acordo com critérios específicos disciplinados em regulamento.

Seção III
Da Inscrição e do Lançamento

Art. 248. As taxas de serviços públicos poderão ser lançadas
isoladamente ou em conjunto com outros tributos, sendo que dos
avisos-recibo constarão, obrigatoriamente, os elementos distintivos
das taxas de serviços públicos, dos tributos pertinentes e seus
respectivos valores.

Seção IV
Das Formas e Prazos de Pagamento

Art. 249. O pagamento das taxas de serviços públicos será feito na
forma e nos prazos regulamentares.

Seção V

Da Taxa de Coleta de Lixo

Art. 250. A Taxa de Coleta de Lixo tem como fato gerador a
utilização efetiva ou a possibilidade de utilização, pelo contribuinte,
de serviços de coleta, remoção e destinação final do lixo, respeitado
o limite de quantidade previsto na legislação municipal.

Art. 251. O custo despendido com a atividade de coleta de lixo
será dividido proporcionalmente às áreas construídas dos bens
imóveis, situados em locais em que se dê a atuação do serviço
prestado.

Parágrafo único. A Prefeitura regulamentará por decreto a forma
de cobrança.

Seção VI
Das Isenções

Art. 252. São isentos da Taxa de Coleta de Lixo:

I - templos de qualquer culto, os conventos, os seminários e as
casas paroquiais e pastorais;
II - os imóveis integrantes do patrimônio das instituições de
assistência social.

Parágrafo único. A obtenção do benefício é condicionada a que o
imóvel seja imune ou isento do Imposto Sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana - IPTU.

TÍTULO IV
DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Seção I
Do Fato Gerador e do Contribuinte

Art. 253. A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador a
execução de obras públicas municipais das quais decorram
valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada
e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar
para cada imóvel beneficiado.

Art. 254. O contribuinte desse tributo é o proprietário, titular do
domínio útil ou possuidor, a qualquer título, de bem imóvel
beneficiado pela realização de obra pública.

§ 1° Os bens indivisos serão lançados em nome de qualquer um dos
titulares, a quem caberá o direito de exigir dos demais as parcelas
que lhes couberem.

§ 2° Os imóveis de propriedade em condomínio serão lançados em
nome destes, a quem caberá o direito de exigir dos condôminos as
parcelas respectivas.

§ 3° Os demais imóveis serão lançados em nome de seus titulares
respectivos.

Art. 255. A contribuição de melhoria constitui ônus real,
acompanhando o imóvel ainda após a transmissão.

Seção II
Da Base de Cálculo

Art. 256. A base de cálculo da Contribuição de Melhoria é
valorização imobiliária, limitada ao valor do custo da obra.

§ 1° No custo da obra serão computadas as despesas de estudo,
projetos, fiscalização, desapropriação, administração, execução e
financiamento, inclusive prêmios de reembolso e outras de praxe
em financiamento ou empréstimo.

§ 2° A Contribuição de Melhoria não pode ser exigida em quantia
superior ao acréscimo do valor que da obra resultar para o imóvel
beneficiado.

Seção III
Do Lançamento

Art. 257. Para a cobrança da Contribuição de Melhoria, conforme
disposto no art. 253, deverão ser observados os seguintes requisitos
mínimos:

I – publicação prévia dos seguintes elementos:
a) memorial descritivo do projeto;
b) orçamento do custo da obra;
c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela
contribuição de melhoria;
d) delimitação da zona beneficiada, com indicação da somatória
das testadas dos imóveis nela compreendidos, que será utilizado
para cálculo do tributo.
e) determinação do fator de absorção do benefício da valorização
para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela
contidas.
II – fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para
impugnação, pelos interessados, de qualquer dos elementos referidos
no inciso anterior;
III – regulamentação do processo administrativo de instrução e
julgamento da impugnação a que se refere o inciso anterior, sem
prejuízo da sua apreciação judicial.

§ 1° O valor da Contribuição de Melhoria relativa a cada imóvel
será determinado pelo rateio da parcela do custo da obra a que se
refere a alínea “c”, do inciso I, deste artigo, pelos imóveis situados
na zona beneficiada, em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

§ 2° A impugnação não obstará o início ou o prosseguimento da
obra ou a prática dos atos necessários à arrecadação do tributo e
sua decisão somente terá efeito para o impugnante.

Art. 258. A Contribuição de Melhoria será lançada em nome do
contribuinte, com base nos dados constantes do Cadastro Fiscal
Imobiliário.

Art. 259. A notificação do lançamento, diretamente ou por edital
conterá:

I – identificação do contribuinte e valor da contribuição cobrada;
II – prazos para pagamentos à vista ou parcelado.

Seção IV
Da Arrecadação

Art. 260. A Contribuição de Melhoria poderá ser paga em parcelas,
na forma, prazos e condições regulamentares.

Art. 261. O pagamento da Contribuição de Melhoria não implica
no reconhecimento, pela Prefeitura, para quaisquer fins, da
legitimidade da propriedade, do domínio útil ou posse do imóvel.

Parágrafo único. Não será admitido o pagamento de qualquer
parcela, sem que estejam quitadas todas as anteriores.

Seção V
Da não incidência

Art. 262. A Contribuição de Melhoria não incide:

I – na hipótese de simples reparação ou recapeamento de
pavimento, que prescinda de novos serviços de infra-estrutura;
II – em relação aos imóveis localizados em zona rural.

Parágrafo único. Para aplicação do disposto no inciso II deste
artigo, as delimitações das zonas urbana e rural são as estabelecidas
para efeitos fiscais.

Seção VI
Da Isenção

Art. 263. Ficam isentos da Contribuição de Melhoria os imóveis
integrantes do patrimônio:

I - da União, dos Estados e de outros Municípios, bem como das
respectivas autarquias e fundações;
II - dos partidos políticos e dos sindicatos de trabalhadores;
III - das entidades que prestem assistência social, reconhecidas
como de utilidade pública no âmbito municipal;
IV - das associações desportivas, recreativas, culturais e religiosas,
sem fins lucrativos;
V - sociedades amigos de bairros, desde que declaradas de utilidade
pública municipal.

Parágrafo único. As isenções previstas nos incisos II a IV deste
artigo dependerão de requerimento dos interessados e da observância
dos seguintes pressupostos:

a) constituição legal;
b) utilização do imóvel para os fins estatutários, se o caso;
c) funcionamento regular;
d) cumprimento das obrigações estatutárias, se o caso;
e) prova de propriedade do imóvel.

TÍTULO V
DOS PREÇOS E TARIFAS PÚBLICAS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 264. Fica o Poder Executivo autorizado a fixar preços ou
tarifas públicas:

I - pelos serviços de natureza industrial, comercial e civil, prestados
pelo Município em caráter de empresa e passíveis de serem
explorados por empresas privadas;
II - pela prestação de serviços técnicos de demarcação e marcação
de áreas de terreno, de análise de processos para licenciamento
ambiental de empreendimentos e atividades efetivas ou
potencialmente degradadoras, avaliação de propriedade imobiliária
e prestação de serviços diversos;
III - pelo uso de bens do domínio municipal e de logradouros
públicos, inclusive do espaço aéreo e do subsolo, sem prejuízo da
cobrança de taxa de licença;
IV - pela exploração de serviço público municipal sob o regime de
concessão ou permissão.

Art. 265. Os serviços públicos municipais, quando concedidos,
terão os critérios de fixação de preços ou tarifas públicos
estabelecidos no ato da sua concessão.

Art. 266. Os preços ou tarifas públicas se constituem:

§ 1º Dos serviços de natureza industrial, comercial e civil, prestados
pelo Município, em caráter de empresa e suscetíveis de serem
explorados por empresas privadas:

I - transportes coletivos;
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II - execução de muros ou passeios;
III - roçada e limpeza, inclusive retirada de entulhos de terreno;
IV - escavações, aterro, terraplenagem, inclusive os destinados à
regularização de loteamentos;
V - mercados e entrepostos;
VI - coleta, remoção, destinação de resíduos não contemplados
pela Taxa de Coleta de Lixo.

§ 2º Da utilização de serviço público municipal como
contraprestação de caráter individual, ou de unidade de:

I - fornecimento de cadernetas, placas, carteiras, chapas, plantas
fotográficas, heliográficas, arquivos digitais e semelhantes;
II - fornecimento de alimentação ou vacinas a animais apreendidos
ou não;
III - prestação de serviços técnicos de demarcação e marcação de
áreas de terrenos, avaliação de propriedade imobiliária e prestação
de serviços diversos;
IV - fornecimento de guias de recolhimento, formulários, confecção
de protocolos, serviços de expediente e outros atos administrativos
de interesse particular do contribuinte;
V - produtos e serviços decorrentes da base de dados geográficos
em meio analógico e digital;
VI - outros serviços.

§ 3º Do uso de bem ou serviço público, a qualquer título, os que:

I - utilizarem áreas pertencentes ao Município;
II - utilizarem áreas de domínio público;
III - utilizarem espaços de propriedade exclusivamente municipal
a título de débito ou guarda de animais, objetos, mercadoria e
veículos apreendidos.

Art. 267. A enumeração, referida nos parágrafos, com suas
respectivas alíneas e incisos, do art. 266, é meramente
exemplificativa, podendo ser incluída no sistema de preços ou
tarifas públicas, serviços de natureza semelhantes, prestados pelo
Poder Público Municipal.

Art. 268. O não pagamento dos débitos resultantes do fornecimento
de utilidades produzidas ou do uso das instalações de bens públicos,
em razão da exploração direta de serviços municipais, acarretará,
decorridos os prazos regulamentares, o corte do fornecimento ou
a suspensão do uso.

Parágrafo único. O corte do fornecimento ou a suspensão do uso
de que trata este artigo aplica-se também, nos casos de infrações
outras, praticadas pelos consumidores ou usuários, previstas em
normas de polícia administrativa ou regulamento específico.

Art. 269. Aplicam-se aos preços ou tarifas públicas, no tocante a
lançamento, cobrança, pagamento, restituição, fiscalização,
domicílio, obrigações acessórias dos usuários, dívida ativa,
penalidades e processo fiscal, quando cabível, as mesmas disposições
da presente Lei Complementar com relação aos tributos.

Art. 270. Para efetivação dos preços ou tarifas públicas referentes
aos serviços de que trata o art. 266, § 1º, inciso II, observar-se-ão
o disposto nos parágrafos a seguir:

§ 1º Os serviços de construção de muros ou passeios, ou ambos, se
executados pela Prefeitura Municipal, por interesse desta ou por
solicitação do contribuinte, titular da propriedade, serão cobrados
pelo custo total da obra, inclusa todas as despesas necessárias à sua
execução, tais como alinhamento, plantas e levantamentos.

§ 2º Acrescentar-se-á ao custo referido no §1º deste artigo 20%
(vinte por cento), a título de administração.

§ 3º O lançamento é efetuado em única parcela em nome do
proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título
do imóvel beneficiado.

TÍTULO VI
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

CAPÍTULO I
DAS INFRAÇÕES

Art. 271. Constitui infração toda a ação ou omissão contrária às
disposições da Legislação Tributária.

Art. 272. Constituem circunstâncias agravantes da infração:

I - a circunstância de a infração depender ou resultar de infração de
outra lei, tributária ou não;
II - a reincidência;
III - a sonegação.

Parágrafo único. Para fins de graduação das sanções, constituem
circunstâncias atenuantes da infração:

I - fato de não haver o contribuinte cometido anteriormente
qualquer infração à legislação tributária;
II - haver o contribuinte/responsável procedido à imediata
regularização de sua situação fiscal.

Art. 273. Considera-se reincidência, para os efeitos desta Lei
Complementar, a nova execução, ou não regularização, pelo agente,
do ato que afronte o mesmo dispositivo legal, sendo caracterizada
novamente, durante o prazo de prescrição, a contar da decisão
definitiva do ato administrativo referente ao cometimento anterior.

Art. 274. A sonegação configura-se pelo procedimento do
contribuinte em:

I - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente,
informação que deva ser produzida ao fisco e que o exima, total ou
parcialmente, do pagamento de tributos e quaisquer acréscimos
devidos por lei;
II - inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações
de qualquer natureza em documentos ou livros exigidos pela
legislação, que o exonere do pagamento de tributos devidos à
Fazenda Pública Municipal;
III - alterar faturas, notas fiscais ou quaisquer documentos relativos
a quaisquer operações sujeitas à tributação em prejuízo da Fazenda
Pública Municipal;
IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas
ou receitas para dedução, total ou parcial, de tributos devidos à
Fazenda Pública Municipal.

CAPÍTULO II
DAS PENALIDADES – MULTAS PECUNIÁRIAS

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 275. São penalidades previstas nesta Lei Complementar,
aplicáveis separadas e/ou cumulativamente, sem prejuízo das
cominadas pelo mesmo fato por lei criminal:

I - a multa;
II - a perda de desconto, abatimento ou deduções;
III - a cassação dos benefícios de isenção;
IV - a revogação dos benefícios de anistia, moratória ou remissão.

§ 1º A aplicação de penalidade de qualquer natureza, em caso algum,
dispensa o pagamento do tributo com atualização, das multas de
mora, nem isenta o infrator do dano resultante da infração, na
forma da lei civil e de juros de mora, quando cabíveis.

Art. 276. A penalidade, além de impor a obrigação de fazer ou
deixar de fazer, será pecuniária, quando consista em multa, e deverá
ter em vista:

I - as circunstâncias atenuantes;
II - as circunstâncias agravantes.

§ 1º Nos casos do inciso I, deste artigo, reduzir-se-á a multa prevista
em 20% (vinte por cento).

§ 2º Nos casos do inciso II deste artigo, aplicar-se-á:

a) na circunstância da infração depender o resultado de
infração de outra Lei, tributária ou não;
b) na reincidência, a multa prevista acrescida em 20% (vinte
por cento);
c) na sonegação, a multa correspondente ao dobro do tributo
sonegado, não podendo o valor daquela ser inferior a 01 (uma)
UFM.

§ 3º Observado o disposto nos parágrafos 1º e 2º deste artigo,
poderá o autuado pagar a multa por infração tributária, com
desconto de:

a) 20% (vinte por cento), se dentro do prazo para a defesa;

b) 10%(dez por cento), se dentro do prazo para recurso
contra decisão de primeira instância administrativa.

§ 4º O benefício previsto no parágrafo anterior fica condicionado:

a) ao pagamento integral, no mesmo ato, do imposto devido
ou parcelado;
b) à renúncia, pelo autuado, à defesa ou recurso previsto na
legislação, mesmo os já interpostos;
c) ao recolhimento dos acréscimos previstos no art. 9°.

Seção II
Dos Impostos

Subseção I
Do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana

Art. 277. O descumprimento das obrigações principais e acessórias,
instituídas pela legislação do Imposto sobre Propriedade Territorial
Urbana, fica sujeito às seguintes penalidades:

I - falta de inscrição ou alteração do contribuinte: multa de 20%
(vinte por cento) do valor do anual do imposto, que será devido
por um ou mais exercícios até a regularização de sua inscrição.
II - pelo parcelamento do solo a que se refere o art. 121, os
responsáveis, que não cumprirem o disposto naquele artigo,
sujeitam-se à multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do
valor anual do imposto, multa que será devida por um ou mais
exercícios, até que seja feita a comunicação exigida.
III - pelo não cumprimento do disposto no art. 122 será imposta
a multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor anual do
imposto atualizado, conforme art. 6° desta Lei Complementar, e
que será devida por um ou mais exercícios, até a regularização de
sua inscrição e/ou cadastro fiscal.

Art. 278. As multas previstas no art. 277 serão aplicadas, sem
prejuízo de pagamento do Imposto devido.

Subseção II
Do Imposto sobre Transmissão “Inter-Vivos”, a qualquer título,
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física,
e direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como
cessão de direitos a sua aquisição.

Art. 279. Pelo descumprimento de obrigações principais e
acessórias instituídas pela legislação do Imposto sobre Transmissão
“inter-vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de Bens imóveis,
por natureza ou acessão física, e direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição, fica
sujeito às seguintes penalidades, calculadas em UFMs atualizadas
até a data do efetivo pagamento:

I – impedir, dificultar ou provocar qualquer embaraço à ação fiscal:
multa de 300 (trezentas) UFM’s;
II – prestar informações ou fornecer  declarações com dados falsos
ou fraudulentos ou, ainda, sonegar elementos indispensáveis à
apuração do imposto: multa de 50 (cinqüenta) UFM’s;
III – deixar de fornecer informações ou de prestar declarações
relacionadas ao lançamento do imposto ou, quando prestadas, fazê-
lo de forma incorreta, inexata ou com omissão de elementos: 50
(cinqüenta) UFM’s;
IV – deixar de atender a notificação ou intimação, em procedimento
administrativo ou como medida preparatória à sua instauração, ou
atende-la de forma incompleta ou parcial: 100 (cem) UFM’s;
V – atender a notificação ou intimação, em procedimento
administrativo ou como medida preparatória à sua instauração,
depois de decorrido o prazo nela estabelecido: multa de 50
(cinqüenta) UFM’s;
VI – igual multa será aplicada a qualquer pessoa que intervenha no
negócio jurídico ou que, por qualquer forma, contribua para a
inexatidão ou omissão praticada.

Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas neste artigo
será feita sem prejuízo do pagamento do imposto devido.

Subseção III
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

Art. 280. O descumprimento das obrigações principal e acessória,
relativas ao imposto, nos casos em que comporte, por esta lei, a
lavratura de auto de infração e imposição de multa, fica sujeito às
seguintes penalidades:
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I - Falta de recolhimento do Imposto:
a) falta de recolhimento ou recolhimento de importância menor
do que a efetivamente devida: multa de valor igual a 30% (trinta
por cento) do imposto corrigido monetariamente;
b) falta de retenção do imposto devido: multa de valor igual a
50% (cinqüenta por cento) do imposto corrigido monetariamente;
c) falta de recolhimento do imposto retido na fonte: multa de
valor igual a 100% (cem por cento) do imposto atualizado
monetariamente;
II - falta de inscrição, não apresentação de abertura:
a) estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de
serviços: multa de 15 (quinze) UFM’s;
b) prestadores de serviços sem estabelecimento fixo: multa
de 10 (dez) UFM’s;
c) infração ao disposto no art. 179: 10 (dez) UFM’s.
III - falta de comunicação de transferência de cessação de
atividades, de alteração de dados cadastrais ou de declaração de
movimento econômico:
a) estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de
serviços: multa de 15 (quinze) UFM’s;
b) prestadores de serviços sem estabelecimento fixo: multa de 10
(dez) UFM’s;
IV - Multas por infrações às disposições relativas às obrigações
tributárias acessórias:
a) falta de livros fiscais ou declaração de serviços obrigatórios:
10 (dez) UFM’s por livro ou declaração;
b) falta ou atraso de escrituração, escrituração irregular de
livros fiscais obrigatórios, declaração de serviços irregular : 5
(cinco) UFM’s por mês ou fração, por livro ou declaração;
c) falta de autenticação de livros fiscais obrigatórios ou
quaisquer outros documentos: 5 (cinco) UFM’s por livro;
d) omitir, dificultar ou sonegar o exame de livros, declarações
e documentos fiscais ou contábeis: 20 (vinte) UFM’s;
e) ausência de livros, notas e demais documentos fiscais e
declarações obrigatórios no estabelecimento, 5 (cinco) UFM’s por
livro ou documentos fiscais;
f) uso indevido ou em desacordo com as especificações
próprias, de livros, notas ou demais documentos fiscais: 5 (cinco)
UFM’s por livro, nota ou documento fiscal;
g) uso de notas fiscais fora da ordem cronológica; uso de
nota fiscal sem a clara e precisa descrição de serviço prestado;
emissão de nota fiscal de operação tributável em isentos ou não
tributáveis; além do uso de nota fiscal, após uma anterior em
branco; 3 (três) UFM’s por nota fiscal;
h) adulteração, vício ou falsificação de livros, notas e demais
documentos fiscais: 20% (vinte por cento) da operação a que se
refere a irregularidade não podendo o valor deste ser inferior a 20
(cinco) UFM’s;
i) falta de emissão de notas fiscais: 100% (cem por cento)
do valor da operação não podendo o valor deste ser inferior a 20
(vinte) UFM’s;
j) confecção ou utilização de livros, notas fiscais e demais
documentos fiscais obrigatórios, sem autorização da repartição
competente, nos termos do art. 182: 5 (cinco) UFM’s;
l) inutilização, perda ou extravio de livros, declarações e
documentos fiscais, sem justificativa ou comprovação: 10 (dez)
UFM’s por documento;
m) emissão de documento fiscal em desacordo com o valor real do
serviço 20 (vinte) UFM’s por documento;
n) demais infrações a presente lei relativas ao exercício de atividades
ou prestações de serviços, não especificadas nas alíneas anteriores:
10 (dez) UFM’s.
o) qualquer infração que impossibilite o funcionamento do
estabelecimento, poderá cominar, além da multa pecuniária prevista
nos incisos anteriores, com a interdição do mesmo.

Parágrafo único. As multas aplicadas com base no valor do imposto
estão sujeitas à atualização monetária conforme disposto no art.
6º.

Seção III
Das Taxas

Subseção I
Das Taxas Decorrentes do Efetivo Exercício do Poder de Polícia
Administrativa

Art. 281. O descumprimento das obrigações principais e acessórias
instituídas pela legislação das Taxas Decorrentes do Efetivo
Exercício do Poder de Polícia Administrativa, fica sujeito às
seguintes penalidades:

I - falta de inscrição, alvará de localização e de funcionamento
multa de:
a) 5 (cinco) UFM’s, sendo cobrada em dobro na reincidência;
b) interdição do estabelecimento até a regularização de sua situação
perante o fisco municipal.
II - falta de comunicação da cessação de atividade, de alteração de
dados cadastrais multa de 5 (cinco) UFM’s;
III - falta de licença para funcionamento em horário especial:
multa de 10 (dez) UFM’s, sendo cobrada em dobro na reincidência;
IV - qualquer infração que impossibilite o funcionamento do
estabelecimento, poderá cominar, além da multa pecuniária prevista
nos incisos anteriores, com a interdição do mesmo.

Art. 282. Multas por infrações relativas às atividades de comércio
ambulante ou eventual: 02 (duas) UFM’s por ocorrência.

Art. 283. Multas por infrações às disposições relativas à Taxa de
Fiscalização da Licença para Execução de Obras Particulares:

I - falta de comunicação para efeito de “vistoria”, “habite-se” ou
“certidão de conclusão de obras”: multa de 02 (duas) UFM’s;
II - utilização de edificação sem a competente Certidão de
Conclusão de Obras ou “habite-se”: multa de 10 (dez) UFM’s.

Parágrafo único. As multas previstas nos incisos I e II serão,
quando couber, aplicadas simultaneamente ao proprietário e ao
responsável técnico pela obra.

Art. 284. Multas por infrações às disposições relativas à Taxa de
Fiscalização da Ocupação e de Permanência em Áreas, em Vias,
em Logradouros e Passeios Públicos, Solo e Feiras-Livres:

I – falta de alvará ou de renovação de licença 5 (cinco) UFM’s;
II – demais infrações 2 (duas) UFM’s por ocorrência.

Art. 285. Multas por infrações às disposições relativas à Taxa de
Fiscalização de Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária:

I – falta de alvará ou de renovação de licença: 5 (cinco) UFM’s;
II – demais infrações 2 (duas) UFM’s por ocorrência.

Art. 286. Multas por infrações às disposições relativas à Taxa de
Fiscalização de Licença de Publicidade: 5 (cinco) UFM’s, por
unidade, sendo cobrada em dobro na reincidência.

Subseção II
Das Taxas de Serviços Públicos

Art. 287. O descumprimento das obrigações principais e acessórias,
instituídas pelas Taxas de Serviços Públicos, fica sujeito aos
acréscimos moratórios e atualização monetária, conforme previsto
no art. 9º.

Seção IV

Da Contribuição de Melhoria

Art. 288. O descumprimento das obrigações principais e acessórias,
instituídas pela Contribuição de Melhoria, fica sujeito aos
acréscimos moratórios e atualização monetária, conforme previsto
no art. 9º.

CAPÍTULO III
OUTRAS PENALIDADES

Art. 289. Os comerciantes ambulantes ou eventuais, os feirantes,
que forem encontrados sem a respectiva licença e continuarem a
exercer suas atividades sem a devida regularização, além das
penalidades previstas no art. 275, poderão ter apreendidas suas
mercadorias.

§ 1º Mesmo que autorizados, as suas mercadorias serão apreendidas,
quando apresentarem vestígios de deterioração, constatada após
exame realizado pela repartição sanitária local, após o que, serão
inutilizadas.

§ 2º As mercadorias apreendidas serão removidas para o Depósito
Municipal e devolvidas após a regularização do licenciamento e
pagamento de preço decorrente de apreensão, depósito e condução,
vedada a devolução sem o pagamento, inclusive, da multa
respectiva.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 290. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º janeiro de 2.009.

Art. 291. Revoga-se as disposições em contrário, principalmente
as Leis Complementares:

Lei Complementar   55, de 13 de Agosto de 1992;
Lei Complementar   57, de 11 de Novembro de 1992;
Lei Complementar   89, de 26 de Outubro de 1993;
Lei Complementar   99, de 28 de Março de 1994;
Lei Complementar 112, de 28 de Outubro de 1994;
Lei Complementar 117, de 06 de Dezembro de 1994;
Lei Complementar 118, de 15 de Dezembro de 1994;
Lei Complementar 125, de 29 de Dezembro de 1994;
Lei Complementar 132, de 20 de Fevereiro de 1995;
Lei Complementar 135, de 20 de Fevereiro de 1995;
Lei Complementar 156, de 22 de Agosto de 1995;
Lei Complementar 170, de 20 de Novembro de 1995;
Lei Complementar 171, de 23 de Novembro de 1995;
Lei Complementar 175, de 07 de Fevereiro de 1996;
Lei Complementar 176, de 14 de Fevereiro de 1996;
Lei Complementar 197, de 28 de Maio de 1996;
Lei Complementar 204, de 12 de Agosto de 1996;
Lei Complementar 241, de 19 de Dezembro de 1997;
Lei Complementar 267, de 28 de Dezembro de 1998;
Lei Complementar 285, de 26 de Outubro de 1999;
Lei Complementar 289, de 13 de Dezembro de 1999;
Lei Complementar 298, de 28 de Dezembro de 1999;
Lei Complementar 319, de 18 de Dezembro de 2000;
Lei Complementar 336, de 17 de Dezembro de 2001;
Lei Complementar 338, de 27 de Dezembro de 2001;
Lei Complementar 435, de 19 de Abril de 2006.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal
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J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o incluso
projeto de lei complementar que versa sobre a aprovação do Novo
Código Tributário do Município.
A legislação tributária municipal vigente data de idos de 1990,
tendo incorporado ao longo desses anos, as alterações introduzidas
por diplomas legais federais, mediante consolidação da legislação
na forma autorizada pelo art. 212 da Lei Federal nº  5.172/66.
Certo é que o Administrador Público no desempenho de seu mister
deve estar atento aos anseios sociais, o que implica, necessariamente,
em reexame da carga tributária, respeitando a capacidade
contributiva dos contribuintes e os objetivos sócio-econômicos da
Administração Municipal, sendo esse, um dos fatores que levaram
a  realização de estudos,  que contou, inclusive com a contratação
de consultoria especializada para adequação das leis vigentes.
As alterações introduzidas no âmbito da legislação federal, em
respeito ao comando contido no art. 146, inciso III, alínea “d” da
Constituição Federal, consubstanciadas na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
nº 127, de 14 de agosto de 2007, que instituiu o Estatuto da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e a obrigatoriedade
da adoção, por parte do Municípios de Regime Especial Unificado
de Arrecadação de Tributos e Contribuições, contribui de igual
forma, para a implementação de ações no plano municipal nesse
sentido, objetivando o estímulo ao empreendedorismo.
Cotejando as disposições legais vigentes, com a proposta ora
encaminhada, temos como relevantes e merecedoras de destaque,
as seguintes alterações:
Estrutura mais simplificada, com dois livros distintos, o primeiro
deles dispondo sobre as regras gerais e o segundo versando sobre as
espécies tributárias.
No primeiro livro foram introduzidos aprimoramentos no que diz
respeito ao processo administrativo tributário e aos direitos dos
contribuintes.
No segundo livro foram aprimoradas as redações de cada espécie
tributária.
No que tange ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbano – IPTU, as alterações introduzidas foram irrelevantes,
representadas pela adequação da redação de alguns artigos.

Com relação ao Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis-
ITBI, além da atualização do texto, procurou-se adequar os
benefícios fiscais até então vigentes à realidade do mercado
imobiliário, o que implicou na elevação do valor máximo atribuído
para aplicação de alíquota reduzida de 0,5%, na forma prevista no
art. 141, inciso I, alínea “a” da propositura.
Foram introduzidas ainda, alterações nas alíquotas incidentes no
ITBI, passando do percentual  atual de 2%  para 2,5% .
Estabelece-se ainda, a concessão de benefício fiscal para as
Microempresas-ME ou Empresas de Pequeno Porte-EPP, mediante
a instituição de alíquota de  1,50% (um  inteiro e cinqüenta
décimos).
Quanto ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN,
adequou-se às exigências instituídas através do Simples Nacional,
bem como foram introduzidos os requisitos para tributação dos
serviços dos cartórios, a par de ferramentas para evitar a sonegação
fiscal por parte de empresas sediadas em outros Municípios.
Com relação ainda a esse tributo numa política de justiça fiscal,
com base na experiência vivenciada foram introduzidas reduções
de alíquotas em determinados itens da Lista de Serviços, como é o
caso das academias de ginásticas, paisagismo, tinturaria e lavanderia,
serviço de coleta, remessa ou entrega de correspondências,
documentos, objetos, etc.
No plano das taxas foi alterada a sistemática das tabelas, fundindo-
se o valor cobrado com outras existentes, sem , todavia, implicar
em majoração tributária, como é o caso da taxa  de localização e
funcionamento que serão cobradas conjuntamente.
Relativamente aos valores cobrados pela Vigilância Sanitária, foi
incluída previsão remetendo a matéria para legislação estadual
pertinente, ante à ausência de Código Sanitário do Município.
No que concerne a taxa de coleta de lixo ficaram mantidas as
disposições vigentes.
As disposições referentes à Contribuição de Melhoria passaram
por revisão em suas respectivas redações.
Como inovação ainda, a propositura contempla disciplina sobre
os preços públicos, os quais foram reestruturados e a redação foi
simplificada.
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No que tange à imputação de penalidades, no Capítulo referente às
multas não houve alteração significativa, apenas a simplificação
da redação.
Esclareça-se, por relevante, que não foi instituído qualquer tributo
novo através do projeto proposto.
Sob os aspectos da Lei Complementar nº 101/00, acompanha o
projeto de lei complementar, as análises referentes à renúncia da
receita, e de impacto orçamentário-financeiro.
Em face do alcance social da matéria, estamos certos de que os
Nobres Edis não faltarão com o seu valioso apoio para a sua
aprovação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI N°. 10.103
(CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE MIRANDA)
Inclui no currículo escolar o ensino do xadrez.

Art. 1º.  É incluído no currículo escolar da rede pública de ensino,
a partir da pré-escola, o ensino do xadrez.
Parágrafo único.  O ensino previsto neste artigo:
I- far-se-á em carga horária semanal mínima de 1 (uma)
hora;
II- poderá ter participação de voluntários filiados à
Federação Paulista de Xadrez.
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 16/09/2008

CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE MIRANDA

J u s t i f i c a t i v a

Sabe-se que o xadrez, como recurso pedagógico, pode ampliar em
até 25% (vinte e cinco por cento) o raciocínio lógico de crianças
e adolescentes, estimulando a capacidade de concentração, de
percepção e de organização.
Este projeto de lei tem pois o objetivo de fazer implantar o xadrez
no currículo da rede pública de ensino, para que a prática desse
esporte desenvolva em crianças e jovens novas competências
cognitivas e os favoreça já nos bancos escolares.
Juntando breve e esclarecedora monografia intitulada “A
importância do xadrez na educação das crianças”, de Cristina Fiusa
Carneiro e Luiz de Vasconcellos Rodrigues Loureiro, publicação
oficial da Federação Paulista de Xadrez, buscamos o apoio dos
nobres Pares a fim de que esta iniciativa seja aprovada pela Casa.

CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE MIRANDA

PROJETO DE LEI N°. 10.104
(ENIVALDO RAMOS DE FREITAS)
Altera a Lei 5.654/01, para no estacionamento rotativo de
veículos responsabilizar a empresa operadora no caso de dano,
furto e roubo do veículo.

Art. 1º.  A Lei 5.654, de 13 de agosto de 2001, alterada pelas Leis
6.338, de 02 de junho de 2004; 6.645, de 03 de março de 2006;
6.783, de 12 de março de 2007; e 7.118, de 12 de agosto de 2008,
passa a vigorar acrescida deste dispositivo:
“Art. 2º  (...)
(...)
“§ 3º  A empresa operadora responderá pela reparação no caso de
dano, furto e roubo do veículo.”
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 16/09/2008

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS

J u s t i f i c a t i v a

A Lei 5.654, de 13 de agosto de 2001, criou em vias públicas
áreas de estacionamento rotativo remunerado de veículos. Diz o
Código de Defesa do Consumidor (Lei federal 8.078, de 11 de
setembro de 1990):

“Art. 22.  Os órgãos públicos, por si ou suas empresas,
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de
empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados,
eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.”

Serviço não seguro é serviço com defeito. Diz o mesmo
Código de Defesa do Consumidor:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos
danos causados aos consumidores por defeitos relativos à
prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.”

Isto posto e considerando haver, no estacionamento rotativo de
veículos, lucro para a empresa operadora e ônus para o usuário,
proponho  responsabilizá-la no caso de dano, furto e roubo do
veículo. Tal em síntese a base desta proposta, para a qual espero
a superior concordância do Plenário.

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS

PROJETO DE LEI N°.  10.105
(CARLOS ALBERTO KUBITZA)
Altera a Lei 3.462/89, para na propaganda oficial determinar
indicação de seu custo.

Art. 1º.  A Lei 3.462, de 18 de outubro de 1989, alterada pela Lei
3.898, de 16 de março de 1992, passa a vigorar acrescida deste
dispositivo:

“Art. 1º  (...)

(...)

“§ 3º  Toda peça de propaganda, qualquer que seja o veículo, nela
informará, em igual técnica e proporção adequada, o seu custo.”

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 16/09/2008

CARLOS ALBERTO KUBITZA

J u s t i f i c a t i v a

Toda propaganda, de qualquer organismo público, onera o
orçamento, gera despesa – despesa que, no entendimento deste
Vereador, deve ser informada ao contribuinte. Tal é o motivo
por que ofereço à superior consideração desta Câmara de
Vereadores a presente proposta – que visa a fazer que em toda
peça de propaganda oficial haja indicação de seu próprio custo.

Para isto impõe-se alterar a lei pertinente – neste caso, a Lei
3.462/89, que regula a propaganda da administração pública
(cuja execução foi, em parte, suspensa pelo Decreto Legislativo
505, de 8 de abril de 1992).

CARLOS ALBERTO KUBITZA

PROJETO DE LEI Nº. 10.106
(ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO)

Inclui no Calendário Municipal de Eventos a Festa Francesa de
Santa Teresinha do Menino Jesus, promovida pela Paróquia de
Santa Teresinha do Menino Jesus (Vila Rio Branco) (setembro/1º
de outubro).

Art. 1º.  É incluída no Calendário Municipal de Eventos, criado
pela Lei n°. 2.376, de 21 de novembro de 1979, a Festa Francesa
de Santa Teresinha do Menino Jesus, promovida pela Paróquia de
Santa Teresinha do Menino Jesus (Vila Rio Branco), anualmente,
em setembro com encerramento em 1º de outubro.

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 16/09/2008

ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO

J u s t i f i c a t i v a

A presente iniciativa - cujo objetivo é dos mais simples, muito
embora seu alcance e significado sejam bastante expressivos -
inclui no Calendário Municipal de Eventos a Festa Francesa de
Santa Teresinha do Menino Jesus, promovida pela Paróquia de
Santa Teresinha do Menino Jesus (Vila Rio Branco).
Contamos, pois, com o imprescindível apoio dos nobres Pares a
fim de ver aprovada esta proposição.

ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO

PROJETO DE LEI Nº. 10.107
(CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE MIRANDA)

Institui e inclui no Calendário Municipal de Eventos o Dia do
Nascituro (8 de outubro), promovido pela Diocese de Jundiaí.

Art. 1º.  É instituído e incluído no Calendário Municipal de Eventos,
criado pela Lei n°. 2.376, de 21 de novembro de 1979, o Dia do
Nascituro, promovido pela Diocese de Jundiaí, anualmente, em 8
de outubro.

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19/09/2008

CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE MIRANDA

J u s t i f i c a t i v a

Nos termos do Regimento Interno, art. 190-A, e juntando
documentação pertinente, proponho seja instituído e incluído no
Calendário Municipal de Eventos, criado pela Lei n°. 2.376, de 21
de novembro de 1979, o Dia do Nascituro, promovido anualmente
em 8 de outubro pela Diocese de Jundiaí.

Espero, pois, o apoio dos nobres pares a fim de ver aprovada esta
proposição.

CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE MIRANDA

Ofício GP.L. nº   675/2008

Processo nº 23.474-1/2008

Jundiaí, 19 de setembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente:
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Consubstanciados nas prerrogativas que nos são conferidas pelos
artigos 72, VII c/c 53, da Lei Orgânica do Município, estamos
levando ao conhecimento de Vossa Excelência e dos Nobres Edis,
a nossa decisão de apor VETO TOTAL ao Projeto de Lei
Complementar nº 821, aprovado em sessão ordinária realizada em
26 de agosto de 2008, por considerá-lo ilegal e inconstitucional
pelos seguintes motivos:

A propositura em questão, que dispõe sobre a instalação de sistema
de aquecimento de água por energia solar em edificações novas,
não poderá prosperar, muito embora a intenção do legislador seja
nobre.

Inicialmente, trazemos a lume que o Projeto de Lei
Complementar encontra-se abraçado pela ilegalidade, vez
que agride disposições constantes dos artigos 46, V e 72,
XII, da Lei Orgânica do Município, a seguir transcritos,
vez que está implícito que a competência para fiscalizar o
cumprimento da lei ficará a cargo da Administração
Municipal, muito embora do texto proposta nada conste:

“Art. 46 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa
dos projetos de lei que disponham sobre:

(...)

V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da
administração pública municipal;

(...)

Art. 72 - Ao Prefeito compete, privativamente:

(...)

XII - dispor sobre a organização e o funcionamento da
Administração Municipal, na forma da lei;”

Acrescente-se mais, que a iniciativa se transformada em
lei, acarretará aumento de despesa sem que tenha sido
indicada a origem dos recursos com total afronta aos artigos
49 e 50 da Lei Orgânica do Município, que assim prevê:

“Art. 49 - Não será admitido aumento de despesas
prevista:

I - Nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito,
ressalvado o disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 131.

(...)

Art. 50 - Nenhum projeto de lei que implique a criação
ou o aumento de despesa pública será aprovado, sem
que conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios
para atender aos novos encargos”.

Outro aspecto que se faz presente é o tratamento desigual,
visto que nas edificações novas, que “seja tecnicamente
inviável alcançar as condições que correspondam à demanda
anual de energia necessária para aquecimento de água por energia
solar.”, não serão aplicadas as disposições contidas na
propositura em questão.

Desta forma, resta à evidência que a proposição afronta a
ordem constitucional vigente quando deixa ao largo os
princípios da igualdade de todos perante a lei e da
impessoalidade, conforme preconizam os artigos 111 e 144
da Carta Paulista e 5º e 37 da Constituição Federal.

Do exposto resulta, com clareza, a ingerência do Poder
Legislativo em esfera que não lhe é própria, maculando
com o vício da ilegalidade e inconstitucionalidade a
disposição contida no Projeto de Lei em apreço, em
flagrante ofensa aos artigos 2º, 5º e 4º, das Constituições
Federal, Estadual e Lei Orgânica do Município,
respectivamente, aos quais devia observância, por firmarem
o princípio da independência e harmonia dos três Poderes.

Por todo exposto, estamos convictos que os Nobres Edis não
hesitarão em acatar as razões de VETO TOTAL , aqui
aduzidas, visto que o presente projeto não tem o condão de
transformar-se em lei.

Atenciosamente,

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Ao
Exmº. Sr.
Vereador LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí
NESTA

OF. GP.L. n°      669/2008
Processo n° 15.209-5/2006

Jundiaí, 19 de setembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Vimos, pelo presente, submeter à apreciação de
Vossa Excelência e dos Nobres Pares, MENSAGEM ADITIVA
MODIFICATIVA ao Projeto de Lei Complementar nº 804,
que tem por objeto revisar o ordenamento do território
municipal, para substituir a Planta do Abairramento, que
integra a citada propositura, pela via que segue anexa.

Esclarecemos que a substituição se faz necessária
haja vista pequena modificação dos limites dos bairros.

Assim, restando presentes as razões determinantes
da presente Mensagem Aditiva Modificativa, esperamos

contar com o apoio dos Nobres Vereadores para o seu
recebimento.

Na oportunidade renovamos a V. Exª., os nossos
protestos de estima e consideração.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

Ao
Exmº. Sr.
Vereador LUIZ FERNANDO MACHADO
DD. Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí
NESTA

AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº. 92, EM 01 DE OUTUBRO DE 2008
(às 9h00)

Pauta-Convite

1- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. 844 – PREFEITO
MUNICIPAL - Aprova o novo Código Tributário do Município de
Jundiaí e dá outras providências.

Jundiaí, 23 de setembro de 2008

LUIZ FERNANDO MACHADO

Presidente
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